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CACADA MUNICIPAL DE 
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400  GABINETE DO VEREADOR ORLANDO SILVA — PCdoB 

PROJETO DE LEI 01 - PI 
01- C0025/20/4 

"Dispõe sobre a criação no âmbito 
da SPTuris a assessoria permanente 
da Guarda Civil Metropolitana — GCM " 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a criar no âmbito da São Paulo Turismo, a 
assessoria permanente da Guarda Civil Metropolitana. 

A. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

São Paulo, 5 de Fevereiro de 2014 

Verejjdor 1;11k o Silva 
PC do ,  

S .PC:3 

06 FEV 2014 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4299 www.camarasomov.hr  — a-mail: 
odandosilva@camara.sp.gov.br  
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SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A Guarda Civil Metropolitana tem 
desempenhado um papel importantíssimo nos grandes eventos da Cidade 
de São Paulo, carnaval, fórmula 1, futebol, entre tantos outros, seja no 
reforço à segurança dos próprios munícipes, seja no apoio a Policia 
Militar. 

Neste sentido, a SPTuris se ressente de uma 
assessoria permanente da GCM para o planejamento estratégico destes 
grandes eventos que atraem público do mundo inteiro. É preciso neste 
planejamento o olhar da GCM, para que o quesito segurança seja mais 
eficiente. 

Esta é uma demanda de uma cidade 
cosmopolita como São Paulo, que não pode falhar no planejamento dos 
grandes eventos que sedia e a Guarda Civil Metropolitana precisa 
participar de forma mais efetiva do planejamento e organização destes 
eventos. 

Destarte, pela importância deste projeto para a 
cidade de São Paulo, peço o apoio e o voto dos meus pares para a sua 
aprovação. 

Sala das Sessões, 5 de fevereiro de 2014. 

‘" Vere a r -Q  Orla o Silva 
PC do 

Palácio Anchieta WalutoJacarei, 103 São Paulo - SP CEP 01319-900 tone (11)3396 	4299 www.camarasp.gov.br  -e-mail: 
orlandasilva@camara.sp.gov.br  
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Procuradoria – Setor de Pesquisa e Assessoria de Analise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes.ara prosseguimento. 
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SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0023/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislacão  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 
Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria; 

- Lei Municipal n°11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dâ outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 1° de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria a Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante; 

- Lei Municipal n° 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 
a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.359, de 04 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC; 

- Lei Municipal n° 15.366, de 05 de abril de 2011, que institui o Prêmio de 
Desempenho em Segurança Urbana; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (I I) 3396-4000 www.camaraisnicovibr 
PL0023-14 pesquisa 
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- Lei Municipal n° 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício de Função em Regiões Estratégicas, em atividades consideradas de 
natureza operacional e de difícil provimento, a ser concedida aos servidores 
integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Decreto Municipal n° 46.356, de 20 de setembro de 2005, que dispõe sobre a 
atuação do Poder Público Municipal, por meio da São Paulo Turismo S/A, nos eventos 
que especifica; 

- Decreto Municipal n°50.388, de 16 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n°54.398, de 27 de setembro de 2013, que fixa as incumbências 
do Secretário Especial para Assuntos de Turismo; 

- Lei Municipal n° 7.325, de 04 de julho de 1969 que dispõe sobre a estrutura da 
Secretaria de Turismo e Fomento, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 6.882, de 18 de maio de 1966, que dispõe sobre reorganização 
parcial da estrutura administrativa da Prefeitura; 

- PL 247/2010, que dispõe sobre as condições necessárias à realização de eventos 
esportivos de grande porte em estádios e ginásios localizados no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 257/2013, que dispõe sobre a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana; 

- PL 431/2013, que dispõe sobre a extensão do direito ao exercício da atividade 
delegada para abarcar os integrantes da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
em que especifica, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchleta Viaduto Jacarel, 100 SIM Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 ~st comera s000stbr 
PL0073-14 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 
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19/2/2014 	 Infra:et // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Titulo: LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documente) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Jarda da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto n°23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono 

da Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei n 0 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece 
escala de vendmentos provia. 
- Lei n°11.426/1993 - Art. 40- Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria 
dos Negocias Extraordinarlos para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei n°11.715/1995 - Dispo° sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto n 0 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para 
Guarda Civil de Sao Paulo. 
- Decreto n 0 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para 
Guarda Civil Metropolitana. 

Alterações: Lei 11.426/1993 - Art. 40- Altera o art. to desta Lei. • (ver documento 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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RF 11_2 LEI N9 10.115 	, DE 15 'DE 	Setembro DE 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e . dá 
outra. providências. . 	• 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Sã° Pau- 
. lo, usando das. atribuições que lhe eão conferidas por lei. 

Faz saber que acamara Municipal, em sessão de.4 de •etem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 

Art. 19 - Fica criada; junto & Secretaria 
Municipal da Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; A qual caberá a vlgilán 
ela dos próprias municipais e a colaboração na segurança 
pública, na forma da lei. . 

• Parágrafo único - A colaboração na segu-
rança pública; na qual se r'insere a competência para o pó+ 
liciamento e fiscalizaçao do trânsito, será exercida me-
diante convento coma Policia Estadual. . 

Art. 29 - No plano de sua estrtgera orgâ-
nica 0 orçamentária, a Guarda Civil Metropoli E Integra 
a Secretaria Municipal de Defesa social

' Art..39 - A Guarda Civil Metrepaitana te 
rã'quadro, hierarquia • funções estabelecidos por'lei, fr 
Rade Seu efetive no limite maximo de 5:000 (cinco til) aoi 
ponentes, entre twasens e mulheres. • 

Parágrafo único - O regulas:ente da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto de 
Executivo. • 

Art. 49 - A Coordenadorla da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito.' 

- podendo recair a escolhe sobre Oficial Superior das For-
ças Armadas ou da Policia Estadual, obedecidos os ' regula 
mentos próprios. . • ' 

' .Art. 59 - Ate o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da Guarda Civil Me 
tropelitana o regime juridico previsto na Lei ne .  9.160. 
de 3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guarda Civil Metrofelitane Ser-
secar& os efetivos funcionai, para o cumprimento de açõee 
-de vigia:mia dos 'próprios municipais, mediante requisição 
das Secretarias Municipals'e anãos equiparados, inclusiVe. 
da Administração . Indireta, conforme vier a ser definido 
no regulamento referido no parágrafofinico do artigo 39. 

Art. 79 - As despesas decorrentes da .exe-
cução desta lei correrío'por conta, das dotações orçamentá 
riaapróprias, suplementadas se necessário. 

• • Art. 89, Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em-Centre.= 
rio. 
PREFEITURA Do MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 15 deSete/abro • . 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. -  
JARIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO . 	 • 
CLAU0/0 SALVADOR LESMO, Secretario dos Negócios jurídicos. 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERAIDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra-
ção 	 • 
RENATO TEMA, Secretário municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15. de 

- Sabato de 1.986.. . 
EUELLY.PENHARRUBIA FAgENDES, Secretaria do Governe Manjei 
pai 
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19/212014 	 Intranetll Câmara Municipd de São Paulov1.5 

1/1 
Titulo: LEI N°10.272 06/04/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos 

propria, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo 

que o servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil 
Metropolitana. 
- Decreto n°28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao 
ao regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 
10.718/1988. 
- Decreto n°33.663/1993 - Eleva para 100 porcento a gratificaçao pela sujelçao ao 
Regime Especial de Trabalho Policial. 
- Lei n°12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que 
especifica, da Guarda Municipal de Cemiterlos do Serviço Funerado do Municiplo. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos ! e II desta Lei. • (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os art. 12 e 13 desta Lei.. (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 	 Folha 
Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala Proc. no. 

de vencimentos própria, e dd outras providências 
António Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no ci 

	Duar
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use 
cicio do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto  
no artigo 26 do Decreta-Lei Complementar Estadual n. 9('). de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Citar. 
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3• A carreira referida no artigo 1.° fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI com as referências de 
vencimentos e atribuições constante, do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.0  Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — CCM, constantes do Anexo II! desta Lei. 

Art. 5.0  Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6, O provimento das cargos constantes do Anexo I faree-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7, O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 

II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovadas, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
especifica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a realização do curas os candidatas receberão retribuiçâo 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda. de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregando com a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.°  Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado fitará afasta. 
do do seu cargo ou função, até o término da curso de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-the o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.° E facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição revista no § IY deste artigo. 

Art. 9.° O candidato terá sua matricula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de findando estabelecida para o curso; 
li — não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 

IV 	não tenha conduta irrepreensível na vida publica ou privada. 

Parágrafo única. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 
incisos II e III serão fixados em regulamento. 



Folha 	  
Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamenProc. n 

to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homolo- 
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 	 Isla Duart 	ssueS 

Art. II. A nomeação obedecera à ordem de classificação no concurso. ?r 11.29  
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú- 
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. • 

An. 13. Pela Sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de regime especial de trabalho 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de•regidamentação pelo Execu- 
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação. 	 • 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16, Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 	 •. 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 38 DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇA0 E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

classe Rel. 	Denominação 	 Atdbulsdas Exiganeta para 
ProvIm•Mo 

VI 	GCM4 	InespetonChefe Planejamento, cordenação e eu- Mediante acesso 
Regional 	provisão das atividades técnico- dentre Integrantes 

administrativas da área de sua da classe de Ni- 
jurisdição. 	 vai V. 
Estabelecimento de InterclmIdo 
com os Órgãos públicos sob-
tente, na eus área regional. 
Proposição de siteraciSes para 
aperfeiçoamento das atividade. 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outra., definidas em Regula-
mento. 

425 	
V GCM-5 	Inspetor 	Orientação e elaboração dias- Mediante acesso. 

cala de eervIço do seu efetivo. dentre Integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de NI- 
liclameMo dos serviços na área vai IV. 
de sua Jurisdição. 
Fiscalização de Instrução e 
oneram° de emprego e cui-
dada com o armamento, bem 
como do trato COM O Público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sue ares de lurled00. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com 
oa Órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordene Mediante acesso. 
a net-viços aos Integrantes do dentre Integrantes 
Nível III • Classe Distinta, da classe de NI. 
Elaboração de escalas de ser- vel 
VIÇO. 
Fiscalização do emprego e cui- 
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua Juris- 
dição. 



Ciam Ref. 	Denominação 	 Atribulo*** Exigência pirsolher 
ProvintenteroG. n°  

gueS Orientação aos Guardas nas si -
tumbas decorrentes do servi-
ço. 
Outras, definidas em Regula 
mento. 

IsIS DUM 
RE 11.  

iii GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordene e servi- Mediante acesso, 
tropolltano — 	ços aos Guardas. 	 dentre Integrantes 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- da classe de Ni- 

mento. . 	 vel 
Fiscalização da atuação doa 	

R. 

Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
IMermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

II GCM-2 	Guarda Civil Me. Execução do policiamento os. Mediante aedo°. 
Napolitano — 	tensivo, preventiva, uniformize. dentre integrantes 
Classe Especial 	do e armado, 	 da classe de NI. 

Execoção de atividades de vol 1. 
orientação, fiscalização e con-
trole da tráfegos e do trânsito 
municipalz. 

 

Intermedlaçâo entre os Postos 
e o COM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nae atividades pertinen-
te,. 
Outras, definida, em Regula-
mento. 

I GCM-1 	Guarda Civil Me. Execução do policiamento os- Concurso público. 
tropolitano 

	

	tenro% preventivo, unifdanIza. na  forma do dis- 
do e armado, poeto em lei. 
Execuçlio de atividades de  
orientação, fiscalização e con- 
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nae atividades pertinen-
tes, nos limite, e nas condi-
ção, da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula -
mente. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1. 0  DA LEI N. 10.272, 
DE DE ABRIL DE 1987 

Níveis 
	

Denominação dos Cargos 	 Homens Mulheres 	Total 

	

VI 	Inspetor-Chefe Regional 	 28 	02 

	

V 	Inspetor 	 45 	05 	$0 

	

IV 	Subinspetor 	 88 	09 	97 

	

III 	Classe Distinta 	 144 	16 	160 

	

II 	Classe Especial 	 214 	23 	237 

	

I 	Guarda Civil Metropolitano 	 3.981 	445 	4.426 

ANEXO 111 A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10272. 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referindo 	A 	 e 	c 	D 	 E 

Vi 	0.C.M,VI 	9.600.00 	10.080,00 	10.580,00 	11.120,00 	11.700.00 
V 	 8.160,00 	8.570,00 	9.000.00 	9.450,00 	1000000 

IV 	G.C.M.-IV 	63 00,00 	6.400,00 	8.880,00 	7.000,00 	7.400,00 
111 	G.C.M.-111 	5.100,00 	5.3$0,00 	5.600,00 	5.900,00 	6.230,00 

11 	G.C.M.4I 	3.700,00 	3.90000 	4.100;00 	4.300.00 	4500,00 

	

3.450.00 	3.60003 	3.800,00 	4.000,00 	4200,00 
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Sao Paulo. 
- Decreto n 0 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 
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Ia A* 11.71S- , DE, D8 0~11,0 DE. 1995 

DispOe sobre a reorganinmio do quadre dos 
Profissionais da Guarda Civil Patrono] na 
na dá Pentaltura do endoida da 54,u PIM 
lo, e da outras providencias. 

Pane IteLue,_Prefelto do Município de Sen.Paulo, emendo 
das atribuicoes que lhe sBo conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara ~impai. em sessno da 23 elegi:MOIO 
de 1994 decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 12 - Este lei disp5e sobre a reorga-
nização do Onadro_dos Profiesionai. da Guarda civil me-
tropolitana da Prefeitura do município de Sào Paulo, cria 
• reenquadra cargos e fung ' aras caneta...Itera da Lei PP 
10.410. de 29 de fevereiro de 1988, • legialmeo subi.- 
Mente, na /Ie. da Guarda Civil Metropolitana, cria nem 
ge011a de Padrões de vencimento. e reorganiza O respec -
tivo plano de carreira. 

• 

COMP0nÇA0 PO ~ORO DOS PROPISSIMala Da mann CIVIL 
MATROPOLITA1M 

Art. go - o Quadro dos PrOfiggi0110100 da 
Guarda Civil Metropolitana - OPC fica compoeto pelo* in-
tograntoe desta lei. 

Art. 30 - Ce cargo, do Quadro clOg Pr011g- 
Granate da Guarda Civil mettopalittme - geg ficam 	-
do. ma seguintes Parte, a Tabulam 

. 2 - parte Permanente 	 cargo, de 
provimento efetivo que não oemportameubstituição1 

I/ - parte Permanente ,  UP-/1,1 datem, de 
provimento efetivo que comportam substituiç&o. 

Art. 40 - OS cargos do Quadro dos ProfiP 
sionnie da Guarda Civil Metropolitana - gni ficam cote se 
quantidades, denominações, referências de ' ,ondeantes a 
fmaem de provimento setabelecidem na conformidade do 
Anexo I, integrante desta lei. cede as discriminam tuba* 
em partes e tabele., obeervadas as •ageintes regram 

1 e  criado., oe que C011ettel Ag coluna  
"Situação Move, sem corrstepondenCie na coluna 'Situaçáo 
atual'? 

- Mantidos, me mle Cenertae em dum ao- , 
lume coei as trallIdOnaçAgg eventualmente ocorridas. 

ISCAM se ~Oda. DC VOCIIM:11708 

• 
Art. Se - Pica instituída a -  moela de pa-

drães de Vencimentos dos cargo, do Quadro dos Prefleate-
naà. da Guarda civil matropelltarm - gm, ~impendendo 
as referências, na graus e os valores constante@ elo Anato 
; I, integreme desta lei. 

Parágrafo Mico - A emala de Padrbas de 
vencimentos de que te ta "caput, Mete artigo gert 
atnellza.da a partir do irês de nomear* de Inc. de acorde 
coa os reajustem corcgdidOg aos servidores municipal.. 
nos termo. da Lei na 10.6513, ria 38 de novembro de 1954, e 
legielagao posterior. 

CONFIGMACAD Da CAAXIIIM 

Art. 6a - A carreira que integra o %ladre. 
dos Profimionaie da Guarda Civil Metropolitana - OPO 
fica composta pelos cargoe conste:UM de Aneia I data 
lei. 

Parágrafo dalgo - Todo cargo •flua-Mo 
inicialmente, no grau A, e a el. retorna Mando Vage. 

Art. 7 2  — As atribuig.5•4 dos cargos que 
compõem a carreira do Quadro doe Profiesional* da Guarde 
Civil Metropolitana - OPG, bem como o plano da uniforme, 
em&x, definidos em decreto. 

PROVIMMITO DOS CAMPS DO ÇAMOM DO8 PROP108108alg DA 
aumMA CIVIL MTROOLITAM 

art. Se Oe cargo* de guarda Civil Metro-
politano, que integrem o Quadro doe PtorlgálOnaig da 
Guarda Civil Metropolitana - gpo, &&&&& provido. mediante 
concurso pfdplico de provae ou de provas e titulo.. 

Art. e  - o concurso pdblico para provi-
mento dos cargos de Guarda Civil Metropolitano eme rea ■ 

lizmo em duas fases eliminatórias quais sejam; 
I - A de provas ou Oe proveu • titulo.. • 
/I - A de frege/ioda, aproveitaménte, 

aprovação em curto intensivo de feraegão específica • 0e - 
enoiteci° flehlOa. 

krt. 	oe candidatos  aprovado. na  pri- 

meira fase, a que eu refere o inciso I do artigo ante -
rior, observada a ordem de classificação, surdo Intrica-
lados, em Mero equivalente ao de cargos vagou colocados 
ea OCCOUrg0' gCre80140 do percentual de 2011 (vinte por 
cento), me OUtec de fOrWROAO especifioa previsto RO In - 
ciem II do ~mo artigo, de, no mínimo, 540 (quinhante. 
CUrnihntal noras. 

II is - Amante a zealizaçko 	curso, Off 
CangigatOg rember&O retribuição equivalente ao padrão 
0P0-1 -A, • título de ajuda flg custo. Me ee configurando, 
nesse perlod0, Malquer raleçao da trabalho oca a Prefei-
tura do Município dia 011o Paulo. 

• 2e - Sendo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de SãO Paulo, o candidato matriculado ficará 
afoutado de eMU cargo ou funçAo. até o tetradm do ourela, 
• ~ prejdze do vencimento ou salário e demale vantagem, 
OOliterglo-geo.lha O tempo da sfestaamete. ~a de efetivo 
exercido na cargo ou fumem que ocupa, para todo, os 
efeito. legd18.' 

• 3 9  - facultado, ao servidor, durante O 
allOrtgglellt0 preeMet0 no perAgrato anterior, optar pela 
reaunereglo de meu cargo ou tença° ou pele correspondente 
ajuda de custo prevista meta lei. 

Ast. 11 - O candidato tara sua matricula 
Carreta:1g g ger& diepeneado do curso mando: 
tatelecin para lo-du  t1rAmoort inoir o mínimo de frequência ee-

. II - aio revelar aproveltmento no curso/ 

III 	Mo atingir a capaciteção ZleLoa 
para o Cargo, 

IV ■ Tiver conduta repreensível na vida 
Pública ou privada,. 

Parágrafo Gripo - De critérios para apura-
ção dag Oendiçbee constantes dos incisou Xi, III 0-1V ve-
rão IlltaclOr ela regulamento. 

Art. IS - Terminado o curso e expedidos ou 
cortifioodoe de aproveitamento oe candidato. serão 
considerado. habilitados no conCur.o, a ser homologado 
Pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação ~domará & ordena de 
olsesifieaçao no concurao e será efetuada gradeeivamente, 
na medida dee mMeraeidadera da Administração Panca muni.- 
afeei. 

Art. 14 	Os reergo. de. 20 Impator geri. 
Providos na eageinte conforeidadm 

1  - Vago. enistehte.. leedina  lantecicongrart:to Pupdbr  leicenore)  dos cargo. 
II - 50% (cinquenta por cento) mediante 

comerem de acesso, dentre titulares de cargos 	~e 
Civil Metropolitano - Cinera Distinta. 

argos 	ter  
gional, de Inspetor Chefe de Perenemente. e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão da livre provimento pelo pre-
feita, atado 501.  (cloquegta por manto) no mínimo ~vido-
Me ocupante* de cargo. do Quadro doe grOflgaionale da 
CAVILO* Civil Metropolitana, • onere tit ulam, de  dipicee  
da cure, euplerlor ou dentre oficiais R.I e 5.2 dm Forças 
Armadas a Auxiliares. 

ara. Is - os cancerem Páblices e de  
acesso para provimento doe cargos de 2 11 Inspetor serão 

"'dna". int 	illárp7=imeinteória;rjo uals  • 
11 - A de tresanda, aproveitamento, 

aprovaçAo ate curso intensivo de tormento especifica e ca 
pacitação laica. 

art. 17 - Os Candidatos aprovados na pri- 
meira t•••, • que se refere o ¡vele° I ee areies ene- 
pior. Mamada • ordem de classificageo gera° matricu -
lado., M Miemo equivalente ao de cargos Vare colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 204 vinte por 
mental, no curau de rateação eapactfica para ao Inspetor. 
Pteviwto no Incl.° 21 dO amem artigo, de, no mínimo, 
1.410 (hum mil quatrocentas • setenta) horas. 

• 12  - Durante a ranlizmgo do curso, oa 
candidato. receberão retribuição equivalente ao padrão 
gPO-4 -A, • titulo de ajuda de custo, não te configurando., 
nese. periodo, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do MunielPio de Ale Paulo. 

• 22  - Aplicam-me soa candidatos eme con-
versos público • de acesso, para o ergo da 20 Inspetor. 
o diepoafo noe parágrafo@ 22 e 30 do artigo 10 e nos ar-
tigo. 11, 12 e 13 desta lei. 

MI. 18 - guando o ndmero de candidatos 
habilitasse para proelmeuto mediante acesso for 1E2101- 
ciente para Preencher e °  vages respectiva. 	este.  raverterao para os candidatos habilitados para piovimento 
mediante concurso pdblim. 

Parágrafo único - O ~Mo procedimento de 
raver$110 da Vaga., a que era refere o 'caput s  deste ar-
tigo, *Orá 'dotado quando o Mero de candidatos habili-
tados no concurso pdblico for insuficiente para preenchi-
mento daz vogau que lbe forem destinadas. 

Acome010  ~logra 

art. lo 	Aos Profissionais da Guarda dl.- 
Vil Metropolitana, titulam, de cargos de Provimento efe- 
tivo, emré assegurada • evolução funcionai por enquadra e 
leggtO no Cargo de lefacancia nele elevada, mediante 
apuraçllo do tempo • titulas, observado o número 	arcos 
vaies, na fome do diapoeto no Angra 	integrante denta 



Folha 
Proc. n 

laia Duart 
RF 11 

/4 

U•S 

s ma - Sn.-  indeferido, liminarmente. • 
pedido de enquadramento e perrnemsel por mala 1 (um) no 
no cargo, P li ional da Guarda Civil NetroPolitan• que, sere implementados on prazos a ae condiçãe para 
novo enguadramonto, durante o período de parmanando no 
cargo, estiver em ume das seguintes eituees 

e ) tiver sofrido penalidade de repreensão 
.ou suspensão, aplicada em. decorrência do procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vierdes 

b) tiver ceetido mala d• 5 (cinco) faltas 
(VETADO) ma cada ano de ensonando no cargo ou Mia da 
30 (trinta) f it (0.7TADO) durante todo O perle° da 
Permanecia no cargo. 	• 

•• 2 2  - A apuração do tupi) para eVeltelle 
funcional soe feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei 42 8.909, de 29 de outubro de 1929, geada deaconeie-
rodos os períodos em que o profissional tiver eido afim-
fado. coa ou sem prejuízo de vencimento.. 

9 3!  - O enquadramento por evolução fon - 
cional'ne constituirá impedimento para a provação per 
verecimento e por antiguidade, prevista na legislação e - 
tatutaria. 

Art. ao - Compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, ~diante remelento doo prurindo-
eis intereeeados, e enquadramentos nos cargo.. 

Parlando dedo - A colectando d• ge 
trata ente artigo poderá ser delegada. 

axt. 21 - Ate Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargo. afetivos

' 
 neta ea. 

segurado concurso de acesso para cargo de enfarando 
sele elevada, na I ore estabelecido e Anexo ia ag n e 
desta lei. 

• le - de concursos de acalmo serão reei. 
zadom sempre que a Administração Julgar conveniente. 

g 29 - O. conoursos de aceso serão reali-
zados obrigatoriamente, guandos 

e ) o percentual do coroca vagou atingir SI 
(cinco por cento) do total dos argui a serem aeaseadoel 

b) não houver conersado excedente do eme. 
'curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor-. - 

▪ 311 - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no concurso da acesso doa Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que. +bora Intentada,  to-
dos oe prazo. e se condições para o acesso, durante O pe-
rlado de pammenancia no cargo, Incorrera em um dem 
pipocamos oleneadee no parágrafo is do artigo 19 demita 
lei. 

• as - A apuração do tempo no ergo será 
leito .aguado as nome estatutária vig•atae. 

art. 22 - Acesso d a elevação do servidor 
efetivo peca cargos de maior menponeabilidade • 'palor 
complexidade de atribuições. 

Parágrafo Chen - 1 de 3 (traz) anca  
torstiolo no cargo para concorrer ao ecoem. 

Imt. 23 - O concurso de acesso medeiem 
on titulo* para ele exigidos, será disciplinado a de• 
creio. 

et. 24 Oe Profissionais da Guarde Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional e no ace-
so, o amo grau que deites. na  situação anterior. 

enate RYMIlCIONT POR le3PrellOne Da Man CEM Me- 
PROPeree 

Art. 25 Os servidores admitidos nos ter - 
soe da Lei ne •.16a, de 3 de ~Ombro de 1980, Poro fun -
ção. de. Guarda Civil Metropolitano I, Referencia OCM-2, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referencia OPG-1, na Icem 
do estabelecido na coluna 'situação Nova' do Meã° I, in-
tegrante desta lei. 

Parágrafo Calco - As funções referidas 
neste artigo fl am d ti adaa à extinção na vacando. 

• 

Art. 29 - de Profissionais da Guarda Civil 
astropolitana poderio ser designados, e caráter exc.,- 
cional, para exerce, transitoriamente, oe cargos de pro-
vimento efetive constante do Anexe I, integrante desta 
lei, que go encontres vage e para cujo proviemnto tia 
existas candidatos Inalwente habilitados por concurso 
pelico, concurso de acesso, rei profissionais condi-
çOas da peruo enquadrados por evolução funcloual, obser-
vada o disposto no artigo 42 desta lei. 

• lu - [loa aaaaa toada a situação doe 
ateie'verVidere que, excepcionalmente, continuarão ocu-
pando, em 00misallo, Oe Cargos vagos de provimento efe-
tivo, constantes do Anexo 1, obeervado o disposto no 

• 'cape" deste artigo. 
• 22 	Ge cargos referidos no 'cape' 

delito artigo era* coneiderodoe para fino do cômputo do 
• neer° de cargoe vage, a eiras providos através de con-
curso ptiblie • de acasalo • de •nqueramento por evolução 
funcional. 

• Art. 30 - o excedes' provimento doe 
cargos de que trata o artigo anterior for-ao-e 

- Guarda Civil Metropolitano - Classe 
e penialt dentre Servidoras com, no miemo, 2 (dois) anos 
no cargo OU função da Guarda Civil Metropolitano, port 
dores doe certificados de conclusão dos cursos de forme - 
ql. da Guarda Civil Metropolitano e. de Guarda Civil 
Metropolitano - Claese geperd.411 

ff - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
[delate dentre Servidora, com, no mintec, 2 (dois anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe depodal, 
portadores doe Certificado. d cOncludio dee tarsos do 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Bes-
tial • Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

223 	22 Inspetor. dentre norvidone etm 
no ente, 2 (dele) anos no cargo d• ene 1 fl ertr 

Classe Distinta, portadores do dieta de rd-
Nal superior e do ertifIcado da conclusão do cure de 

formação para 29 Inspetor, OU ente servidores com, mo 
/tinimo, 6 (ceie) anos Do ore de Geras Civil 11--  
tone - Classe Distinta el do °artificie da conolasto do 
curso de formação para 22 /entoe 

IV - 12 Ineptos" dentre servidores com, , 
no afobe. 2 (dobe) ene no orço da 	enato 
portadores da dipleem.de nivel superior • do certificado i 
de conclusão do curso de formação pare So Imputes 

• - Inspetor Chefe Regional. dentro sorvi- ! 
dores com. OO mien°, 2 (dois) anos no cano 	lo Imes-  1 
ter, portadora. da diploma de nivel superior • do certí- 1 
ficado de camolunão de curso de formação para Se 	 : 
terá 

VI - Inspetor Chefe de Agrupamentos dentre i 
servidores 00a, 00 sede, 2 (dois) anue no cargo do Ina-
petor Chefe Regional, portadores de diploma d• nível e-. 
pede' e do eertifleado de conclusão do curso de f reação ! 
para 29 Inspetor, 

VII - fazedor Chefe Superintendente dana , 
te Servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo da 
Inspetor chefe Regional, portador.. de diploma da nível 
superior e de Certificado da conclusão do curso da fona-
Viu pote la Infete. 

Pardgrafe tios - emente serão considere- - 
doe oa certificados de conclusão doe cursos de tornaçéo 
Oleecifiea equivalentes ate oencleadoe nos inciso. deste 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana. 

Rema Wein pg ~uns Pedale. 

milaCICIO DI CARge De PROVIWINTO nt eMCSI/A0 e einCiCIO 
reeirdaz0 De CARGOS RFSTIVO• 00 QUADRO DOU Federaliza- 

Wire DA WARM CIVIL SaITOPOLSTAICA 

Art. 26 - 02 - Peuflosionaie da Guarda Civil 
Metropolitana, titularei de °argua da provimento efetivo, 
ou admitido, nos termos da Lei nR 9.160, de 3 de dezembro 
de 1900, na função de Guarda Civil Metropolitano, genes 
nomeados ou designados para 0 exercício do corem de Pro -vimento em coadune

' 
 terão, a titulo de remearage, en-

quanto no amarelai° desses cargos: 
1 - O respectivo padrão de vencimentos 

previsto neste lei; 
Ir - A difoença entre o respetivo padrão 

de vencimentos do cargo efetivo ou da função e o corre-
Pana t arg d pra Mento em comineo. ' 

art 27 - (CRIADO) 
Art 28 - Os Pedi/mio/mil do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titularas de cargos de provi-
mento afetivo, quando designados pare o omerelcio de Car-
gos da prelo/esto efetivo -  que comportem substituição - 
PP pareherão, a titulo de resunataçãO, a diferença 
entre o respectivo padre de vencimentos • o correspon-
dente ao cargo vago ou e substituição. 

Art. 21 - rica Infttid0 o Regime Especial 
de Trabalhe Policial - PSIT dos Proassionaie da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente à prestação de. no 
Piemo 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, carao-' 
terirando *Me pelo vencimento de horário irregular, su-
jeito • plantoen noturno. e outros e/adiete, observadas, 
sempre, as peculiaridades do serviço. 

Art. 32 - Pele sujeição ao regime a que se. 	. 
refere a artigo anterior, e profissionais da Guarda Ci- 
vil Metropolitana farão Jun • gratificação de 1404 (cento 
e quarenta per cento), calculada 'obre o padrão de venci-
mento do servidor, exCleldo o adicional por tempo de ser-
viço. 

• 12 	A gratificação de que trata ate 
artigo se incorpora ao. veemente Ou salários para to-
dos os efeito. legais e G inacomuleml com queque outx 
vantagem decorrente d• jornadas ou Rede Rende de  
Trabalho. 

29 - O disposto neste artigo aplica-se 
aos aposentados • pensionistas. 

• 



%Alla 	 ID  
Proc. n° 	 / 

leis Duarte 
RF 11.20 

"e s  

• DM0470111 Pada 

. Ari, 40 - Aos gervidOrea adeitido• U011 
tarda* da Lei n. 9.160, de 3 d• davam da 1910, os Sun ,  
Sair de Carda Civil Metropolitano' atina por força de • 
artigo 19 do Ato da Dl•postgrea Constitucionais nanai-
tecias, afalaste, algo dos direitos prevista na inala 
gb eareeltaa, os requintar 

• Inscrição da releio nua sanaras In 
bano* a Iara realiZadda após a publicação dieta tal, 
Para provimento do cargo cerreipondantes, ainda que não 
aiapaina, á faca, da •sielarldade erigida para ear Pra 
Vazante' 

• Tempo da abraço palies linalcipel 
anntaile coas titulo noe ancoram de latas° Parei Pro-
vaento doe canoa • qa doranienda a n•lidetevaa fugi-
çast 	 • 

• Ir, - liana sem venclaentos, DO• termo 
da legislação em vigor; 	u. 

[V - Curinga de [amai de earribrio va 

anã°,  onabo no  canos  PM Une de proaaao por mareei-
mente • antiguidade, • partir do agras° no cargo as- • 
tive comapondenta 

• 'Impedimento, per pranto, para o 1 
grau corrapendents. onerando o catara de antiguidade. . 
de acordo ates • abala ~tants Co na 111, inagreate 
clama len 

vl - Closeltiena no masino gra en que Re ; 
Ifrgentra quanta titolarlane arpo *ativo Oorra•Pon-
dente & aniao OralPadar • 

- 	VII - Readaptaça, nos torgos de legara- ; 
go os vigor. ila• ide aparatará diatienle mem emento 

▪ - tala fias da dl/paute nO Inciso IV 
"afta artigo seno ecentadoe 4 rqu trai pon tos por ah* 
de •ativo ~raleia na taça* cerr 	te ao ene j 
slailarlado pele PM isenta da alará* 

• le - O etneadragento • 1/001 ft Mara o 
Loca° V date artigo atra ~asada Una dates eu. ao . 
emalas de .1- 11a5- 

Art. ti - Voa Madona saltita ou con-
tratado' nos ternos daembro de 
19.59, para • emaça* de Guarde Civil betrepolinee. ato 
atonia essinan ala dos anato. Prevista. na  ina-
lação narina. as anatai 

• laforlolo as oficio no anela cen-
oura palia • ar ralam» após • paplionão desta 

• para erga-Lento 00* Carlos • que aorneeneila a na-
Dativa anão. ainda qii• alo dispam, • acta, da ele-
ocra/dada vigida para ea proneastol ' 

• - Altana aO intriga de Sana, 
temporária ene panneon, para UI que aprontaras ene-
prosetianto parlai • parmenate ou parcial • teepon-
d.e, de eadde fiara ca penda, atribulUde-aa-lbea 
calços Ma ~patina coa • ata canelando, Oem rama-
ração carteponelenta a refereinai• d• aaelanentoe do tua 
função. 	 • 

• l• - A nao aprevaça eta comera Pablioo 
• que se refere o acia 7 deste artigo entreterá a ele- 
Pana •uteagtlea do admitida abo atira, no pren de lia 
(Casto • nana) dia., contados da bomologaglio do oca-
are°, ao* tona de acta • do arar 23 da Lei. au 
9.140. de 3 d• desabas de 1910. aneegarade o enate 
d• arta praponloasis • la alara proporcional. 

11 le - O servidor Cin. aprovado  n° 13".. 
cargo ptIblioo a que a* refere o Neta 1 dant* artigo, 
alo for meado para o cargo correspondera* tuna que 
exerça. durare* o prazo de sua validada Pará inscrito de 
ofídio noa coacurgag petiloog gatiqopjaateg, abarva00, 
aspa, • anato Do Partgrato anterior. 

Art. 42 - Os cargos d• inentot Chefe Ite-
glonal, Inspetor Chefe de Agraparanto • Inspetor Chefe 
aupnintendante, criado. por ata lei, anate podara 
ame providos amado amara • colaça das alada 
orgaslandemata aorraPoodenten 

Art. 43 - A rafernicia DA-15 d• inala tb. 
Vadonantes do Quadro Geral do Passal ... Carpe a Cala-
ao. referida no artigo 20, 1 da Lei •• 10.430, da a de 
Inala de 1939, SM nana ara rios d• rtradin do 

mano de reemarnao auto doa gatear" esseiev" 
Paia. que aerranenekal • 7 (seta) vasas o valor da em-
agnada Manava DA-13, salada enema ai adiamanta 
por tempo de serviço e a gasta porte the atelanne. 

art. 44 - Os artiflandon de cernea se 
fada* aepealtica, sinistrada pela asara C1111 Metro-
politana, alados antertorsente I. data data 191., cargo 
malta ancepelonenanta. Para Prosilgtatc doe eanie tae 
angras o quadro dez Preaselevai• da Piara Civil 
Pation1itana oPG, obennede o diapoeto ao parágrafo 
ano do artigo 30. 

Art. 40 - Oe eonoureee palias • da 
acesso para provimant0 die carga @Selava do Quadro doe 
Protleafensie da Gearia Civil Hatropalltaaa - Opa leito 
realizada pela secretaria Municipal da Adatatatragão. 

• eagage &doo 	eceprancta de que 
trata o *repute date artigo peara ser delegada por ato 
do gneutivo. 

DOPOSIÇOIM ~Mal M 1TAD0 1 PMMIZONMA5 

Art. 33 Cla provento., na Peada • e• 
legados ande ravina, • finada de meado cem aa danai-
flagres e relar•pcia• aorre•peadenta, carona e amo, 
constante. de nexo 7, andana Mata 1.1. 

• 12 - Para ou glor n• Galantaria eu fale. 
cara na Condição da servidora •r•tina, am cargos da 
Guarda Civil Metropolitano 7 • subasettor, na napect1- 
voa provento.. ou panada sara nade. na nane rafara-
elas é Pargo*, ~azoados os critério.. as Caddiddas a, 00  
Prazos ptailato. anta lei Para • intaetiniie doa 2ace 4.- Riparia em atividade. 

• 20 - Na flagre da reemeragle relativa 
ao. previne. • te penada da que trata o parágrafo anta-
rios, ara toada coa base para contava da tapo no 
cargo, • data liana da aposentadoria 	falacinento, 
paveleseado aquela a* primare narreis 

Art. 34 - 0. proventos • pensas dee Pro-
fissional. que se nevoenta/ai ou fanarem na canana da 
aandorme admitido. pala Lei na 9.160, da 3 cl• daashro 

1980. na doação de atua Civil Metropolitano 1. Vete-
anela GC11-1.• ara relatos de acordo cem irava datai-
saga da Guarda Civil lletrOPolLtaaar II° gra a da Sal" 
renas 010-1. 

110/1a4410 VOS iinentleltal Tina= la alaga uni Vos 

In. 35 atuai. atam. da Carro d• 
provimento efetivo que compre a careira da Guarda Civil 
metropolitana serao integrados nos cargos d• neva cer-rara, ~anta critfirloa da tampo no arpa • titulo, ••• 
esgana coaterirdadel 

- soa cargos d. duania Civil Minais. 
amor ou tiniam de carga etra Guarda Mil letrapill-
rano I, cole ata 3 gani anon no cargot 

W0 a cargos de Guarda Civil Mtrepall ■ 

taae - Cana agenciai& os titulara de cargo. de Gana 
• Metropolitano I• Oda Raia de 3 (trás, anos no carga 
• cursa da foranto espaelflera para daria Civil Ilatrape-
!lano - ama apailel te atas apeciticas para car-
go. d• nivela suparione da cerrara, sal•tradan pala 
Guarda Civil Iletrapolltanal 

131 - Voa carne de 211 inspetor, 't• Cita-
lana da cana eletiva de &Planeta com ata 3 (ira) 
ame na cargo • corte da formação aspecrfne para gut,- 
inspetor, idolatrada pala Carga Civil Iletropelltanar 

IV - in . bargo; cler is ~Uri e• ato-
lam de carga efetivos d• auta.p•tor, eaa mala da 3 
(tãe/ anon ao cargo • cura d• foranto ensecinee pare 
subinator eu inentor, alastrado pala Ovada Civil 
Metropolitana. 

• le - Para • integrano anta ter na-
peltada os 1.1mitea de carga •staaaelties na aluna 
'Ottani Nova do Anoso 1 denta lei. 

• 3• 	Para ee Grata da contagem da 
Uffe. considerar-ma-á, exelainosate, o Uma ao ano. 
aparada ata 31 dra outubro da 1994. 

• la Sorgo alada DoaisIdaz Mos as cavos 
de tonna apearia, oadvalantee aos eeracronado• Do• 
incisa data artigo. doada que rataandadon pala Guarda 
Citil Netreallatus 

• 4* - Aos atuai. titulas.0 da carga da 
carneira da Carda Civil Mattopolttaa fica neaalvada • 
eeneolariade erigida para o providanto doe cargas da na 
trata anta artigo' - 

• 3. - O Profissional da Guarda Cloll se-
tropolttana conarvara. na inagraga, o mano au que 
@ateai" e• alteei° atarlor. 

Art. 35 	No primar° •ngoadraerato por 
evolua° funcional para o ano cia Guarda Civil !látego-
atue - Clame Distinta ca atuais envidara etatina 
Intagradca ao Cano de Guarda Civil Matropolltano - 
Clara apatia ficarão, aoapoloaalaant•. dialna.,_•dos da 
interatIolo a3 (trás) anos no cargo* emita"' ',mata  no Anoso 1  data lai,  adePutdad~e para UI* Os mala da 

• inalai anos na carreira • curso dei tonna apeei bre 
para Classe Distinta de. a afana, 900 gotteeatesi 
beta.. 

Parágrafo data. - 11011 enquadrada" Po. " 
arlore. na observado o tampo de pararoloola no ~por 
eatappaoido a Anexo 1 . integrante data 1411. 

Art. 37 A interna° doa Profanava 
Over 1 11 Mat *poli lo 1 Lr lantaanto 

para promoção por vereclant4 ai antiguidade, grevista na 
lenindo eatatutdría. 

Art. 29 - rios • Guarda Civil Matappoll-
tona autorizas a promover as nada. arranárhe à iate-
graça. doa Profleelonal• da Guarda Civil metropolitana 
ao* padreie 4. amelaatos net/Sedo. por esta lei., in-
alaria alando go atoe qua devera &acreana pa ai - 
tona. ala decorrente.. 

Art. 39 - Os Praias/Qual. da Guarda -Civil 
atracatana titularas d• cano. 0* dr-otimista efetivo 
ara° Sangrados noa na parra. da Venclefflatos 
preso de ata 30 itrinta) diaa, a contar da dota da publi-
capin denta ltel. 

arando alote - A integrava produzirá 
malta a partir do relata da do mie da publicara* 
desta lel. 
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Art. 46 	Os atuai.. •ervidorde titulares 
dc ranoi de provimento efetivo dd Galada Civil MetroPo-
iltano a - partir do exercido de 1996, na promogeo por 
mereolSento e antiguidade, • j A g d tonna 
de exercielo na fundão Oorreepondente ao corgo qSI titii- 

deseeperdiada na condiga* de servidor Admitido ca 
Contatado no. tardos da bei me 9.160, de 3 de dezembro 
da 1980, cone no carga efetive. 

terdiref0 date. 	Para fina do deposto 
neta artigo, daria computados 4 (quatro) Peat," Por sea 

- de efetivo exercleld na funga* de Guarda Civil Setalopoli-
teimo. 

art. 47 	A gratificada* de Difícil 
doso

' 
 Criada pele 	nd 11.035, de II d• Julho.  de 

1991, fica mentida para Oe Profissionais da @COXO da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentual. de 301 
(trinta por cento) on 30% (diligencie por canto), de 
acordo com a icoalidane da unidade da tnikelbe  do servi-
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual 
Padrão Cem-1-A, Correspondente a PS 74,76 (setenta e gud-
es, reale e setenta e sele cantava,. 

6 IR - O valor do padres de (Ne trata a 
"caput deste artigo ser. etudiOade • partir do móu d. 
novembro da 1994, da acordo com os reaJdetee coneedidoa 
aos servidora, nunicipale, nos termo. da Lei ne 10.600, 

' da 20 de noveMbro de 1908, e legislação pOeterior. 

$ 2' - As demalagratifiiaged devida-11 aos 
Pedi:Símeis da Guarda Civil NeSdapolitals Mo albarda.a 
na foram desta artigo, • ficam mantido. nas dtdeld bisas de 
incidência percentuais e condiodes, eu que Endes 1410- 
titalcIOS Wein oa Quadros /aos:Saia • planoa de carreira 
dee servidora. da prefeitura do MunielpAo de. Slo Paulo. 

art. Ia- rine o esmoutivo autorizado a 
aproveitar, para provimento do. cerdos da que trata esta 
lei. os candidato. Gacedantee aprovados nos eonouraoe- Pd-
bliooe realizado. anteriormente lua ~liando, aeja 
prado de validade esteja Se vivenda, ainda que nAu did - 
Ponham, it&Paca da eenoiariti•de que Panda • ser exigida 
para leu Presidi:ato. 

Paras:MN Saio 0 aproveitamento a que 
se refere entes artigo der-se-4, obrigatorisante, 
cana transformado, de adindo .  coemo Mago /, lutagresda 
desta lei. 

art. se - O. Onde fina:iodais chloormentee 
da eatanallo doa beatficion ora idetitaldoe le peasdes 
legados deferidas entee da publicaggo deita 101, • que_ 
ver sendo pagos pelo Instituto de Prevideacto Municipal 
da dia Paulo - imas, serão Suportados, • Partir da rue - 

'  peada. Elaine°, pala Prefeitura do duniolpio de 1340 
Paulo gne, diante da ~provento dee ~pedes, maldirá 
sayeases weeadia •AS1. 1414%1 11. 

Art. 50 	(VISTADO) 
art. Si - As Pendesse com a descango delta 

lei correrão por emita dee ~Sieis org....nada P ra" orlas empleumntedea ade nega...4dd. 
Art. 52 . neta lei entrara os vigor ha 

data de sua publicageo, revogado. de dispo/ligam de coa - 
trlitio, na espadai & 4aL CS 11.519, da 15 da ea.10 da 
1994. 

PREPEITUM DO MUNICÍPIO DE SKO PAULO, aos 3 de Janeiro . 
de 1995, 441 2  da fundacgo de Sgo Paulo. 
PAU{O.NALVP. PRICPEISZI 
JOSE WIPP akelig60, Secretário dos Needgioz Jurídicos 
CELSO ROSE= PIRA POAUSCINENTO, Secretario dm PI 
mais tal" ~LÁ VALLAna =EM, Sedretirld Municipal 
da Adednietresío 
Publicada na Secretaria do doando KuniCipal, en 3 de 
Janeiro de 1995. 
Influi° ALVEd DA -911", Secretário do Governa itunicipal 
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Alterações: 

LEI N°13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providendas. 
Projeto de Lel N°124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lel, o qual cria o Conselho 
InterdiscIplinar Consultivo. (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a 
Coordenadorla Geral do Programa das ComIssoes Civis Comunitadas.• 
documente)  
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso !Ido art. 3 0  desta Lei, 
definindo as Incumbencias da Divisa° TecnIca de Saude, da Coordenadoda-Geral de 
Administraçao e Finanças. (ver digcumento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.879/2009 - Revoga os Incisos IV, V e XI do art. 2 0; a alínea "c1" do indso I e 
os incisos VI e VII do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei. • (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei (ver documento) 
- Lei n°13.768/2004 - Art. 44- Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe 
Regional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam 
mantidos no Quadro da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, 
denominaçoes, referencias de vencimento e formas de provimento, na conformidade 
do Anexo Unice, Tabela "8", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades 
de segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no 
Decreto n°45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
em cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei n°14.879/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Lei 13.866/2004 - Art. 16- Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e 
lunnsicopetotarbCehlaef.eb.Reagiqouneal, separesfsearendoo aartint 2eirader 

Lei 14.879/2009 - Art. 22- Altera o Inciso VI do art. 2 0; Art. 25- Altera o Mexo 
Único, Tabela "K, todos desta Lei. (ver documento) 
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IX - embmeter ao Connadama de 0~ Civil Metropolitana 
Maga eiramanciado • eonclueivo sobe • amplio pasod 
• Secional de servidor inhame do Quadro doa PrOfimiamS 
de Guarda Civil Md:moa= indicado mia o medeie de 
atufem eacenemens, gema • %adego &Pichei 
diblrunedecion- mariececumpetifirodo ãciitisdaa uirreukt.lin"crou dosququasrevidniadtim"ai-

X1 amar oninpeencirs Pregas para ce adegam 
' 

	Se- 
IÉn soa ratem de admiram^ no Inibia de Unidade de 
Despia - Concedida Gemi da Ottuda Civil Metropolitana 
XII - moega. penalmente. 1comaga ma Divida que 
fie do subordinadas 
xi11. agrar penalidade; rd Ama previna em lel; 
XIV - juigar os reunas de dasifitergo ou reei...Mago de 
enpodarnento dos servidora, integrantes do Quadro doe Pim 
Paloma da Gemia Civil Metroglionet 
XV • (VETADO) 

Att. 9" Ao Corregedor Mune da Corregodog Doai M 
Cauda Civil amaciam' compele 
1 - mem uivardes que Ina forem idninaldu pelo Cem 
gedor Geral da Chearla Civil Melmp011lant, 	• 
II - dietriatür um amima de maidIttia à Contadora Gerei 
da Guarda Civil Mempolium ia enraie chefias que • Me 

111 - coordenai as atividade. doa ouvidor. de Corregedadr 
Geral da (lua* Civil Poupadas oo amacio de datem 
onatiregnerm 
IV - eulte~ o Coneerdm Geral da Muda Can Motrepolê 
amen measneine «j ~aromo@ egarr. 

An. to - A Dardo Técnica* Pitando, Contida e late 
nades ateimeis Designem len an seladdra aneadee 
• • coem InfOrmapdee de intuem da Adminerrago soba 
aradura integruden do Quadro dor Profiaimais det Omnla 
Civil Mempatran 	. 

-

• 

 odre infinagemobre inadate ~Gado fado 
doe Peollaionais da Guarda Civil Metia:41Sn SM aságio 
probstrao, opineis on cedam roxa^ indiehe cparlo 
à neekação mi pio de seepeeliVe atende f Solo* 

- paste infomações ederidedee COMOI~ Oda ri 
iniaame de emikae Pannieeter 011  MOMffine edir" 
elejo de chefia e imanepture de ~dom irmanam do 
Quirim doeardssionea da Dada Gel Ittedeltelitaa 
IV - egieim ee decida abadam roa de eintigneine e " 
de mamem deciplisam bela ore de etp•Wo poliânie 
de egea penai. ~nega 

- ceie; mar ondeado •ox iholar ta bem do deka 
edens a vida Ppm. ~me integrada do Qm1r0 
doa Pmfieenia da Guarda Ong tekleopoleeet Pecedeeded 
dessecado 

 
cá nideeeinage de em otemportmenb. aba-

veda optam magoe em lei apega 
AA II -"X Diado Técnica de Sialideces Admidelativel 
Papa dadailadeC 
1 • mien. por mio de a Cordeada floonamet 
menman. sharrelecias Metiam e ~dee tdmieShadam 
ereeds• • enema ~eu Quadro dm Prolideonne 
da Geme Cid Mempolime; 
li - moderar e apervieimer entaipa de mes Comada 
Popaseanen Pennenenlet 
II I. - Fiam dada, na Divido Troam de SindielneM Ad. 
minioneina, 3 (frã) Comedes Pnieeneetee Paireonateh 
bera cama t(oa) Cartório para illindimenba de arrima do 
nane mocedimmal, mamaà alidade. e Pimpa. 
I - A prtaid•nela da Coe:adies Pmaraantee hemarerna 
da Dirigi Patim de gindisacia Adminienitivas má men 
cid. por Inepto/ da Guarda Civil Meintglitem Panai eil 
arado. • 
Ara 12 - A Divido Traiu de Promete Adnedembee 
cipliresee tan por arnbuipão: 

- gamem por mio de atm Comine* Proossenue Per-
manente; Formo' adonnishativos diseigineux mencim 
mios me alam ge" e "e do baia 1 do Rara (P dela Nd. 
inferentes • inaldea adminishaivu direlplinatea ~MS 
acatara imanto do Quadro bia Pmfmionail da Gane 
Civd Mempolitam 
II- coadunar e aopervizioter os mapa de ama Condados 
Proomaidee ?namoram. 

/ - Fiam piadas, no Nado Técnica de hemos Adria 
negativos Disciplinam 4 (queira Comerdes Proddmeniii 
pampa," bem pomo I (om).Cedódo pene emanemo* 
marnos de murta proiredimegUS manando de Usada • 
iereevart 
g 2• • A amigai. da Comineis Promeentes Permamei, 
da Divisão Técnica de Praceada Adminiebeivos Dedal• 
nana terá exercida per mudar da Gualda Civil Mamata 
una Premi em dúzia 

3 -O Conselho Inierdiecipliner Comem alvará como 
órgão de aonaelhentento do Seemarie Municipal de Sega 
meg Urbe, mbendo-the pavor diretriee e propomos 
poliria de regumnça urbana no amainá, de Sdo Pealo. • 

-O Conselho InleidimiPlbMi Comida ,  Presidido Peio 
Socrogio Municerd de segurança When lerá compito por 
narcamentes de Secretaria Maicipaia, pelo Oneendame da 
Guiada Civil ~nas ç eawadadoz doa briga de sega 
ma camada e Plena e da weiedade civil. 
§ - A. Sagra exercida pau membro. do Conselho Intre 

Comitiva aio sego tenuneradm, modo, mina 
considerada. serviço Pelico Pendia 

Folha 

P roc. n° 
AU 14- Coadandeafeal d• Admirásage•Rmand 
incumbe 

PleeMelabn eined" 	
"In"  iSIS Duarte 

daenvolvilenan de pema]: 
11 • promoVer atualiugo presos dea Intbrmandes.doR F 	" 

11 20 7 

gudes Pricand á Seç.*.h anemenlai• ao • legis-
le* prdneate4 
III • controlei a tenda* de preme e expelteden 
IV • dama apaga onumentária da Sedaria 
V • megera o apoio •dridnistreivo, inanindo ~bmoç 
eareppda e danal• serviços erceeklo• no doranganim de 
Iodos os dmIloe da Becieleld; 
VI - execrem e ço.*ohro. préfedirnege Giaarlearae• Conte 

boa 
Ast 13 - 0 Cedro de amado em Segorma Ude com 
tituim s amplidão do Deputarem° de Ensino • Pega 
da fiada Civil Metropolitere e km • lingdado de forma 
eapagur e promova o apriénommento doe integrada do 
Quadro dc• Pelleetamie da Ouudn Civil Mampolitane. bem 
como dor moderes municipais go Ma eu imticages e 
prognmaz relacionado. segurem mbpon, ando como pie 
deo que • huip10 da %mala Civil Mehopoliere éprevea-

Uv dedaddiaddl • de Pmeogil0 doa direita bramem Ude 

Peando futico - O Canto de Formigo em Sapiranga Ur 
bana cortei eis eu cpadm digiro com pelo merma lia!". 
~I de Onda,Cial Mdrapolim; pende de dIpkeoe de 

alva arapeibr. 
Ari- 6-A Coodieredeia Geai do Mon daa Cominets 
Civis Comungam Pegai Cagada Cilia Camolitirfat 
de Segurança Orbite ta oda região ~ativa do Mora 
elpio de Pão Paulo. . 
Pugná Omito Ar Centinge CIVIII Cmunigias de &p-
ança Urbana eseannineedo • 

- mdr•Moise Urna Parrommee da pogita gerdisigimr 

de aelpdaepalt 
II • Sibilo êxmalallade• Se planarem e gaga d• 

• politica de re• abam ma ~do de mimem e po-
Jon Iode volhebpi malbod• dee condida de aganau 

—Iatentaddadec 
IV • anal penem= da atine* • petiegge goma-
dm, deelatdeekeentO de migado. de Premeie ner 
errem panai; mente apatias e deras ~Ma 
algas ~Miga 
Ari. 17-A Amemosia AtMen camae siam o Sega-
Sia • Caregodmis Oa•1 e ar de mi negou me Mesmo 
amaria nos aseaseee Jalde.; migado pariam. rair 
ceado ide. pegas de lei e Padas • comido Sim a. 

rala gra . 
kl tg - A Assaria Paia cela emas o Seaelleo e 
os- 1••••• que ornem • Soresie MSS de 
Men edMinilltedal, bete cem decernotret anda 
vide.• rebeimedm Lkámemneça abane. 
A& 19 ~gemia Tamis de Pepino Emeeds ionag• 
OPlea~ed a•P~ mempmdffincelp C adopto de 
Tc pules de mel* doa lelegnmed do Nolo Prelieeio-
má de Omite Ord ~wenn. e o demenolv~ dc 
aedo. e atividade. ritmado á *ia de beeedelie de á-
lanuda e & moderanglo chopee~ Corange 
Art 20- À Amtmore de impreca • Comedindo abe 
mede moa ~eido go Ungiu lCorregedmie e aos 
dards árgoe de lia bem meg premir a edneingreplo 
du ormiemada itedueimiab Stuamia. 
An. 21- Ai dalloandat ingenem ebuitierstiese e pesa- 
Mata ageedie de exonera* are nega ~usa CL 
e ne no Departamento de Pronedimentos Disciplinam - 
!ROCIO ria an ourai agee nomicima que alam em 
fm• de adrego tt ganam par dam • evadiu:ta à s-
- de saldem 'espada do @do doe Prolleamie 
Guarda Civil Mampolily, sargo enviado; se fome amam 
em deado, à Cocregetbrie Oend da 0~ Chã Motrcenti- 
u m, para prosseguimento parada a Divida limitei de 
Sindielarier Admhdeind••• e de Premem Adednbicadvas 
Uckperat.--. 
Parigedb tdeo - O. pedida de monsidragor  mama e ne 
VIalea de imolem adminionlivo, eia ~iro no Depetrux 
meto de hoordimenta Da:igara PROCED 01an na-
ti. duas mordelpaia, leleciee•dce • Mago duelpasua 
Meadas a assedam do quadro me:nanado ar cape 
dem mima que ais enrama em Puede ireatroploaedo en-

viadm i Cortegedorla (Md da Gume Civil Meropolium 
Prolaquinlena na fama previdta eia derrua 

Ari, 	arga de provimenio em eornbelo de Saguim 
Municipal de Seguraim Urbana do os comada de Anuo 
Dolce, Tabela *A" e 13% interno dem ia observei. aa 
Iegellika nom*, 
1- Med oe pai tendem no eduna "Sitnago,Notelã sem 
eterespondratio na colem "Situação Atol" 
11 • menden cosa as aberager eentidea, eu em apestam em 
domitsedpe• 
Ad. 23- Fiam indaga itofednela "'SC e TA" vem 
os alma eompandeidee Poetes atribuídos Se Roferdneia 
DAS-I4 a DA$-I3, nepruivarnente t  ~Ode mem • 
Medrar o Anexe 11. Tatedt "A" - CUIM de ~Medd Mn 

rernisea • que 18  lerem o Mim 6' da IP rt 11.511. da 19 de 
atel de 1994. e ~Ao abanana 
Perágralb ato • Apiadas* set cargo de Cercear °mi 
e Contador MS consuma do Anexo Digo, Tabela 

alegranle deet• si, a Referbeim'ar e TA", rama 
Premem 
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orla 
eltoc. n°  4~,C • 

Á 
leis Duarte 
RE 11.207 

MI. 24- Planeada às dentem degeneram dab lei eo 
mem ereeeki% ta o Exeadito • amizade>. em lema do ar-
tigo 424. LM Federal e' 4320, de 17  de marfa de 1964. • 
ebrit créditos adicioneis °pedale, eld o valor de RS 
333339400 Nb nuMa, quiehergoe e eimalade e Ide mil o 
~me noveole e em má). 

- O decole que et& as Mace edideemie de eine bela o 
"opor ~e miro Siará, na lamot do artigo 43 de Lai 
Federal n* 4.320, de 17 de ~pode 1964, os mama &Nd-
vei; pua moam às dam:~ 

Mee eamekiae ealmeolleolek &gess cem cat-
ado doia lei canelo por ama de d3095ee cflemeolkiee 

prdprisA aplanados/lu se ~rio. 
Art 25 - O Eneendve meutememeri 	91. ~IMO 
à ~posição e ameimaraealo do Conselho Intercificiplimr 
Cooluilivo e de Coortlemelorie OS do hognme dee Cana-
da Civis Ccannielei" no prezo de 90 Den9.410 ma-
mam do dele de aa publicação 
DISPOSIÇÕES TRANSITMAS • 
Au. 26 -O Receada* epaerentert an me 180 (amo e cagam) 
dia emulei de date de publicação dam lei. PeMelo de ei 
palmada atebdeeimmto do Mem de aram e marn Pra 
Goodro de hellaiamie de Gorda Civil Melrepolana 
MI. 27-O Executa, odeia& ao pmao de má 180 (cede e e4. 
mau) dia, comado de dem de publicação dada lei, decimo 
medmhuando e Geme* Civn Metmeoliarm 
Ari. 28 - O migo de COmenânte da alude Civil 
une será de Me provimento om canado pela Prefeita derme 
podadores de diplome de nivel supaird, amoedo não ati-
vam efeeivememe movidos a empe de SO 94  Nefe Ea-
perimendade. conforme dispam o pleno de =Fp, e omnine 
• doe w refere o edito 26. 
Ari 29 • Role IS entrará em vijoi ai dam de ase peblIS 
rceopdes eu &posados em ondeai. 
PREFEITURA 110 MUNICIPP3 DE MG PAULO, toe 24 de 
julho de Z0044499 4' fundação de São Pealo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEPILIPPI DIAS, Reopoodendo pio Gemo 
de Seadiriedim Negócios Iorldion 	• 
JOÃO SAYAD, Seerelát de Amaça e Desenvolvimento 
—Do 
Publica os ~e do Ooremo MiScipS. em 16 SM° 

. . 
UDIRATAN DE PAULA SANTOS, Ii~do pelo ene 
de Semeado do Governo Mookipel 

Amen (km e que ee Teimo areie ZI MIA 99  13394, 01 26 De MIMO Dl 2112 

Cena da penleeelie maembelle els leadula 11~abblkentriz' 	alma 	• 
Tdrala 

— 
' amura 190AL • rnara° ¡OVA 

DINOMMÇÁO DO 
CARGIOILOTAÇÃO 

1127, MIL PARU 
TAD. 

?COM PI 
IROVINENTO 

1917401141MO000 
CARG04.01~0 

AM 9116 PARTI 
T. 

7131~ Dl 
11111WINEPITO 

. tesanisbrio SM 

• • 

1 PH 1.1we ~is= 
esiplepele Pedis 

Meúdpil 
.. Seaesde ~da 
Sas Urbes 
Ch. de (Mies 
-Gabisele de Sleadide 

DAS-13 1 PRI lha peniesele e 
Casimek, galo Praias 

~ohm da Gest 
Mil 6 No Talo ' 
-0.... ema Maype, 
WS to Seallfle 10 
gamno MreciS 

. 

OAS-13 1 PIM Dem omekeeneme 
exubnapelo helibe 

Gmeedelea de OmMa 
Gd tdetrtOisma 
-orei CM Mettop> 
*a da Smialie bia- 
Salm: 11. Beengs 
Urbe 

DAS-IS 1 Ume pwlesel•we 
emisindo PS • 
Ilmbe pabelenedieeli-
PM= ó GSM en~ 

• CS* de Ameadado. 
eia 
. ~moda nato (I 
~de modo de 

9~199.deS(1) 
- Amark de lapas 
• Ccerleado (1) 

DAI-14 3 14 Une pnr~ e 
~MS gide Pt 
da penada* 49 
Sue á ~I ~der 

, 
- OS 4e SramIrle 
Cbde de Meocialltl• 
dia 
- Aemeeedemmeat 
Oebbee ele Seadide 

DA241 I 17-1 moviselo e 
~iodo pio PeS 
*are pmedeen 
tikeee de ~ha 
aunai. 
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Folha 
Proc. n ah t4V2M 

tal 

Roa" Subecendule da Ou4r. 
da ave Metripollosoa 
- 044.14 Chi] 1441(0110- 
111~ 

DAS-14 1 PP4 Ihn 	4sea  r t 

"eigre ri° 	. O 

• 
gateador 04ral 
- Candenederla 04.4 44 
Admialançao • finaeça 
(1) 
• Ca de Troando era 
Ssyneça Urbana (1) 

DAS-14 2 144 Une ~St se 
tosInge pelo ~ars 
St ~nade dl-
Maude shW sigaitt 

• 

Coadesdat Geai 
• Coanktadotia Offil de 
Program dm Comiegia 
Chis Comum~ 

DAS-14 I PP4 

• 

Une pealzonle cai 
toideMa pelo 1~ 

Comia. Ovni 
- ~Sedaria Gel da 
Oura CM Metepall. 
tua 

CO 1 PP4 Um pro.temb ma 
toSeão pelo Prefeito. 
dente peeldens do& 
pios de abam MU-
ameSodela 

b-orreseder Mede 
- Comgedade ~Ws 
Cunds CDU MANAS 

CA I PAU Lha povi~o az 
cago pde PANDA 
4..s. pensione do A-
Ovo de Usa MAS 
as e SSD. 

ma 

Aseenot Wats 	' 
-flabIaeie do SeceIlsIo 

DAS-12 10 1P,I DTA ~Asa As 
AmiDlo pelo ?nédio 

Anseetteeica 
• ~bem do SeageMe 

. 

DAS-12 3 PP4 Une 14441~ e 
olazinle Mo IS 
— periSomde dá-
Sr de iávei nakr 

—Net de ~eis Tká- 
c4 
• Olvido Tétaks de 
Provado. ~Se, e 

DAS43 3 PP-I Lima pedes./ As 
~Sio 441411~14. 
dertatpoaadere 4wd1- 
obase*QOaclea IS 

— ítatt~uadosio 
Disciplieses(1) 
• Divido Tamis 41 
yindlolodee Adeniaiein. 
dva.(1) 
- ~do Tladas de Pte. 
amos 444.1444.444 
oidoeuct 10 
• Conerdotia 0~1 (la 
0.4414 Chil Marepta-
Is 

— se Secisk 

Mar de OMS Vai 
ca 
- Divido Técnica (le 
Renas Htemeepo (1) 
- Div1444114nice de 
1— (1) 
- Divido Tetcalca de 
4414~ 04•1 10 
- Divide 114444 44 	• 
Suprimam. (I) 

0~1 de Ada~lo 4 
~mu 

DAS-11 4 

• 

1.4 Une proviaedo 44 
comido pie Pn11*), 
~10 ~Ione de (11- 
p1prea *abei (watt 

• 

Ditabx de Diria. 'Mai. 
ia 
- ~o nada 11.
0(04444) e Fuenes(1) 
- Divide ltiatka 45 
Acerappluatto da 
8.4.44444 014fflowatria 
(1) 

Coocdadorla 0514144 - 

DAS.11 

• 

2 PM 1.1~nento em 
closiedo p4141~ 
~o ~done sosioi-
9.44 pandas 6inlip14 
ande •1441 se~ 

AdednIetrulo e Ruam 
Superviso( Tio*, II 
Cate de Poli* • em 

DAS 11 1 PP4 Une puovls(~ se 
?nafta. ~Int 4•14 
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Sesuressalkba doire pedaderew de 

SepereheeTlealee 11 
. DeawdandtelidnIeSe 
Regreme dee 0~11~ 

DAS-12 
• 

3 144  e••• -44-. 2 e4 
Dedselde 	' 

S. 

• 

• 

• 

• 

As e letmteT 
- Dablede do Sestado 
(1(1) 
- CaregeekeD Oen1 de 
Guerde 0.41219zopell 
Dna (O 
.Cotwdeeederle Gere1 de 
AdtakAittado e Phumpe 
(2) 
• Caso* Fecuule em 
Sesunnça Ilibem 0) 
. Coadendede Mal de 
Rosnem dee Ominem 
Chie Comeoltiriu (I) 
~doador 
- Divielo Técnica de 
~CO" 0=119110 • 
Infeameeis Nedoeels 
DIfielplkuree (2) 
- D444le ~a de 
Sledleladu Adaleitre. 
deu (2) 
• Divido nata de 
~me Mealsietred. 
vai McipIlowee (2) 

• MeseSedeek Carel 
di 01~ Civil MS. 
palme 
. Divireb Tbalee de 

23 fl.l Una proviaease em 
comiateo pelo PIOIDA 
deese Devidas@ emiti. 
249  

DAS 10 

• 

• 

• 

Samoa Hamaxe (3) 
- Divisão Sécia de 
Suado (I) 
- Melei Maks de 
Adraleigedeo Oend (2) 
• Meie Males do 
Opesealo e ~De M 
- Divido Maks de 
Acempeddlealo de 
Encesle Otem~ 
(2) 
. Divido Mala. 
Suprimes (2) 

e Illeal do Adelaide" 
Pleeep• 
-Ceando ~Po a 
Sesnede Ma (3) 

• 
Mines Tlegee 1 DAS-9 14 DAI 

. 

Line Deviam eee 
eeeeiffite pelo hefeko, 
*Abe ~ken meie& 
PeA 

. Dite% Vale de 
have~ Com:~ e 
bfenne.ealecicade 
Meiplán (1) 
- ~Do ~DRS 
Dedleerdis Adadahlia. 

• Q) 
. ~Mo Maks de 
~as Adeeleblired. 
voe Diedgeres(1) 

-Cenegederia Mal 
de Ouvi Covil telebo-
Dans 
- ~e Maio de 
ROZI101 Humo (a) 
- Divide Met de 
9~W) 

.. 

Dhielle Mele 
Menháende 0-1) 
• Diedello *Meia Se 
Onee4410 eF~4 (2) 
• Melar Mala de 
Meagebeemb da 
Ema* Ommooddrie 
(2) 

Divide Tkadaa de 
apimenta (1) 

Otal de Adoidelnelo ce 
Mega 
Casto de Peação to 

Serem. Ude (1) 
Caanksedarla Osni de 

Pregam dm Comiedee 
ChleCeaesdtkiee (1) 

6de6 
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19122014 	 Intrane4// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Base de dados : le9ls 

Pesquisa : 13768  

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da 

Prefeitura do Munidplo de Sao Paulo; Institui plano de carreira, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No810/2003 (yer documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°48.727/2007 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei,' (ver documento) 
Decreto n°49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdiscipilnar a 
que se refere o art. 10 desta Lei. (ver documento) 
Decreto n°50.525/2009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver dorumento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERRçOss PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25,0 Inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 

Notas comprem.: - Decreto n°44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as Insignias e as 
divisas pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da 
Guarda Ctvil Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto n°45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2 0  
desta Lei. 
- Decreto n°47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial, nos termos do §2 0  do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitudonalidade n°165,854.0/1 - Por meio do Acórdão 
publicado em 15/06/2009,0 Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou Improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis 
Metropolitanos de São Paulo - SINDGUARDAS, tendo por objeto a dedaração de 
inconstitudonalidade do art. 22; dos incisos I e II e § 5 0  do art. 27 e a parte do 
Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" quanto a exigência de diploma 
de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor Regional, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei, Referida decisão 
transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto n°51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17- Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei,' (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14- Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 

[Dads.] 
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o 
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MOI/MEM DOS CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA QUESS 

Mi 	i me  	 5LS D are  R  .°2eástnttvl""dl "nja l " 2b  dove1hmairaeiategraoGdo:Ga gaCivl" —    
Melropelkena • Q0C, lago provido. mediata manso pl. 
bibe de moves ou de moven titulou. 
/ l'• Analisa* obedecerá rigmoamente À cedem de cbsai• 
fieuk ao amam :mi cremada graduivamente, na medida 
du rdeauldsdes de Matutado Pública Munida 
1 - O enquadramos Ia ergo de °urda Civil Metropok-
tano • 2' Clame okeducerhoda.lue ao ardeu 12 desta kl. 
MI. 9'. Ralakee oe cerra de ase nala o KIM° T. a demais 
arpas de provinstgo efetivo do Qadna da Guarda Civil Me- 

toestantes do Asno 1. &asma dote 14 ado 
movidos mediente amas de aso de popas e lindos. 

DD ESTÁGIO PROBATÕRIO 

Art. 111x 0 estiem probatódo corteepamie ao pando de 3 
(ttés) mios spx se seps ao apago do servi!" Dl MI1 0  da 
MOVilIMMO datiV0 da Gard:LOW MdMpolitno Clave  

Ir. O avido( em abalgio potoráa, pata fias de ~Gr 
inegio na ougo, mai Medido e asilinekt ~tent de de-
een~3, de acendo eta angras • gemo eetekelecidos eia 
Unte reptelfsee. 

2' Confinado no tap • que a ~e flanar,* a-
gida Nd e aquém& nu cago de Gana CiWIMe~so 
• 2' Clame, na forma da dabo no artigo 12 Mudei, 
r• Durante o pedodo de estkilo probashin o Geada Clvil 

ouMegepoweindolkano, Oen- Ccareelalsnoio poderá ser promovido roa pau 

4' • A odiai* especial de mie ftalaip Madraço l' 	ar- 
ligo seri rabada por Comissão kilerdiseiplielar, itonipasta 
por membros do Cano de Fonolçáo oro Segurança Urbana 
do Comando da Ovada Civil Metropolitana. de Conegedona 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Ténia de Re-
camos Humano, de Divisão Tknin de Sande e por servidor 
indicado pelo Sectedito Municipl de Separai 15~ Ou 
*presidi& 
3.- O Ga nate ~anila que c011ke•aos  serl 

vitime Inserliettt Foz meio& emane público, u0 Mio de 

Att."11"1 1-"Seri.  asneado do cargo o unidos aprovado no es. 
ágio peetakio. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Ali. 12 - Aos Lindam de arpa de movianalo efetivo de 
Guante Gni Mempolitems 3' Chem ceakreadas PCB argo 
mediou amomple ao adagio pokeekkg fia ~gim& 
~avio niquedtaiveara) ao ene de Guarda 
Civil Metropolituo - 2 Ciam st Dama do disposto no 
Mem 1 ineemate deus 
AM 13 Ama é • elesido 00 Sart *liso e cago de 

• mear iapeanddidade e maior eariplexidede de andmiedea 
1' -É de 3 (US) anos o Mandei° ao tallo 	eemourrai 

101&1110. 
4 2'- A ~o do Impa ao g Mi M sogende a  ke- 

AnP311°14.°- IladiVita augurado" da 1.'4  ama. tratara. de  0209  ~de °I"Mde ~mulo& I979.  
efetivo da @dto da Guarda Civil Meuepolitana - QGC em- 
ane de gamo peno mo sideemlerde, de refutada neds 
elmo& ne forma ~Pelai* no Anexo 1 integrante dans 

- Ge concluee de amo serio realizada...obrigatoria-
mente, • adi 3 (bis) anos, denodo Os Puos SCI .  "talada' 
pede Divido nadado Raunos Ilusa e cootunindos ao 
Secretário Munia! de Segerung Gnme• 

crucettem~r: 	irdPtionioinaoldni dejupodenudigsupostonectsáriatembéno perimem serfoalfineol• doia sanigestempao, 

13' • Será Sereia, Umidamente, • inscrição no ouçam 
de ocaso do titular de cargo do Quadro da Guank Civil Me-
tropolirau que, embora implementados Iodos os Pagos e es 
tune cooligdos man o acesso, mr date do imlno da inszri-
uks, inume eia uma da seguias: 146~m 
1 • tiver comportamento cludinot come insuficiente ou 
mau, nos brame do salgo 9' de Lei n 13330.de 14à maço 
de 2003. qae dispas sobe o Reatamento ~lime dos Sen 
viten& Gear& Civd MelroPor~ 
11 • Uva emendo coada de 5 ninai/ URU inianifieed 14 ne• 
iliM10. 12 (dou) Cones, ou unir de 10 (da) Meu leldedli-
cadag Unau a :gime 24 (nane Road) 
Mt '5 , 0, ~anu de uma Sekeive ea ~unam eke 
ungida, saio crociplikedos na dam, no Praxe de en 130  
nega e ama) dag a goza diabada publkagto dam lei. 

Sedo considerada ecoa Mula eseia de founado 
adiados eurefuesdalts ~Olmo de Famaillo em Ser 
flop Ude., da Sem:Sá távicipa de &Frangi Ikbq 
ido exigidas a ~eito pra o asa bem eme nua-
beldade dee angdalok quando se Ma- de fonação de dal 
superior, especiakoade ta comemos de amuo para 09 
enc. de lupa" Imane Regional, t&Petor de Agnqm -
asna e iatanorSepeitracodeeln 
/ 2°- Pau a didata de cargos de Impem Regional, Impar 
de Agrapameato e Inspetor Supedmendeom, somava safo 
considerados como dedos os anos de ~mão não gap. 
Soe pano provimento do cargo efetivo de que findar. 
Art. kl • O Cenho de ForrnaGio em Segurada Urbana vali- 

oe gamos da fonação mornevidos por outra &lidada, 
tem cego aquela par nadiatedee, rek&vor a cargos 0 191-  

LEI ff 13.76k DE 16 DE JANEIRO DE 2014 

(Palite de Lei a°110.193, do Eneida, aprende longa 
da gobelludve do Lialaive) 

~de sobre a °montando do Quadro 
do Guarda Civil Meiropidliatoa - QGC, • 
da Prefeitura da Município de São 
Paulo, institui nova plana de torreira e 
dó outras provitténeim, 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Maielpio de Sio Pulo, no 
mu das anibuiçies que lhe são ~ferida PM 14 faa Man 
ga • Curau Municipal. em aesio de 16 de dee:~ de 
2003, deados ora promake • aoildme 
An. P - Esta lei ditpPe soga teparibude d. Queixe d• 
Gorda Civil Musopolits - QGC. da Prefeitura do Mmi• 
elPlo de Sio Pulo. Ovada &Sumarie Municipal de Sega-

111" Urbmai ala o ~udu anal e ~o onestenna 
da gei re 11.7151  de 3 de jaae.ito de 1995. e leM~ 
O ca m deado einder CWtl Ailettopdiem bom emite ás- 
S ei novo Piano de Careira e repelia Exala de Peita de 
Venamaim 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL. METROPOlITANA 

An 2"• O Quedes da Guarda Ck41 Metropolitana - QGC 
composio pelos anal ~toe lak 
Art.. 3' • Os cargos do Quadro da Gomil Gvil Idersopolils - 
QGC firam inclui*. na Pane Pername" gabela ifi (PP-111). 
cargos de movimento efetivo ue do comporiam anhelitutção. 
Art. 4 - Cá cargos de movimento efetivo do Quadro de 
Guenk Civil Melropolima • QGC Rem com ar quantidade
denUmituções rePeatoolas de amimemos e formes de provi- 
mento embelecidas na conformidade do Mexo IX imanente 
desta kl, onde se discriminera também as Parta e Tabela, ob-
servadas as seguintes regras: 
1 ui dos, oa q R gura na aduna **Situa°  Nova", nu 
cn,pom.,aoat.bjna,ilundo Amar; 
II - maniidos, os que figuram ou duas ODIMMIN COM as unto 
forrnIttáta esSonidar. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

An• 5 - Fica instilbida nova Exala de Padites de Venci. 
mentadoe cargos do Qoadro da Guarda Civil Muropolitsm • 
QGC, compreendendo as ia as os grau e os valora 
conmanas do Anexou imigrante dum lá. 
11 I'. Pis tangesitgo á Enda de Pada de Vadeia% 
olasener-ak. Una no mini um. o peroram' existeeleenbe 
o rake* moa andai. e • que Re kir Mediana:e Soe-
!~ 

.- 

$ r- Obnamused, 	fora dó ~o edema ar- 
tigo. o peruam& exislessie afite o sul& de um pau e o que 

gie imedirmande sobredita. 	• 
- A Emale de Padrões de Vem:isentos de que ma o 

tear done atito aná atulhada, a peado ma de ousam 
de 2020, de mordo cora os te:~ coneundos aos serviam 
InUniel.pais.nos Ornam da legislação vigente 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. 6 - A zunira irra que impam o (Mano da Gorda 
Civil Metropolilann • GGC. campino pela cargos conduta 
&o Anexo 1 deita 14 gafa a ia oenfittstad• ol Munis "" 
fonnidade: 	 • 
I- Nivel 1: 
ei Mana CM! Afegopainnd" Ta"; 
b) Gania Civil Meiropolitano • 2' Clame; 
e) Gania Civil Mroopolitano - rcla,sç 
11 • Nivel 11: Cauda Civil Metopoliam • Cima Cada 
111 • Nivel Mi Inspetor. 
(V Nivel lin Inspetor Regional: 
V • N Irei lP Inspetaçdc ArP9109rde; 
VI • Nível PE IMMO( &mandato.. 
I P • Todo MV inua-se inicialmente no Ene `ts." e • ele re-
toma quando vago. 

• 2' • Os cargos do Nlvd 1 de Guia Civil Melropolinmo 
Clame transferem-se 	Classe por úmido do enquadra- 
mento  previsto no artigo li das lei, retornando 	Clare 

quando o servidor for tateado à 1' CIO. OU quando de Na 
~Meia 
9 3' • Nivel é o aumentam de empes de main anum de 
ainkoigim 
Are." - Aiankatigres datamos que ~az 11  una* d. 
Qadtd de Olinda em MeimPplitena - COC sedo cernidas 
ao &acto al meditado no prena de 1110 (cento e edema) ciim 
• catar da data da publicai:iodem lei 
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1 • rio enode Nade (51.254teopelieeta - amei os IMA 
km de anos de Cimo. 	bletropedilams coe se13 OrtaifOiha 
ia. de efetivo ~kis ms moo; 

oe voo de Qat% Civil MeMpoNles. 	 0.PrOc-  fl 
toleres de casos %Gear% Civil Metropolilene eme mis de 
71u1s) 	si I0( 	de dbeive surde. te ume • 
RI. ao capo dá Comde Netrepoliems • l' Cear.  ve MJ" tnil  Semi de arpoe de Coma Cies Metropelleem ora em. deot F 1 2 
10 (da) moi de efetivo neetkie e mio 
IV • no cargo th Onde Civil Ileimpditem ase OMS. 
0 et titulem de ~ar de punem.. efeeho cle Gorda Civil 
Nmepoksoo Claes Espectel; 
S/ se ides dem". de %mimem dedos ele Gee. CM 
~imo Clame Diná% 
V s so capo de Imo.; os Siam de Napose de11.051~. efetivo de flop." 

VI - no ano de Impute Nies% ce dedo% de mis dl 
prmitemeadelivo de 1• bemsot 

l•-17 ~lede asse do (Md. de Nada Civil Meraops. 
1:1•40.easeotoki~,ea ~SN os 60~ Ises Iss %SM% 

Sols Pelam de idermlo pois mele en.s, et eco 
odore. as impados soma. poderio caiem% weefeaul* 
~uno em wene, cate iore~rat~111 eo 111  
entonam. *e peeeekeea e eacolaridede toidisk pare o No. 
meio do &na 

7•• O. envidem ;cisados ou tape dem migo, que esie 
Poisem o amo de Nom% pstionel conversadora se 
asse ao mel toses itelopedes. mio Saiba do ofido rem 
ano. 
g O Ne hipestos pniree os Modo7. oe servidora *o 
aisoMNIttigetilib 	it, med greerco eonrmandelser u ta  .° 	 e 

4.10~1 dna ler- á 'unido. OlsaYsdp• %Sm% "% 1010  

I A ~No • limpo esq; me es elite desases 
tile eeni Feis s voam do blefo de mitecicio eeemectiet 
arpo ett 71 &N.o tr 2007. Is de dispa. to ao 
lido% de Lei tf 1.9119. de 1979. 
An. 2$ • Os soldem ~kgm ano de Gest 04  
suittoripeli:v  lat:onspoorartiso. Cleese.n. DigueNt daiimis desenore~de aliotedestlAdo 

Poardrese adie 4 6 (ris) eme Iso eet% eteleadodse 
coce inepta. Mo aplevedo eo Osso fes Fun* Ouro 

2 I* O asno de fonas* poollssios. • qe se se safam o 
"ame mi WSvont de 110 (cena • ohann 6. coe-
Soada dm% ~imo% data IN 

2' O tospetneessee meia. as Naps•devei ar AN-
vedo r. peno do est 60 (era) da ~idos de dee tk 
eatacbsão do arso, ~eido ~ao pss. *Selim dls 
do met de poNicask MIN de e~sermat 

• - Ni listar de Me aptos* ao Cimo de rem.% 
Notbeicaul pare Somes os ~doas fe que trela o 
Pesionmerto me ouso de Nada cedi Aleueeelene • 
~Dália% 
11 4' • Pare os &e New are.% apfeeme o dita* eu is% 
sidefloartip 2> dem lei 
An. 12 - Ao ...dor optem eus Mau do Mios 22 dmie lei, 
sujo tocimeltemeneo na eme mela de padrões da %mis 
=nos multer %Sor andaina% se desate de da. 
• judieál. Ai. ~toa% • Pass00  
A% pop 5 dedo de ~rue de Ost Pessoal VOP e 
emaiderade pendam de epeassadosit décimo eaceim ea. 
Wie e R.a 
11' • A dilatem pega a Ululo de Vacadas de ode. em 
icei - VOt mi infrassde em men deis e nome Fox*. 
Isod dee reajam de weeiseeeloa dos avelam meiVapais i  
tenteado eAsis~Moriit 

2.- 12" essePrede ~mio efee nomeia Afamseasee 
aludo dm ofecica.s de tapo de uniste Menesiee do R. 
(um Especial do Trabe/he Politial• REI?. detomma dedo 
cias judicie% pes men% do moosesomme ama pe. 
dota de metimmits ~e Moldesme Vee.~ dl 
ONesse RIMOS • VOP Nevá. rio "%per dee. Edis 
As 30 - A ~loba Selares de orme de PirSAAD 
efetivo cle INeadre de Guieda Civil elstropoli er. do cais. 
PM impediremo pera a ~sio per seencteems ai end. 
gaidede revida ot ledideção seratide. 
An. 71 	Nue" de moo. de proviam ~Ivo de 
Quadro do Guria Cole Marepolieme n.o iteepedoe ice 
povoe ~adi vatimertsmparweseaé110 (cem • st 
~sedem coreatios da Sia de 'Mim* des. 

le. Oa detem da ittegrerAosop=10~11 
ee ~sorna de sttle ~ao de dem lei. 
I t - Ate a pemicsse do se de Som" sd ret~fee 
~fida pis et lel reatei% ame vaiamos rd forma 
~ Sb peie krgidepie wipube pen o Quedm dee Prof.as. 
~raie de Odeetrdoevilcanerlma iersmoitemapecific.. Qff2 trio,  

dito de ~tema mal de mem empoe t Lemas badame  
aos pereemeeiee bre 	peetabids 
Are, 32 -Em ~e %Nem etre Miada a inundo see 
que o servidor ~Na. a opção. se Rema de aniso 22 
dem lei. 

aorta ise tosei% sande horror surrespoulheria do ~IN& ' 
de arpe hortas moi e tures de ber145 %%ido 031110  a-

mbitope. Gama de moa 
An. 17 - Os Malan de cetim de proviemos detive do 
@dm da Cem* CNA Atneepstikee • Q3C oesolerds eis 
a, os.. pau q. Minium et Maças amigo 

ACOIME ESPECIAL DE IRABALHO POLICIAL 

As Ah Fica mareei* o Regime Eeporial ele TesSeàhe feScie1 
• BIT? dee orada. do Nato de °Unia Cinl %despoli-
eamoendezierelese pelo omptmeso de bodtio • Molde 
~No verieveis, pre.e. 10  de ses* e° Os° de 5"." 
faiados plan.e. when. nesse metelecidet an demo. 

sigin 	Pele 94~ Isisao Poio% insalaire eu pe- 
no% Mendes em%e peadividedee de serviço 
AN 15- Psda sasi.00 to regime e que ea refere o Mito 1 4os 
snislonee do Qesdre de Gmsde Civil Merropobeem badeja 
• uma ominado de 50% (ciapeeia por mato) • 140% 
%IMOe queraita per mie% MSS eacIatinmsar setes. 
pddlo de weezindo do gerador. 

O- Pin se arie do dopem no "ame, ~idosos. Meio 
de vearriesesue o voejem de referia.. e pies 
1 21  (7 pesem. da Cisetificeelo pelo Resine Espere. de 
Crehideo Polida Soe hm% Maráknerte, em 50% (Spetata 
por tese) adue o pedde de vertigem. do ~idos podendo 
eer to.% Sedo do ~NA 1.1  elas de deosIA 
sedoem limem mabelecidoe no %medem mido. 

7e • A geseficatio de que ente em migo se munem pe. 
inuede, islmive peta spossmadoá e perda% atido Soa-
mulávd Na qualquer Guete verta.ai detonerm de ) 1~ 
ou regime especial de Selha 
Ir - O digam MS adenritkas% •04 Sins • 043" 
S aiam 

JORNADA MITRABALII0 
• 

AP. 20 0s genitora do ~no da Guede Civil Mamem% 
eme liam sujeitos á jau.% de 40 (qeartete) Som de M-
ON% emendo MO. 
As 21- A Nas% de 40 (..mwa) loas de akiomas 
nas . 	ea diteiplimdt ai deaelo,03~/O 

I " .13~1° %e 0001 Ima Mie de %beba 
Il• ao empinem em telim de Nu.% 

DA OPÇÃOE ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
MOLARES DE CARGOS EFETIVOS 

Arl. 22 - Os ~em doe arpe de provioseme <Mim Modo. 
Mos rã nAng "Sienflo Mor do Amo 1a~ do 90  
(aovata) Se% maks de dela de paltkislo dele 514 
dedo optar et% nove moreia da GesdeCivil efreropolierem e 
PS4 seechatm seses vereimeoto. de mordo oca. Emite de 
Motes de Vorrifferost eardwrado Moo II, imaissIda por 
me At Sie. Nmede de *) (q~ bota de nababo 

~mi • 1.0. 
A opPlo de mane o 'bre sai provisória amose 

peno de 90 (em) dia. 03~ do Nade 10:04. Godo 
o mal Mmidd arta ~tirei, • do ~Ir apres 
menifaamio dt distásioch do orNe aSt 

ao de deerkeee de 0900 Pela ave moi% 
servidor minerei —o —. parsdo p Peseber soos 
reacinmum de ~do com o ~ele os Niko% 7' deeo 
iodes 

3' • Ao. le~ que Aio Opennt 00 pene ~Sá& 
ao %spur fim em:~ o direio de penam:~ me. 
bade sem ~Mem. de morda mo e Exale de Pedidas* 
Vesimezem azedem= vige= pua o Quisto fere 
mia da Ge.% C7.1 Mehopelilset - 1210, %Mama. Isso 
— ora leres. dar lqadm~ea, ~ido as Ma. 
sefedocies demo cola. 

e - Os vittrios para • esstme4N% dos ~ene oitos 
~mem% CM Mio de NOM. ~is tampam ee 
Dome Nat.& ~te de Ventimerme referidas se "cape 
abri poise» no adito 19 dem let 
Art 23- Pin ee MOAM' PS Se cutiaias 1s~ 

▪ o 0" eaesi~ sessni. 72 Ma Mi Se% Ceass 
pulados ~de Siasqa satassem ao %MIS% 
An. 24 O tidrso e edgo 27 Mina mei 'pasmados 
~miam ~medas se diepeeide4 aperra Peta No 
moines ao. editos 37.111,39 dem lei. 

As 25  • A oçdoeease mamai dedealmie pode* ta 
thmades eme Mim ma. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS ITFULARES 
DE CARGOS EFETIVOS 

AN 26 • SAPS te Rema de aroteed•No dee meie titu-
bno de arpoa de ~som efetivo que compõai e caieira 
da Oserd* Civil Neteepoliumeas afieis e cefatroin 
Paes posa. lei. 

 Sei- 

Ast 27 • IN aluais titulam sk =do de PoSeenao aflin 
que ~dem • ~ire de Gumes Civil etleempolieetsi 
esams es fere. do esteio 22, mio empados 	001.0t de 
vem centre, za agaí. oodavaideds 
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DOS SERVIDORES AOMMOCIS 

AN 33- Os meuldores admitida am bina de lel a 9.103,* 
3 de deslembre de 1980, pau fiado& Guarda Chil Menope-
Mane Meia redizer ardo pelaa palrem vetenealltee as 
Insdaddoe, as tonos do digazalo ree efip 22 tken i. 
An. 34 • Oa senidarea Mailidee que nené:em • oprio de 
me uma o grego 33 fura com • dameinerio da fim ,* aba-
lada pila OvIld• C•il Heoepolitano • 3 4  Nas tø rapte-
tivo salário fixado as retedmis QGC-I. os nerna ckomentle 
eido aa aduro "Sieratio Nova" 4o Asno I e no Anexo 14 ie. 
mimou* dem lel 

1' • A hm* doa rmáriea as nova menet de venciam:no 
pineeram o preso  prumo pra oa Ululam de enes de Feeel -
meato efeeva 
§7 -O. serrideas adreiliabr ememil soneenallo. 1104 
Mittl40, os anu an que se mord= na data da pabbeatio 
data kl 
{ 3' • Aos emitem que da oporem mato ateekeido 
no -rapar, go amegurado o rthreito de perneweeerun tece-
baldo seus Sérios 4e acordo tern Emala de Path.% de 
Verairrearee mealreente viteme Para 11  goste 6911.1,1"."" 
mis é Cussda Civil Metropelées • QE 13, ~ame ele 
Meados nos temos 4 Inielsele especam, enaredde a ••••I 
referlana de ma MOA 
AN 35 -Aos sonora anteridos nos termos da Lei er 9.160. 
de Ma pena Ntenb de Ceada Cird Meozpofioarie, ad-
ueis me faça do anilo 19 do MO das Dispoeip5as Comeu-
{iterais Tel•Millin. usinem alem dos direitos penam na 
1414915114m194 114 •441141  
1 • inaeriplo de oficio em moam» "Micos • na eral4 
Soe ap5s spubl•ração de= 1ei. para Funguem do amo 

rerreepondente 4 espectiva Anelo, sind. que Mo puniam a 
emolatidscleensida Pim Peeréalce 
li - empo reo velviço 1ioo e.iSc4t oo.iido~Kl d. 
mio nos emanou de inçam Para Pmeineento dee metes 
eolImPondrenes é. repeetiV0 MaPeen 
III limem seva vemineemet re4 lerinOt dl legislação em 
v 
IV - 
oem 

 moagem do tempo de exackio me fundo. eonio 
arpo, peta lios de peramplepormarecimenro e @rápida a 
peei do Mirem oo empo efetivo cartrepoodae4 
1/ dassifecanb re MOMO p 911 41 " aleoleleel quede 
Inularinnea o amo efetivo canipondeme 4 14~ 

91  lesdaPeatele,  aot exmoe de leebtacia em ri" rpm sãs 
ecaneed dieninsido eiren ~Ode sitie 
AN 36- Aça eereidnees adreilides nos tonam da Lel t9.160. 
de I 989. pra • Impla de Cem* Civil bletropditerm doe-
nwie, assinem além dee direirea pavinee na 1418101aPe 
eira %apitam: 
I irando de alteio rem exame plqiese et Perene medi-
- ar4 • publica* dem lei. peei Peovireeno e)  ene 
emeesprodemeá ~Mn fanelo, 44 que alo penam a 

CiCal~ C•illid• Pua seu Pnvom" 
- 	c. medo dr Nada lampedris re penem 

reme. que rio aanetert lunimedo rem amem de  sileire 
Fon et que spneanwent acrepronanimmeee 4~s mine 
Sie o.penesnente. de vida, Eska ou mlquiéremluiedo-
41hes magoa compsimia ema Ima caperidede 

• 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

AN 27-Q' proveria se peardes • lendoe sedo más. e 
fuçados de acordo mu novas eitambe dderodeades por 
ema lei, observandome a• elkannes sofridas pelo age n41  
fungo ene que se deu speeeencloria ou mago de aeado 
sorre o Amo 1 e ord.° 34*. PU obstinadas at dispose 
tem Menem •• 0/0•• pelm 110,'3 reteremás de mei. 
~ Me ma inanida pez te envidem em ativiéde 
Pado& mirro - Para o. que se ipoetatarmeo. fakeema ete 
emulklo de mindera efinivor, ene alma que pesem e iam 
rir neva centre da Gee* Civil Mampoliano, MN 14 
olne PM a omembent de empe na ~h ma ema até • de 
aos apesearadoria ate filittil90010. PerNeeleado squeM qut 
primeiro maçam 
An. 38 • A fia* eal Pn".101•Penitle.• kgrideas "EM  
nneceseim de venetneutoe inséleas por easIei oboavan os 
eriétes e ormdinee angeleeidas pomos ~dotas mo 'doi. 

An. 39 Cle @pesadume peessioeins•que medas. anip 
37 dem lei poderio nnall • tpealquer Ineen 109"8 " clusi  
iaio mu provemos as penetres neadel Ma nova referencia 
ora ~MA obermdm mama abbéridat pra os m-
oldam em auvidek. 
Parente Bano Decortide o prazo penem no ardie 21, a II-
nado doe prova.. paredee • q.do, ase rem reterécies 
da wreirreatee ~toldas peç eme lei má delizeitim e poder 
St to a Dm* do primeim dá do mia da Maio no 
—Mo am 

DISPIXIÇOES TRANS1TCIRIAS E FINAIS 

An. 40 . Nas eeceednos & iropeernealacin das WeitaPSes 
prenefte mela lei sate malizadoe pds Sertetatie ténitipel 
de Segmente Ihtera, compeelens pai aos!~ e mo. 
mover as medidas para Mato indispensáveis. incinere ed4 
tendo Game que /levedo Olnipilear meteram!. Mo deme 
Te" 
An. 41 • Eseepokenreeens no primeiro mamem de acame e 

••• 11112.10  •••• • ...bodo daria lei, rd exigkle imas 
ano Mania de 1 (uen) mo ao eanço 1110.14eado 410 sec44 
deram&• 11014Provask de apreValtarienea CM eme de llou 
noção prefineteaL 

Folha 

i J -00 ~vidra wmot as frua da "eartR SI" 41°. 
oempovarea aprovei—o ara ano de tomede 9 4191" 

int ifinik•tki Olki• 11~ ei 
r • Somente podei psdciper de novo memnao ISSO uarte 

RCIC  "Nd allecelnle no 95119  de 91191•94 Peofies~a 14 1 .2 0 7 
milee 11 41111mlo date miem 	 I ""P  

•• 	(C peript d• 01~ F•1191414. ana Iama do  

I P. O triaponn rens anip elo m 414 me sevIdorta qua 	

A aniso 10 dema lei 
An 42.0* meie allekree de arpo k? Earl, illétilidos 
Su' vIrune de esmo público onterionegem é pabliemb 

dam 101. 1011~ 11,940  POteabkio é 2(1*) amo no • 41  Mennoe. 
An. 43.0i emanei públicos e da mem pare preetenti-
mesa de caos de posireemo efetivo é Quedo da Carda 
Civil Metrapalinna QOC, sede ~MS,  Pela ScatelaN 
Municipal de Sevalerna LEMé 
AN 44. Che moais cargos da ~insto re mosaimk,  de Em 
petor nets 11441114 R.€ QP134, Impem Clasts de Apupa* 
nnto,R,QFG1, Inspetor nate Semednanedaele, 
QP04. foram munidos no Quodro doe Profissionais da 
Guarda Cid MeanpS M.me,  a.S delo' 
▪ neacia de ~Nato e fanem da Pereel~ 
na eodonendarle do Name Imito, Tabela "B", da Lei 11• 
1.3.39A de AS dejulbo 42001 
An. 45 pleo ~to o m2scio 	.is*ap.tpuo- 
vimos 	

e Pm- 
ef divo e eD C~ da oank oa ~piam 

QGC. 
An. 46-A Gratillenk O filial Aramo, miada pela Lei 
11.035, de 1 I cls judho de MI. fica mealála para 04 
&VIVI 1~ da Ceada oda ~hm. Coma 
ris soo lemos &St 44 tre prolabnisé 3014 (eis px 
Cento) ou 5014 (tispleobe por mo), de eanb cora 'bali-
- da ESMO, de terbelbo do etaldoe, a sem --
sebe o valor german Padrb QP414, 6444 pala Lei 
e' 11.715. de 1995, devklemenle unjusemb noa ~da k-
Pendo ern Vive 
An. 47 A ~do de perle Plevina erole 14:1100  de 
Lett:~ de 1979, podai coneenfich sanickes 
S oa e ale azedei) no Cebteele da Carda cra 4445.11- 
teene. 
Pot 4 AS demais plii~ devida aos ourrkloree do 
%dto da Guarda Civil MeneçoInerea Q0C, alo Narrada 
por esta lei. fiam meatiIme os mais Sbel de iandleeim 
PreornmaimmeaStelas. 
AS 49 fica o Emeutivo aenolizado a apresa PM Pene-
mento dos menos de que nata ema 14 os anediddoe ~- 
doma aprovados no. moam "Mime matizado. meato 
mente é ma preblie" mio pino de tadIdeda tele4 ai vi. 
tleciu 
Pedgmen êneo Emproam:em • ma se mim Me artigo 
&(—a ceeipanelannele, ao amo •10"11116). ~e 
COM O /111•110 t. integrado tkela hL 
An. 50. Os facto I e 11do adio 9' 41.41ea 13530, de M 
de ~o da 2003~ vigotarcom • 0444 arle4IN 
•An. 
1 - ameba quandct nue aimo. a offlas. ema toesh 
melo chez sofrido meelressr pante; 
11. em quando mu últimos 36 Mala e m/10 ~Sn 
trees miúdo pese demempetelex 

AN —5.1 . O locieoTdo arepo 76* lei t 13.330* 
~Hl ripes can 	petinga 

1.5 pane retan legdneeme alma da leu hawbea par 14 
.tença.~414 ou pse~ Itenialat 
ein gozo de Rd* pua moviecnemene. araprimmeo de 
Pera, ou ao li:•00-Cablk• topellili~ de penar de-
mites nadando a Combato reafrear *editado ma dosai 
elfio eu no htpr ordem amanse emergem 

Art 52 - O gripa; 2' do aniso 1,4 da Lei e 13530, da 
21:03, mama ~mo "Pin~ 

1?- Poderá  ter 11;45;,4 ao Comada arai ck cara 
Civil Melteplia•A• • eteop~a omina aos Menos 4 
Wtoes -C. e IV dem artio."0411/ 
A& 53 O @Mote da Lel cf 13330, da 2003, fera acreetido 

de pega 7, ema Ilaetulme Sada 

§•. 1410 met delepda no Cemesadre GelelelaGalléCni 
MemPolemea torapenneá pm ~ao de proardtemme 
eene4Ide ema:~ em ~O ~MN no mo meneell 
toindsoll desdigo Malesào lei."(NR) 
An. 54 . rafar do artigo 112 • nu incho V da Lei 
13.530, de 20133.14Naela~ 9:9114 •IPINa 114•1191  
M. 131 lusamente-á proadimeent apelai Os moam 

~ma ealdgio peebaNdo, ~rake moer 
• 

V • desIdieo 
"na) 

Art 53- Eia voade e laaan do• amas do Quedo) da 
Corda Clell Mempriinea tom da Setteteia Manielpal 
Segamos Urbes. 
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$1 Folha 
Proc. re°. 

ISis Duarte 
F 11.207 es 

Art 56 • O ExceeAvo dia ao pro de 150 (cerdo ar-
ta) dás, corados da arre da lei. dato ripe 
matar da situa aia dis servidor nadada do 
Quero da Ovado Chi Mearam reive no que nua.
fere peroro reale 
Mv 57 Pia casado panos adora res arai PAI 
ria cair à Crua Cie Materpoterse, • pulir dos 
•rei" db  insairAN o abono evadido 0011 ~da Lei tf 
13253,t 27 de darei de 2001, e letra sidreecate. 
At 55 - C) ta 119 de Lei e' a652. de 25 d• mera de 
2003. eia •Sem mon etese eine: 
'AN 119 • As disporia coada derreara 	. 
se, ao ree recr. as adora mar lotedos ou ard-
dada de arde rouripeada. 1."1(10.11,  ~kW. 
arra er a Mits~ Noeps.lan Aleicipe Rege 
ais vinculada é Sera Munirei da WS. Mein 
pea o Hospitd do Servida Patice arpa HSPM, a o 
Sisa de Aterauto Preeepitsla de Dirlo Técnica 
de Ficaliepe Cormaicapla • Infan~ e Cacei nec 
enlapo - CECOldeatS, ene adora era r Ser-
- Monicipertk Saúde que sejam ~doe par Coe 
arrias de Sede re Surram e aos nova sada 
que vertes • 8er lodos las Cocara de Salde 
DrIti 
As 59 • O artigo 121 d• Ui e 13.652, de 2003, pesa e à 
em coara repente Ma< 
"Art. 121- A impar PP • dee de Cateres Ea-
rl peba Par de Servir se Under Areava de 
Saúde rio intelall e Orel set0108 padrear aos via 
rara provas dr unida bares alo revirá de 
bac peta ria de quique acriza e• ware pecu-
niário, avec e (um terço) de Itria, acia tenro 
lórie. adicionais pereerope de ar c Iene Pete." (1AD 
Ast 6° • O ~go 7.' nue 126* Ui e 13.652, de 
5003.Feara • eia com • serie eiCre 

Oe efeitos 6-o dispor rio pardo (f der ao a-
irar • l• dealbada 2003.8 (te) 
Ari, 61 • O inciso Ide aia 122 da Lá e 13.652, de 2003, 
puna viga com aras "ar 

1 - o are pais de reocaTrearree avo, cale 
rua do Mexo XV, Taba "6" - Gee 1. atear das 
Mi. st* Dosear de ala ara 

6270"parájaf; 277o migo 134 44 11652. da 
2003. pra avigorara • urra narra 

-Os i ra; (I; weseacenca Peie) enenia.  "a-ia is dealbo* ler (MU 

As 63 adie 140á Lei n• 13.652, de 2003, Pana " 
soar coou arre raçie 
"A* 140 - Mordas eu ais Ira 1 ar ama de 
de Seção II, Ref. DAI-7, de a proviromto pio 
riatre Arma Viras de SEMA13. Ii (quiee maca de 
Ca de Seção 1-1, Rt OÀ1-7, de hva paira em co-
ado pelo Prato della impele de ata de Arra 
Veie todos de atter Maar de Ateira e 10 
(da) ara de Cbefe de &Me Ref. DM-1, de lara previ-
mero art ceado pelo Prefeito dere regara da arter 
de Ater Vire eraferidos di S•Cletid• Maciça de 
Abeskeimare peca o Oraese de S.eretirre, da arrie 
brart Salerelae, Rir ar de Darto A41601. 
de 16 de mera de NON ficem can ancriart e te-
fat•Ciel~ Ode de Seção Tira Ret DAS-10. 
pardo na Ga Trica" islerda ecarcarta 

Astee Del 
a 64-0 agrafo ree cb meigo 14 5 da Le I 11341; de 
2003. fica manca como ragair  r. racerese 
PereeD0•80 saca arreadação: 

D. O eirserrao-de aja—  cerafe ià-stre 
pira efebos e pado dia do mis à palia* do 
rapectivert DOO 
Art. 65-0 "ar" do Migo 151 à Lei a' 13.652. de 2003, 
pra witorat sim apias~ sto pedrato 
6A 
`Ari 151 - Fia aia as ha pard 	Lno ar 
de RI 500.00 anatos raie isa acedia ma a-
dos orar de ara ar fiar Is Arre Videe • de 
Apele de Apoia Sal que nreceara et advida are 
rio pare dors de oba POpetief e asam ~ceia 
reeriadedoeoe cpas ame se Mirei ma mo da Sr 
superior, devida= escorai 

e -Natais do sada do ara cara rio per 
ia beneficiar revaireate do bre de ••• tate o 'ar 
De) 
AS 66.0 Migo 38 da Lá e 13.511. de 10 de roer 4 
2003. Piai • Viaal CM erre adorei 
"As . A impar as • rio detrata Era 
de Save Soei na Seda • GES aio se reser e rem se 
tona areeele,  as aias o• provas doi servi-
da N:10 0200 SIO arre de bro Pea ciem cie 94.101"t 
irado ars narra praia, are U3 (n terço) 
da Ra décimo lacre na, arar par tcre de n-
a e rea tera-Ga) 

67  Ou erecta kaseein dera da ~o der 
barrir peavas resta lei b paes • Ienes etneedick• 
em da deb les Iiaçk,a que vtrn me pelo 
(altio de Parei Mural de Sio Pala - IPREAR 
saio suportada • me da repete (teta pele Prefeitura 
do Marcai° de Mo aio. a dar da cara dia 
deepabaselizese teses meuá Adense 
Art 61 - As despem coa a ara data Si ~anca 

4. dotai asam pede zupara. se 
rasa 
AS 69 - Esla lel ima are Seer ee ar de sue para, 
asadoe prior geri dorso 2$,o filó ree 
34 ao ao 133. tidee ar tf 13330.de 2001 
TREFIUTURA DO ~deo DE SÃOPAULI:Sr 26 de 
Derro de 2004,43Od• fenda de Me alo. 
MARTA SUTLICY, PREMIA 
LUIS FERNANDO MASSONETIO, Serrar deo Negas 
adir - Subiria 
LUIS CARLOS PERNANDES AFONSO, Seroa de ri-
aris e Dinararear asa 
MONICA VALENTE, Sanaa rapai de Cear ~ir 
BENEDITO DOMINGOS *MANO. Sera Mira 
da Saar Uras 
Nbada na Serre do Caro Mara ia 26 de ja 
oro ás XIM. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secar do Orarmo 
Muita 
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MERCO Ia QUE se refere o artigo 4 da Lei if 13.768, de 28 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda CMi Metropolitana 

' 	 SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

IP DE CARGOS cenoranscAo ao 
AR CCO 

REF. PARTE 

TABELA 
PERNA DE PROVIMENTO R• DE CARGOS 0010 0 00 

CARGO 
RW ' PARTE  

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOM. MULHER TOTAL ROBES MUER TOTAL 

8.209 2.861 8.870 Guarda Civil Metro- 
politano 

OPG-1 PP-111 Mediante concurso 
público de provas arou 
de provas e dedos exigi- 
do o certificado de con- 
doado de Ensino Médb. 

Guarda Civil Metro- 
politano - 3' Classe 

Guarda CNil Metro- 
polltano - r Classe 

- 

CIGC-1 

CiGC-2 

PP-Ill 

PP4Il 

Mediante concurso pú-
beco de provas ou de 
provas e Motos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Cadeira 
Nacional de Habilitação: 
sem restrição para ativi-
dade remunerada 

Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Matoso-
bano - 3" Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e ano aspe-
Orna] de °mediação, 
de no ~imo 800 
(seiscentas) horas 
realizado ou Merenda-
do peio Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei. 

.0 (7 
17-.— 

6.559 2.811 9.370 



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N. DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

IP DE CARGOS DENOMINAÇÃO oo 
CARGO 

ser. PARTE 

TABELA 
FORMA PE PROVIMENTO 

HOIMM ROUCA TOTAL ROMBA MULETA TOTAL 

332 142 474 Guarda Civil Metro- 
conturbo - Classe 
Especial 

QPG-2 PP4Il Enquadramento. dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoll- 
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es- 
pacífica para Classe 
Especial, de no mínimo 
400 (quatrocentas) Pio- 

1.750 

1470 

750 

630 

2.500 

2100 

Guarda Civil Metro- 
polltano-1' Classe 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

QGC-3 

QGC4 

PP-Ill 

PP-Ill 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 2* 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 1 3  
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso especifico de 
capadtaçflo para 
Ciaram Distinta. de no 
mínimo 300 (trezen-
tas) boraS realizado ou 
referendado peb 	,g Ti ,  

11 o- 

- ri 

me reatado pela 
Guarda Civil Meiropoll- 
fana. 



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
IP GE CARGOS oarioloacllo po 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO Ir DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL PONOM MuLNEA TOTAL 

224 

136 

96 

58 

320 

194 

Guarda Clvil Metro- 
palitam - Classe 
Distinta 

20  Inspetor 

0PG-3 

QPG-4 

PP-III 

PP-I1 

Enquadramento, dentre 
~ares de cargos de 
Guarda Civil Metropoll- 
Pano - Classe Especial 
com no miram° 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de forneço especifica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (oito-
centas) horas realizado 
pela Guarda CNN 
Metropolitana, 

a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
titulas. dentre titulares 
de cargos de Guarda 
avIl Metropolitano - 
Classe Distinta. porta- 
dores de diploma de 
nível superior ou com no 
mlnkno fl (mês) anos 
de Classe Distinta. 

b) Mediante conairso 
público de provas ou de 
provas e títulos. 

525 225 T50 Inspetor QGC-5 PP-111 

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-das-
se Distinta, com no mini-
n103 (três) anos no 
cargo. exigido curso es-
pacifico de capacitaçâo 
para Inspetor, de no ml-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea-
azado ou referendado 
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Ir DE CARGOS DENOMINACJLO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 

- 

FORMA DE PROVIMENTO 
IP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CAR GO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL NOMal MULHER TOTAL 

70 30 100 1° Inspetor QPG-5 PP-II Mediante concurso de 
acesso de movas e fitu- 
los, dentre titulares de 
cargos de r Inspetor. 

• 

140 60 200 Inspetor Regional QGC4 PP-III 

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 18 des-
ta lel. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
titulos, dentre titularas 
de cargos de Inspetor por-
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, na mínimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
especifico de capacita-
ção para Inspetor Regio-
nal. de no mínimo 150 
(cento e cinquenta) ho-
ras, realizado ou refe-
rendado pelo Centro de 
Fonação em Seguran-
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14 a 18 desta lei. 

- 



ATIVAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

er oe CARGOS CENOIRNAG AO 00 
CARGO 

F. 
PARTE 

TABELA 
FORIM DE PROVIMENTO !O DE CARGOS DENOMPLAÇÃO 00 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

Roem MULHER TOTAL HOMEM MUER TOTAL 

35 

21 

15 

9 

• 

• 

50 

30 

Inspetor de 
Agrupamento 

Inspetor &psit- 
tendente 

• 

QGC-7 12 12-111 

PP-III 

Mediante concurso de 
acesso de proves e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
Regional podadores de 
diploma de nivel superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a le 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 

QGC-8 

títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta-
dores de diploma de 
nível supedor com, 
no mínimo, 3 (trás) anos 
no cargo e curso 
específico de capacita-
geo para Inspetor Supe-
rintendente, de no ~i-
mo 100 (cem) horas rea-
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formai* 
em Segurança Urbana. 
observado o disposto 

14 	18 des- nos artigos 	a 
ta lal. 
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Anexo II a que se refere o artigo 50  da Lei n° 13.788, de 28 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

REF.! 
GRAUS A C D e 

O GC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57 

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 57525 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 690,04 793 54 912,57 1.049,45 1.206,86 

O GC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1 .700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 

10 de 10 
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1111: Câmara Municipal de São Paulo 
• 

Base de dados : Mis 	 - od 

Pesquisa : 13866  
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo LEI N°13866 01/07/2004 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitudonal 
Ementa Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei No 296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação 
de serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inwnstituclonalidade n°115.804-0/3 - O Ti julgou Improcedente a 
demanda proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do 
Municiai°, que teve por objeto os arts. 1 0, Inciso IX 02° ao 16, desta Lei. DOC 
20/06/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo 
com o objetivo de dedarar a inconstRucionalldade do Inciso I, do art. 1 0  desta Lei. 
Não houve trânsito em julgado, vez que Interposto Recurso Extraordinário. DOC 
16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0 e 12 e acrescenta o art. 6 0-A a esta Lei. (ver 
documento)  
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fr.  LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 10  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetõnico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
Implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Municipio, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 2° Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias Irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 3° A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 4° A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos Órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 5° A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 70  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade Irregularmente. 
Art. 8° Pela prática de Infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 9° Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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Art. 12 As notificaçfies, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comercio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1°. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos Ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 20 . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela Inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 30 • A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 4°. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 5°. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regulamente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei n 0  13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 6°. O laudo deverá Indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 7°. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6° deste artigo. 
§ 8°. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas Ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destlnação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeltura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei nó 11.112, de 31 de outubro de 
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1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nivel superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "E.", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mentidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de Sáo Paulo 

1/1 
Titulo: LEI N°14.043 02/09/2005 (ver documento) 

Sem revogado expressa 
Ementa: Dispõe sobre a gratificado a ser paga aos guardas civis Integrantes do efetivo da 

Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°394/2005 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 
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LEI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 394/05) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação Instituída por esta lei, os valores correspondentes 
a percentuais cio Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei n 0  
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 
I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21; 
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13; 
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano ia Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13. 
Art. 2° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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1/1 
Título LEI No 14.977 11/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 

especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por melo de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei N°486/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n°50.994/2009 - Regulamenta esta Lei (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei n°7942/1973. (ver documento) 
Revoga a Lei n°8,322/1975. (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.398/1976.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 9,061/1980.• (ver documento) 
Revoga a Lei n°12.126/1996. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.412/2011 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back  ] 
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LEI No 14.977, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 486/09, do Executivo, aprovado na forma de Substituti do 
Legislativo) 
Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 
GILBERTO 'CASSAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 
termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos Integrantes da Polícia 
Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 
§ 1°. A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante 
do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei no 11.511, de 19 
de abril de 1994, e legislação subseqüente, nos seguintes percentuais: 
I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, 
Capitão, 1° Tenente e 2° Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 2° 
Sargento, 30  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
§ 2°. O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado 
pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das 
atividades objeto de cada convênio, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura do 
ajuste ao qual se refira. 
§ 30. O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras 
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em 
gabinete a que se refere o inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e legislação subseqüente. 
§ 4°. Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que 
disciplina o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais. 
§ 50 . Caberá ao Prefeito firmar o convênio a que se refere o "caput" deste artigo, 
não podendo ser delegada a celebração desse ajuste. 
Art. 2 0 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
7.942, de 11 de outubro de 1973, no 8.322, de 19 de novembro de 1975, no 8.398, 
de 3 de junho de 1976, no 9.061, de 15 de maio de 1980, e no 12.126, de 5 de 
julho de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : leais 
Pesquisa : 15359  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No15.359 04/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana. 
Projeto: Projeto de Lei N°448/2010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Notas com piem.: - Decreto no 52.205/2011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 

Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana • QGC, nos termos do artigo 
1 0  desta Lei. 
- Decreto n°52.911/2012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de 
Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto 
no § 30  do artigo 1 0  desta Lei. 
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LEI ti° 15.359, DE 4 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 448/10, do Executivo, aprovado na fome de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana. 
GILBERTO laSSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
fevereiro de 2011 decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC ficam reajustadas em 20,74% (vinte inteiros e setenta e 
quatro centésimos por cento), na seguinte conformidade: 
I - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), a partir de 1 0  de 
janeiro de 2011; 
II - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos temias do inciso I do 
*caput" deste artigo, a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
§ 1°. Os percentuais fixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados a partir de maio de 2011 em cumprimento ao 
disposto no art. 1 0  da Lei no 13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
§ 20 . Ficam reajustados, nos mesm3s percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 
§ 30 • O Executivo divulgará, mediante decreto especifico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo. 
Art. 2°. As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
inciso I do art. 1 0  que retroagirá a 1° de janeiro de 2011 quanto a seus efeitos 
pecuniários. 
PREFEITU DO MUNICÍPIO DE SÃ RA 	 O PAULO, aos 4 de março de 2011, 4513 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de março de 2011. 
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Titulo: LEI No 15.365 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei n°13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei n°13.768, de 26 de Janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei No 340/2010 (yer documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n°52.398/2011 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°54214/2013 - Regulamenta o parágrafo único do art. 1 0  desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei no 13.396/2002. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de 

trabalho técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso 
II, da Lei n°8.989, de 29 de outubro de 1979, aos comissários de Comissões 
Processantes Permanentes do Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED.• (ver documento) 
Lei n°13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de 
carreira, e dá outras providências. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n°52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções 
gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 
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LEI No 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 2 0 . Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 
Art. 3°. As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto. 
Art. 4°. Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores. 
§ 1°. Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 2°. A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do más 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação específica. 
Art. 5°. Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizam. 
§ 1 0 . A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§ 20 . Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
§ 30 • Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
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maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do pra 
previsto no § 2 0 , esta última se torne permanente. 
§ 40 • Ao integrante da carreira que Já tenha alcançado a permanência a 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 50 . Sobre a gratificação de comando não Incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que Importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 60 . A gratificação de comando será devida aos Integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 70 • O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 8°. Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ 90 • A parcela remuneratóda relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005. 
Art. 6°. São incompatíveis entre si, Inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, a remuneração relativa: 
I - à função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação especifica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 7°. A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto no 16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 8°. A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoda da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 9°. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I - o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 
II - o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina; 
III - o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 1 0 . Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1 0  desta lei. 
§ 2°. Efetivadas as designações referidas no § 1° deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a \manda e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão. 
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§ 30 . O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por decreto 
igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços. 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2° desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
Instituído pela Lei n 0  13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei n0  11.715, de 3 de janeiro de 1995. 
§ 10 . Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 2°. Na hipótese do § 1° deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação. 
§ 3°. A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 4°. Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lel n 0  11.715, de 1995, quando no exercício 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei n° 13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 10 . A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato. 
§ 20 . A integração a que se refere este artigo será definitiva. 
§ 30 • Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento. 
§ 4°. A Integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei n° 13.396, de 26 de,julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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Anexo (integrante da Lei no 15.365, de 25 de março de 2011 
Função Gratificada do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC criadas 

13 

enorninação da Função Gratificada Símbolo Gde Parte 
Tabela 

Designação 

Comandante Superintendente 
- Superintendência de Operações 

' - Superintendência de Planejamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-4 2 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre Integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 
Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor 

Chefe de Gabinete do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 
- Comando Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-3 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre Integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste, Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-3 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre Integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional Adjunto 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Comandante Regional 
- Inspetorias Regionais, dos Comandos 
Operacionais (35) 
- Superintendência de Operações (1) 
- Subcomando da Guarda Civil Metropolitana 
( 1 ) 
- Guarda Civil Metropolitana (22) 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 59 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 



Diretor 
FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 

carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Isão de Manutenção e Loglsfica, da 
 

	

	denadoria de Administração e Finanças, 
d 	ecretaria Municipal de Segurança 

a 

Diretor 
- Divisão de Identificação Funcional e Porte 
de Arma 
- Divisão de Disciplina 
- Divisão de Esportes e Cultura 
- Central de Telecomunicações e de 
VIdeomonitoramento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 4 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão Técnica de Acompanhamento e 
Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda 
Clvil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Diretoria de Gestão Interna, do Centro de 
Formação em Segurança Urbana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Coordenadoria de Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador de Programa 
- Coordenação dos Programas, da 
Superintendência de Planejamento (6) 
- Guarda Civil Metropolitana (1) 

FGC-1 7 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre Integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Presidente de Comissão 
- Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-1 6 PP-I Livro designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior de Ciências Jurídicas e 
Sociais, ocupante do cargo de Inspetor Regional ou 
Inspetor 

2 
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xo II Integrante da Lei n°15.365, de 25 de março de 2011 
da Guarda Civil Metropolitana 

ação de cargos em comissão em Função Gratificada 

2 12 	 Situação Atual 
 1-  

Situação Nova 

Denominação  do Cargo 
I Lotação 

Ref. Ode Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação da 
Função Gratificada! 

Lotação 

Símbolo Ode Parte 
Tabela 

Designação 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nivel 
superior 

Comandante Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-6 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropobtana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda CM 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-5 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre Integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente , ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Coordenador 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-4 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente , ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

o. 
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Anexo III integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC 

Símbolo Valor R$ 

FGC-1 500,00 

FGC-2 800,00 

FGC-3 1.300,00 

FGC-4 1.600,00 

FGC-5 1.900,00 

FGC-6 2.200,00 

2 



Folha 
Proc_ n 

 

r4,  
leis Duarte 	use 
RF 11.20 

Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual Incidência 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete devida por 
exercício de função 
gratificada 

30% FGC-1 — Referência DA-10, do Quadro Geral do Pessoal 

30% FGC-2 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30% FGC-3 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60 % FGC-4 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 



rU.C1 
2Anexo V integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Cargos de Provimento em Comissão do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG extintos 

.01 

Denominação do Cargo! Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nivel superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

1 
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LEI N°15.366 08/04/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Prémio de Desempenho em Segurança Urbana. 
Projeto de Lel N°336/2010 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 52.831/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECREFOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO, 
- Decreto no 54.041/2013 - Dispbe sobre o pagamento do Prémio de Desempenho 
em Segurança Urbana, Instituído por esta Lei, relativo ao exercício de 2013. 
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LEI No 15.366, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 336/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

e• 
	

lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0. Fica instituído o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, a ser 
concedido anualmente aos servidores Integrantes da carreira de Guarda Civil 
Metropolitana lotados e em efetivo exercido nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, em razão da avaliação de desempenho, na dimensão 
institucional e individual, e do alcance de metas, previstos no art. 2 0  desta lei. 
Art. 20 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana fixará em Acordo de Metas, a 
ser pactuado até o final do primeiro trimestre de cada ano, as metas e respectivos 
indicadores de desempenho das unidades da Secretaria, considerando-se, dentre 
outros fatores, as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal. 
§ 1°. O resultado do desempenho Institucional das unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana será aferido bimestralmente e concluído até o dia 31 do mês 
de outubro de cada ano. 
§ 2°. O resultado do cumprimento das metas do último bimestre será considerado 
para a premiação do exercício subsequente. 
Art. 30• O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será fixado 
anualmente, mediante decreto específico, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 
§ 1 0 . O valor máximo do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será de R$ 
2.000,00 (dois mil reais). 
§ 2°. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será concedido no mês de 
dezembro do ano de competência. 
§ 3°. A critério do Poder Executivo, poderá ser concedida a antecipação de parte do 
valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana no ano de competência, na 
forma que dispuser o regulamento. 
§ 4°. A partir da data da publicação desta lei, o valor previsto no § 1 0  deste artigo 
será atualizado de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos 
servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 50 . No ano da competência em que houver antecipação, do valor do Prêmio 
concedido no mês de dezembro será deduzido aquele auferido a título de 
antecipação. 
Art. 4°. O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, calculado e pago 
individualmente, será composto pelas seguintes parcelas, determinadas em razão 
dos resultados obtidos na: 
I - avaliação de desempenho individual, instituída pela Lei no 13.748, de 16 de 
janeiro de 2004: 30% (trinta por cento); 
II - avaliação do Acordo de Metas: 70% (setenta por cento). 
§ 1°. Serão computados como Redutores do Valor do Prêmio os seguintes fatores: 
I - assiduidade: até 30% (trinta por cento); 
II - aplicação de penalidade: até 50% (cinquenta por cento), exceto quando se 
tratar das penalidades referidas no inciso II do art. 8 0  desta lei, que ensejam o não 
pagamento do Prêmio em sua totalidade; 
III - exercício de atividades não operacionais: até 20% (vinte por cento). 
§ 20 . O índice de assiduidade será aferido mensalmente, de acordo com o efetivo 
comparecimento ao serviço, sendo considerados como de efetivo comparecimento 
os dias relativos a: 
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I - afastamentos previstos nos incisos I a IV e VI a IX da Lei no 8.989, de 29 
outubro de 1979; 
II - licença-adoção e licença-paternidade; 
III - viagens de Interesse do Município. 
§ 30 . As disposições deste artigo serão regulamentadas em decreto. 
§ 40 . As faltas abonadas, justificadas, injustificadas, suspensões disciplinares, 
licenciamentos e outras ocorrências não previstas nos incisos do "caput" deste 
artigo, ainda que consideradas como de efetivo exercício, serão computadas como 
ausências. 
Art. P. Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, o servidor 
deverá ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas 
unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana até o dia 31 de outubro de 
cada ano. 
Parágrafo único. Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana para aqueles que ingressarem na função ou cargo durante o ano 
de competência serão proporcionais ao tempo de efetivo exercício na função ou 
cargo, na forma a ser fixada em regulamento. 
Art. 60. Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana será proporcional aos dias de efetivo comparecimento no ano de 
competência em que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que 
vierem a ser estabelecidas em regulamento. 
Art. 7o. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 
III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenclária. 
Art. 80 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana não será devido aos: 
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 6 0  desta 
lei; 
II - servidores que sofrerem as penas previstas no art. 20, incisos V, VI e VII da Lei 
no 13.530, de 14 de março de 2003, e no art. 184, Incisos III, IV e V da Lei no 
8.989, de 1979; 
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 5 0  desta lei. 
Art. 9o. São inacumulávels com o prêmio instituído por esta lei: 
I - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
II - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores Integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que espedfica. 
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LEI N°15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2°. Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 3°. A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 1 0 . O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 2°. Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 4°. A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2° desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia Imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. So. Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 
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IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 9.919, de 2 
de junho de 1985. 
Art. 60 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso Instituída 
pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
ncaput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 7°. A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 8°. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei no 
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2 0  do seu art. 1 0, observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do mesmo artigo. 
Art. 9°. O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2 0  desta 
lei; 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1° que retroagirá a laneiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO MASSAS PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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Titulo DECRETO No 46.356 20/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a atuação do Poder Público Municipal, por melo da São Paulo Turismo 

S/A, nos eventos que especifica. 
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DECRETO N°46.356, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005 

Dispõe sobre a atuação do Poder Público Municipal, por melo da São Paulo Turismo 
S/A, nos eventos que especifica. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 ° . A atuação do Poder Público Municipal dar-se-á, com exclusividade, por meio da 
São Paulo Turismo S/A - SPTuris, no que se refere aos seguintes eventos: 
I - festa oficial de "revellion"; 
II - aniversário da Cidade; 
III - Carnaval; 
IV - Grande Prêmio Brasil de Fórmula I; 
✓ I- festejos de Natal; 
VII - São Paulo "Fashion Week". 
Parágrafo único. Além daqueles referidos no "caput" deste artigo, a atuação da SPTuris 
poderá abranger outros eventos de relevante Interesse da cidade, a critério da 
Secretaria do Governo Municipal. 
Art. 20 . A atuação prevista no artigo 1 0  deste decreto poderá compreender, conforme 
o caso, cumulativamente ou não, a organização, a execução, a promoção, a 
divulgação, a comercialização e a adoção de todas as providências que se fizerem 
necessárias, de acordo com as características, especificidades e natureza de cada 
evento. 
Art. 3°. Para a consecução dos objetivos previstos neste decreto, a São Paulo Turismo 
S/A poderá firmar as avenças necessárias com a Iniciativa privada, estabelecendo, nos 
respectivos instrumentos, os direitos e obrigações das partes envolvidas, sempre 
visando criar mecanismos e gerar recursos que promovam a cidade como destino 
turístico. 
Art. 4°. Para os fins deste decreto, a utilização de bens públicos municipais objeto de 
Termos de Cooperação com a iniciativa privada, celebrados com fundamento no 
Decreto n° 45.850, de 26 de abril de 2005, fica condicionada à manutenção das 
melhorias promovidas pelos cooperados, bem como à garantia de visibilidade da 
respectiva placa indicativa. 
Art. 5°. Quanto aos demais eventos, oficialmente apoiados ou realizados pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, todos os órgãos da Administração Municipal 
Direta e Indireta deverão, previamente à celebração de ajustes que envolvam recursos 
oriundos da iniciativa privada, encaminhar a proposta para avaliação da São Paulo 
Turismo S/A, visando verificar a sua compatibilidade com a política de captação de 
recursos nessa área. 
Art. 60 . Os eventos relacionados no artigo 1° deste decreto contarão com os recursos 
orçamentários a eles destinados. 
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legM 

Pesquisa : 50388  
Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 50.388 16/01/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento ao 

disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoda Municipal de Defesa Civil COMDEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço Militar. 

Revogação: Revoga o Inciso II do art. 5 0  do Decreto no 45.683/2005.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 45.798/2005.' (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48,364/2007* (ver documento) 
Revoga a Portaria n°24/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria n°44/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria n°19/2006 - SGM; 
Revoga a Portaria n°171/2007 - SGM; 
Revoga a Portaria n°106/2008 - SGM; 
Decreto n°51.379/2010 - Revoga o artigo 8 ,1  deste Decreto. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei n°14.879/2009 - Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
introduz alterações nas Leis n°13.395/2002, n°13.866/2004, e n°13.292/2002, 
bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica. (ver 
documento)  

Alterações: Dec. 51.379/2010 - Altera os arts. 3o, 5o, 6o e 7o e acresce o art. 8o-A a este 
Decreto. (ver documente) 
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DECRETO No 50.388, DE 16 DE JANEIRO DE 2009 

Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumpri 
ao disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como 
dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoda Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço Militar. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, criada pela Lei no 
13.396, de 26 de julho de 2002, com as alterações Introduzidas na conformidade 
da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, fica reorganizada de acordo com as 
normas constantes deste decreto. 

CAPITULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
URBANA - SMSU 

Art. 2°. Compete à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações de segurança urbana, mediante 
atuação articulada com os órgãos públicos municipais, priorizando, nas políticas 
públicas urbanas, a prevenção à violência, cabendo-lhe, em especial: 
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana no 
Município de São Paulo, estruturando o Plano Municipal de Segurança, com metas e 
resultados a serem alcançados, em articulação com o Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M; 
II - executar, por meio de seus órgãos, as políticas públicas de interesse da Pasta, 
coordenando e gerenciando a integração com as políticas sociais do Município que, 
direta ou indiretamente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da Cidade; 
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais e federais, visando 
ação integrada no Município de São Paulo, inclusive com planejamento e integração 
das comunicações; 
IV - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, mediante intercâmbio 
permanente de informações e gerenclamento; 
V - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando necessário, com as entidades 
nacionais ou estrangeiras que exerçam atividades destinadas a estudos e pesquisa 
de interesse da segurança urbana; 
VI - contribuir para a prevenção e a diminuição da violência e da criminalidade, 
promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos 
cidadãos; 
VII - valer-se de dados estatísticos das policias estaduais para o estabelecimento 
de prioridades das ações de segurança urbana municipal; 
VIII - estabelecer os planos e programas da Guarda Civil Metropolitana, visando 
garantir: 
a) a proteção das escolas públicas; 
b) a proteção do patrimônio público municipal; 
c) a proteção de parques municipais e áreas de interesse ambiental; 
d) a proteção dos agentes públicos no exercício de suas atividades, quando 
necessário; 
e) a proteção do uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio 
ambulante; 
f) a proteção a pessoas em situação de risco social; 
g) o apoio à Defesa Civil na prevenção e remoção de moradias e pessoas em 
situação de risco geológico; 
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IX - implantar postos fixos e bases móveis da Guarda Civil Metropolitana em
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estratégicos, de acordo com o interesse da segurança urbana; 	
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X " promover parcerias com instituições voltadas às áreas de serviço social e 
psicologia, visando o trabalho com a Guarda Civil Metropolitana na busca de 
soluções de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam dar origem à 
violência e à criminalidade; 
XI - receber, por intermédio do serviço disque-denúncia, denúncias de vandalismo 
praticado contra os equipamentos públicos municipais; 
XII - dar suporte e orientar o funcionamento do Observatório da Violência e 
Criminalidade, com vistas à utilização das informações dos órgãos de segurança 
pública e demais informações e estatísticas no planejamento das ações de 
prevenção, repressão e reabilitação em favor da segurança na Cidade de São 
Paulo; 
XIII - dar suporte e orientar o sistema de vídeo-monitoramento no âmbito do 
Município, na integração dos sistemas setoriais públicos existentes, na sua 
expansão, no uso compartilhado e na otimização de sua utilização, visando a 
segurança da Cidade; 
XIV - dar suporte e orientar os procedimentos para estudo e implantação da Central 
de Emergências da Cidade, articulado com os demais órgãos integrantes do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI - M; 
XV - orientar e dar suporte ao funcionamento do Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI - M; 
XVI - orientar e apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de 
Identificação de áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no 
atendimento em situação de emergência; 
XVII - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana para a proteção de 
pessoas em situação de risco social, encaminhando e apoiando as ações sociais, em 
conformidade com os programas e ações integradas com os demais órgãos; 
XVIII - definir e orientar programas e prioridades da Guarda Civil Metropolitana nas 
atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de segurança, 
bem como no interior e entorno de parques municipais, articulado com as 
Secretarias Municipais de Transportes, Educação e do Verde e do Meio Ambiente; 
XIX - Interagir com os municípios da região metropolitana, especialmente os 
Conurbados com a Capital, para integração de ações e para alcançar os objetivos 
traçados nas instâncias Metropolitanas de Segurança Pública de São Paulo; 
XX - gerir os convénios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros na Cidade de São 
Paulo e demais organismos da área de segurança pública; 
XXI - definir as ações do Centro de Formação em Segurança Urbana, podendo 
realizar convênios com instituições públicas ou particulares para programas de 
formação e qualificação; 
XXII - planejar, coordenar e supervisionar as ações relativas às atividades 
disciplinares e de acompanhamento e avaliação das atividades da GCM; 
XXIII - subsidiar a definição de padrões para contratação de vigilância privada no 
âmbito da Administração Municipal, a fim de orientar o melhor emprego da Guarda 
Civil Metropolitana e da vigilância privada; 
XXIV - Interagir e articular as ações de segurança com os conselhos comunitários 
de segurança e com entidades da sociedade; 
XXV - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana na sua atuação de 
proteção ao uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio ambulante, 
em articulação com as Secretarias e órgãos afins. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 
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Art. 30 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a seguinte estrutur• 
básica: 	 .410 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Coordenadoria de Administração e Finanças; 
III - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção Il 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art. 4°. Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica; 
IV - Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 50 . A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
II - Divisão Técnica de Saúde; 
III - Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
IV - Divisão Técnica de Administração e Suprimentos; 
V - Divisão Técnica de Compras e Contratos. 

Subseção III 
Da Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana 

Art. 6°. A Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações Funcionais 
Disciplinares; 
II - Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
III - Divisão Técnica de Processos Administrativos Disciplinares. 

CAPITULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 7°. As atribuições das unidades referidas neste decreto e as competências de 
seus dirigentes são as previstas na legislação vigente, em especial nas Leis no 
13.396, de 2002, no 13.530, de 14 de março de 2003, n°13.866, de 1° de julho de 
2004, e no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como no Decreto no 50.030, de 
12 de setembro de 2008, de acordo com as respectivas áreas de atuação. 
Art. 80 . A Divisão Técnica de Compras e Contratos, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, tem as seguintes atribuições: 
I - realizar pesquisas de preços de mercado para a aquisição de bens e serviços a 
serem adquiridos ou contratados, de acordo com as necessidades das unidades da 
Secretaria; 
II - organizar e processar as licitações para aquisição de bens e serviços e controlar 
os respectivos contratos; 
III - acompanhar, avaliar e atestar a prestação dos serviços contratados e 
promover o correto cumprimento dos contratos. 
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Art. 90• A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC, prevista no D cre 
no 47.534, de 1° de agosto de 2006, vinculada ao Gabinete do Prefeito, mantida a 
atual estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com suas atribuições, competências, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, 
bem como os seus recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 10. A Supervisão da Junta do Serviço Militar, prevista na Lei no 10.459, de 8 
de abril de 1988, vinculada à Secretaria do Governo Municipal, mantida a atual 
estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com 
suas atribuições, competências, cargos de provimento em comissão, bens 
patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, bem como os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 11. O § 5° do artigo 2° do Decreto no 42.819, de 31 de janeiro de 2003, 
acrescido pelo Decreto no 49.041, de 12 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"§ 50 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana executará as inspeções e as 
análises econômicas dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota 
da Guarda Civil Metropolitana, solicitando, quando necessário, a orientação técnica 
do Departamento de Transportes Internos - Dli, da Secretaria Municipal de 
Transportes." (NR) 
Art. 12. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana são os constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo Único 
integrante deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, 
referências de vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, 
com as alterações previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil 
Metropolitana são os constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", do Decreto no 
50.030, de 2008. 
Art. 13. As atribuições da atual Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal, ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão na 
conformidade do Anexo Único Integrante deste decreto, bem como os bens 
patrimoniais, os veículos administrativos e operacionais, os serviços, o acervo, o 
pessoal, os contratos, os convênios, e os recursos orçamentados e financeiros 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
inciso II do artigo 5° do Decreto no 45.683, de 1° de janeiro de 2005, o Decreto no 
45.798, de 29 de março de 2005; o Decreto no 48.364, de 22 de maio de 2007, a 
Portaria no 24 - SGM, de 20 de abril de 2005, a Portaria no 44 - SGM, de 16 de 
junho de 2005, a Portaria no 19 - SGM, de 24 de março de 2006, a Portaria no 171 
- SGM, de 23 de maio de 2007, a Portaria no 106 - SGM, de 30 de julho de 2008. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2009, 455° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 



nIco Integrante do Decreto n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009 
a Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

A a.  
in a• 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA  
(Secretaria Municipal de Segurança Urbana) 

Denominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Qde. 

Parte 
Tabela Provimento 

Denominação do 
Cargo/ Lotação 

Ref. Qde 
Parte 

Tabela 
Forma de 

Provimento 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador da 
Segurança Urbana 
- Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão 

Chefe de Gabinete 
- Chefia de Gabinete, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SOM 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nivel 
superior 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria Técnica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

1 
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tfe de Assessoria Jurídica 

binete do Secretário 
DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 

comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Chefe de Assessoria 
Jurídica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diplomado curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Chefe de Assessoria Técnica 
de Imprensa e Comunicação 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria de Imprensa e 
Comunicação, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Supervisor Geral 
-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, 
da Coordena,doria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal —SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior, 

Coordenador Geral 
-Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
-Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador Geral 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior, 

Coordenador Geral 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nivel 
superior. 

Corregedor Geral 
-Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Juridicas 
e Sociais. 

Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas 



Secretaria-do Governo 
" firl)inicipal - SGM 

e Sociais. 

Denagedor Adjunto 
:rCorregedoria 

arda CMI 
politana, 

Coordenadona 
Segurança Urbana, 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

Geral da 

da 
de 

da 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais, 

Corregedor Adjunto 
- Coregedoria Geral da 
Guarda CMI 
Metropolitana 

CA 1 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Assessor Jurídico 
- Gabinete do Secretario 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diplomado curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Assessor Juridico 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretario 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assessor Técnico 
-Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

Supervisor Técnico II 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nivel superior, 

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nivel 
superior. 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
-Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
-Divisão Técnica de 
Administração e 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nivel superior. 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 
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-Pivisko 	de Compras 
Suprimentos (1) 
- Divisão Técnica de 

t-8uperviâ& Geral de 
fditiisfraçâo e Finanças, da 
Çqørdenadoria de 

gtrança Urbana, da 
Siberetaria do Governo 
Miklicipal - SGM 

Compras e Contratos (1) 

- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças, da 
Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais portadores de 
diploma de nivel superior 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores municipais 
portadores de 
diploma de nlvel 
superior 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Corregedoria 
Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Juridicas e Sociais. 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de 
Prevenção. Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administrativas 
(1) 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Corregedoria Geral 
da Guarda Civil 
Metropolitana 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurldicas e Sociais. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretario 

DAS-11 2 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente Técnico II 
• Gabinete do Secretario 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 
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ASsistentiTécnico II 
-Ronegedoria Geral da 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Conagedona Geral da 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 

3Xjàrda Civil 
tropolitana (1) 
rWfro de Formação em 

Guarda Civil Metropolitana 

( 1 ) 
- Centro de Formação em 

Prefeito. 

Êl' nurança Urbana (1) Segurança Urbana (1) 
-Supervisão Geral de - Coordenadoria de 
AdmInistração e Finanças, da Administração e Finanças (1) 
Coordenadona de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal —SGM 

Coordenador 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 
- DWisão Técnica de 
Saúde (1) 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 

- Divisão Técnica de 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

-Divisão Técnica de Saúde (1) 
Recursos Humanos (3) - Divisão Técnica de 
-Divisão Técnica de Recursos Humanos (3) 
Administração e - Divisão Técnica de 
Suprimentos (2) Administração e 
-Divisão Técnica de Suprimentos (2) 
Orçamento e Finanças (2) - Divisão Técnica de 

- Supervisão Geral de Orçamento e Finanças (2) 
Administração e Finanças, da - Coordenadoria de 
Coordenadona 
de Segurança Urbana, da 

Administração Finanças 

Secretaria do Governo 
Municipal —SGM 

Coordenador 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
informações Funcionais 
Disciplinares (2) 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

-Divisão Técnica de - Divisão Técnica de 
Sindicâncias Sindicâncias 
Administrativas (2) Administrativas (2) 
-Divisão Técnica de - Divisão Técnica de 
Processos Administrativos Processos Administrativos 
Disciplinares (2) Disciplinares (2) 

- Corregedoria - Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Geral da Guarda Civil 
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litana, da 
Se 	'a do Governo 
M 	Ia 	— SGM 

o ,. 

Metropolitana 

„Assistente Técnico I 
—Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

v-Divisão Técnica de 
'Recursos Humanos (2) 

-Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Coordenadoria 
de Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

- Coordenadona de 
Administração e Finanças 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-09 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Conegedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 

DAS-09 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 
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Titulo: DECRETO N*51.379 31/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Introduz alterações no Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as 

atribuições das unidades que espedfica, da Secretana Munidpal de Segurança 
Urbana; e ala, na estrutura do Gabinete do Secretário, a Assessoria de Imprensa e 
Comunicação. 

Revogação: Revoga o Decreto no 43,105/2003.• (ver documents)) 
Revoga o Decreto no 47.744/2006. (ver documento) 
Revoga o artigo Bodo Decreto n°50.388/2009.; (ver documento) 
Revoga o artigo 13 do Decreto n°50.448/2009. (ver documento) 

Legislação explicativa: Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - 
SMSU, em cumprimento ao disposto no artigo 28 da Lei n°14.879, de 7 de janeiro 
de 2009, bem como dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em 
comissão; transfere a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a 
Supervisão da Junta do Serviço Militar. (ver documento) 

19/2/2014 	 Intranet// Câmara Municipal de Sio Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

leis Duarte/R 
RF 11.207' 

Folha 	a 
Proc. n° le~ 	 

Fitj ues  
Base de dados : la9le 

Pesquisa : 513" 

Total de referências : 1  

ft.ask 1 

littp://intranet/ 
	 1/1 



:t 

Folha 
Proc. n 

leis Duarte 
RF 11.20 

DECRETO No 51.379, DE 31 DE MARÇO DE 2010 
Introduz alterações no Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009; de as 
atribuições das unidades que especifica, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do Secretário, a Assessoria de Imprensa e 
Comunicação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Os artigos 3°, 50 , 60  e 7°, todos do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 
2009, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 3°. 	  
VI - Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC; 
VII - Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - Coordenadoria de Análise e Planejamento; 
IX - Supervisão das Juntas do Serviço Militar." (NR) 
"Art. 5°. 	  
II - Divisão Técnica de Orientação Social; 

IV - Divisão Técnica de Administração e Serviços; 

VI - Divisão de Manutenção e Logística; 
VII - Divisão de Tecnologia da Informação."(NR) 
"Art. 6° 	  
IV - Divisão Técnica de Acompanhamento e Avallação."(NR) 
"Art. 7° 	  
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Segurança Urbana estabelecerá, 
mediante portaria, as atribuições das unidades correspondentes ao nível de divisão 
ou equivalente."(NR) 
Art. 2°. O Decreto n° 50.388, de 2009, passa a vigorar acrescido do artigo 80-A, 
com a seguinte redação: 
"Art. 8 0-A. A Coordenadoria de Análise e Planejamento tem as seguintes 
atribuições: 
I - coordenar a gestão do Observatório da Violência e Criminalidade da Cidade de 
São Paulo, promovendo a articulação entre os organismos públicos e da sociedade 
que atuarão de forma integrada no sistema de informações; 
II - promover a captação, produção e Interpretação de informações estatísticas e 
georreferenciadas para subsidiar os trabalhos de diagnóstico, planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação dos programas e operações da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana e organismos que atuam de forma Integrada no 
Sistema de Segurança Pública; 
III - atuar de forma harmônica com a Coordenadoria de Análise e Planejamento, da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública, do Estado de São Paulo, e organismos 
similares dos Municípios da Região Metropolitana de São Paulo; 
IV - dimensionar, selecionar e orientar os servidores destacados para as atividades 
da Coordenadoria, promovendo a capacitação para a produção do ciclo do 
conhecimento e o suporte necessário às suas atividades."(NR) 
Art. 3°. Fica criada, no Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, a Assessoria de Imprensa e Comunicação, com as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar e divulgar informativos e outros meios de comunicação internos e 
externos; 
II - intermediar e coordenar os contatos com órgãos de comunicação externos e 
Internos, observadas as diretrizes fixadas pela Secretaria Executiva de 
Comunicação, visando a divulgação dos atos da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, bem como informar a opinião pública sobre matérias de interesse dos 
munícipes e da Administração; 

e 
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III - prestar apoio especializado ao Secretário nos assuntos rala 
comunicação; 
IV - acompanhar as notícias divulgadas pela Imprensa escrita e falada, de interesse 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e manter informado o Secretário e 
demais dirigentes da Pasta; 
V - dar apoio logístico e organizacional a eventos promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 4°. Fica alterada a denominação das seguintes unidades da Coordenadorla de 
Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - a Divisão Técnica de Saúde para Divisão Técnica de Orientação Social; 
II - a Divisão Técnica de Administração e Suprimentos para Divisão Técnica de 
Administração e Serviços. 
Art. 5 0 . A Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e 
Finanças, e a Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, serão chefiadas por titular de cargo de 
provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em 
comissão de Inspetor Chefe Regional. 
Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas por titular de cargo de provimento efetivo de 
Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de Inspetor 
Chefe Regional. 
Art. 6°. Ficam transferidos do Gabinete do Secretário da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, os seguintes cargos de provimento em comissão: 
I - um cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior, para a 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, com a denominação alterada para 
Coordenador Geral; 
II - um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, para a Divisão de Tecnologia da Informação, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, com a denominação alterada para Diretor de Divisão 
Técnica. 
Art. 7°. Fica suprimido da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana o 
Departamento de Manutenção e Logística - DML, previsto no inciso III do artigo 5 0  
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam 
transferidos para a Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, os bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, do 
atual Departamento de Manutenção e Logística, do Subcomando da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 8 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 43.105, de 17 de abril de 2003, n°47.744, de 3 de outubro de 2006, o 
artigo 80  do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009, e o artigo 13 do Decreto 
n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 28/09/2013, p. 1 c. 1 

DECRETO No 54.398, DE 27 DE SETEMBRO DE 2013 
Fixa as incumbências do Secretário Especial para Assuntos de Turismo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e à vista do disposto no artigo 26 da Lei n° 14.879, 
de 7 de janeiro de 2009, 
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar a condução e coordenação dos assuntos 
afetos ao turismo na Cidade de São Paulo, especialmente com vistas à melhor 
articulação das políticas e ações do governo municipal nessa área, 
DECRETA: 
Art. 1° Incumbe ao Secretário Especial para Assuntos de Turismo assistir direta e 
imediatamente ao Prefeito na condução e coordenação dos assuntos afetos ao 
turismo na Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, a São Paulo 
Turismo S.A. - SP-Turis deverá se reportar diretamente ao Secretário Especial para 
Assuntos de Turismo. 
Art. 2° A São Paulo Turismo S.A. - SP-Turis disponibilizará ao Secretário Especial 
para Assuntos de Turismo a infraestrutura e o apoio administrativo necessários ao 
desempenho de suas funções. 
Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de setembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de setembro de 2013. 
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RF 11.2 LHE No 7 325, DE 4 DE JULHO DE 1969 

Dispõe sabre • estrutura da Secre-
taria de Turismo e Fomento, e dg 
outras providencias. 

Paulo Selim Mala!, Prefeito do Município de Sio Paulo, usando 
das atribuições que lhe Mo conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 23 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: . . 

Art. 1.o — Ficam criadas, na Secretaria de Turismo e Fomento, 
OS SelliMIMS &elos: 

a) Departamento de Emprésas e Atividades Turisti- 

b) Departamento de Promoção do Turismo; 
c) Secção Administrativa; 
d) Secção de Contabilidade e, ainda: 

I — I (um) Assistente Administrativo; 
71 — 1 (um) Assistente de Relações Públicas; 

— 1 (um) Assistente de Turismo. 

Art. 2.o — O Departamento de Empresas e Atividades Turísticas 
constitui-se de: 

I — Diretoria; 
/I — Serviço de Expediente e Pessoal; 

DI — Serviço de Contabilidade; 
IV — Divisão de Alojamentos Turísticos, assim composta: 

a) Seção de Hotéis e Restaurantes; 
b) Sento de Alojamentos Extra-hoteletros; 
c) (Moção d.e Incentivos e Promoção Empresarial. 

V — Divisão de Fiscalização Turística, assim composta: 

a) Secção de Reclamações; 
b) Secção de Inspeção Turística. 

VI — Divisão de Atividades Turisticas, assim composta: 

a) acção de Atividades Esportivas, Artística e Re-
creativas; 

1)) Secção de Transportes e Assuntos Correlatos; 
c) Secção de Profissões: 
d) Secção de Agências de Viagem e Turismo. 

Art. 3.0 — O Departamento de Promoção do Turismo consti-
tui-se de: 

I — Diretoria; 
II — Serviço de Expediente e Pessoal, 

7I/ — Serviço de Contabilidade; 
IV — Divisão de Informação Turística, assim composta: 

a) Secção de Postos de Informações; 
b) Secção de Documentação e Estatística de Turismo; 
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V — Divisão de Fomento Turístico, assim composta: 

a) Secção de Eventos; 
b) Secção de Turismo Social; 
c) Secção de Campanhas Especiais; 
d) Secam de Turismo Institucional; 

VI — Divisão de Divulgação Turistica, assim composta 

a) Secção de Propaganda; 
bl Secção de Imprensa. 

Art. 9.0 — A Secção Administrativa, da Secretaria de Turismo e 
Fomento, compõe-se de: 

a) Serviço de Almoxarife/do; 
b) Serviço de Expediente e Pessoal, a que se refere 

a tabela "C", Item II, n.o 3, anexa à Lei no 5.882. 
de 18 de maio de 1968. 

Art. 5.o — Ao Departamento de Empresas e Atividades TurLsticas 
competem as atribuições relacionadas com o amparo, melhoria e am-
pliação da indústria turística local, bem como valorizar, equacionar e 
disciplinar o potencial turístico do Municipio. 

Art. 6.o — Ao Departamento de Promoção do Turismo compete 
estudar os diferentes mercados turísticos para fomento e racionali-
zação das correntes turriticas, de modo a garantir o aproveltaMento 
regular e equilibrado da indústria turística do Município. 

Art. 7.0 — Fica criado o Conselho Municipal de Turismo, que 
funcionará como órgão consultivo, com atribuição de estudar e opi-
nar, quando solicitado, sobre questões pertinentes às atividades da 
Secretaria de Turismo e Fomento. 

Art. 8.o — O Conselho de que trata o artigo anterior será pre-
sidido pelo Secretário de Turismo e Fomento e compor-se-á de mala 
12 (doze) membros de livre escolha pelo Prefeito, com mandato de 
2. (dois) anos, podendo ser reconduzidos por igual período. , 

5 1.o — A nomeação dos membros do Conselho deverá recair em 
pessoas de reconhecidos conhecimentos e experiência em OMPOriall 
ou empreendimentos relacionados com o turismo. 

5 2.o — As funções de membros do Conselho serão exercidas 
"pro-honoren, considerados relevantes os serviços prestados. 

§ 3.o — O Conselho baixará seu regulamento interno, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de vigência desta lei, subme-
tendo-o à aprovação do Secretario. 

Art. 9.0 — O regulamento geral da Secretaria ora estruturada, 
dispondo sobre distribuição e coordenação dos serviços, atribuições 
especificas, organização e composição Interna dos Órgãos que a in-
tegram, será expedido mediante decreto. 

Art. 10 — Ficam criados os cargos e funções gratificadas rela-
cionados nas tabelas anexas, integrantes desta lei, nas quais se dis-
criminam as respectivas denominações, lotação, padrões de venci-
mentos ou remuneração, gratificações e forma de provimento ou 
designação. 

Art. 11 — As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 12 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 

Prefeitura do Municiplo de Sito Paulo, aos 4 de julho de 1969, 
415.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Selim Mais/ — 
O Secretario de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhala 
Mello — O Secretario das Finanças. Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Caolha — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolie — O Secretário de Higiene e 
Saúde, rito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Rio& Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Souto — O Secretário de Bern Estar Social, Suzanna Frade — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato OlifillaritS O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelll. 
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TABELA "A" ANEXA A LEI N.o 7.925, DE 4 DE JULHO DE 4069 11 

CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Denominação 	 I tosou htM Observações 

I — Assistente Técnico do Secretário de Turismo e 
Fomento 

1) de Relações Públicas 
2) de Turismo 

H — Assistente Administrativo 

1) 	do Secretário de Turismo e Fomento 

III — Diretor de Departamento 

1) de Emprêsas e Atividades Turísticas 
2) de Promoção do Turismo 

IV — Chefe de Divisão 

1) de Alojamentos Turísticos 
2) de Fiscalização Turística 
3) de Atividades Turísticas 
4) de Informação Turística 
5) de Fomento Turístico 
6) de Divulgação Turística 

V — Chefe de Secção 

I) 	Administrativa 

1 

2 

O 

1 

XII-C 

XI-A 

1(11-D 

XII-C 

X-A 

Livre provimento p/ Prefeito 

Idem 

Idem 

Idem 	. 

Idem 

Denominação tante Paria Observações 

VI — Chefe de Secção 

1) 	de Contabilidade 

VII — Chefe de Secção 
SP 	1) 	de Hotéis e Restaurantes 

2) de Alojamentos Extra-hoteleiros 
3) de Incentivos e Promoção Empresarial 
4) de Reclamações 
6) de Inspeção Turistica 

	

(1) 	de Atividades Esportivas, Artísticas e Re- 
creativas 

7) de Transportes e Assuntos Correlates 
8) de Profissões 
9) de Agências de Viagem e Turismo 

10) de Postos de Informações 
11) de Documentação e Estatística de Turismo 
12) de Eventos 
13) de Turismo Social 
14) de Campanhas Especiais 
15) de Turismo Institucional 
16) de Propaganda 
17) de Imprensa 

1 

17 

XII-13 

XII-13 

Idem 

Idem 
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TABELA "B" ANEXA à LEI N.o 7.325, DE 4 DE JULHO DE 19$93 Caia 
RE 11 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

rigues 

8>. 

Denominação leliçi. tuuntava. Observação 

— Encarregado de Serviço 

a) 	da Secçâo Administrativa da Secretaria de Tu- 
rismo e Fomento 

1 — de Almogaritado 

b) 	do Departamento de Empresas e Atividades Tu- 
rísticas 

1 — de Expediente e Peasoal 

2 — de Contabilidade 

c) 	do Departamento de Promoção de Turismo 

1 — de Expediente e Pessoal 

2 — de Contabilidade 

5 PO. 2 Designação pelo Secretário. 
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Interagi/ Camara Municipal de São Paulov1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 1608  

Pesquisa : 6882  
Total de referências : 

1/1 
1 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 6.882 18/05/1966 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre reorganização pardal da estrutura administrativa da Prefeitura. 
Projeto de Lei N°51/1966 
EXECUTIVO; Faria Lima 
Lei no 6.957/1966 - Revoga os arts. 14, 15 e 16 desta Lel; extingue FGS da Tabela 

no Departamento Municipal de Esportes. (ver documento) 
- Decreto no 6.746/1966 - Organiza a Divisão de Rios, Córregos, Canais e Aguas 
Pluviais; define atribuições conforme o art. 22 desta Lei. 
- Decreto n°6.822/1967 - Modifica denominação de função gratificada, constante da 
Tabela "C" desta Lei. 
- Decreto no 6.861/1967 - Nos termos do art. 22 desta Lei, transfere para a 
Secretaria das Finanças, o Departamento Fiscal. 
- Decreto n°6.987/1967 - Nos termos do art. 22, subordina Cobrança Amigável à 
FISC. 
- Lei n°7.108/1968 - Amplia e reorganiza a Secretaria de Serviços Municipais. 
- Lei n°7.191/1968 - Dispõe sobre a coordenação das Administrações Regionais. 
- Lei n°7.457/1970 - Dispõe sobre a estrutura da Secretaria do Bem-Estar Social. 
- Decreto n°7.374/1968 - Nos termos do art. 22, transfere para o Departamento 
Fiscal de SF, os serviços de controle contábil. 
- Decreto n°7.586/1968 - Dispõe sobre a estrutura administrativa das 
Administrações Regionais. 
- Decreto no 7.325/1969 - Dispõe sobre o Serviço de Expediente e Pessoal, referido 
na Tabela "C", item II, no 3, desta Lei. 
- Decreto n°10.219/1972 - Dispõe sobre a transferência de atribuições e funções 
gratificadas; altera subordinação de Unidade. 
Lei 7.191/1968 - Extingue cargos e funções nas Administrações Regionais, criados 
por esta Lei. (ver documento) 
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UM NP 6132, DE 18 DE MAIO DE 1968 

Mac sabre reerganiartle -parrial da 
estrato" administrativa da Preferiam. 

José Vicente de Falia Uma. Prefeito do Municiai° de São PRII10. 
de arordo com o disposto no parai/rafo 4.° do artigo 21 da Lei Estadual 
n.4  8.205, de 23 de dezembro de 196$, promulga a seguinte lert 

Art. 1.9  — Nos termos do presente diploma, são Introduzidas na Orga-
nização da Prefeitura — como primeira etapa da reforma geral. visando 
a atualização da estrutura administrativa do Município — as altentçães 
estabelecidas por esta lei. 

Art. 2.4  — a& mentidas as Secretarias existentes e criadas as seguintes 

a) — Secretaria de Serviços Municipais; 

b) Secretaria de Bem Estar Social; 

c) — Secretaria de Turismo e Fomento. 

Art. 3.0  — A Secretaria de Serviços Municipais é o órgão responsável 
por Melas as funções da Prefeitura relativas aos serviços de Utilidade pú-
blica, concedidos ou não, competindo-lhe: 

a) — programar e controlar os serviços de utilidade pública concedidos 
— telecomunicações, ghs, energia elétrica, iluminação pública, transporta 
coletivos — com o objetivo especial de garantir A Cidade os melhores ser 
viços tanto em seu aspecto técnico como no que dia respeito ao curto e 
eficiência de operação; 

b) — programar, executar, e controlar os Serviçal de Limpem Urbana, 
Parques, Jardins, Cemitérios e Transportes para uso da Prefeitura (ga. 
reges, oficinas, entrego). 

Art. 40 — A Secretaria de Bem F.star Social é o órgão responsável 
pelas atividades da Prefeitura no campo da Assistência Social, competindo. 
lhe programar e executar programas de desenvolvimento social da comuni-
dade. especialmente de amparo ao menor e andstancla a grupos ~ciais 
de necessitados, diretamente ou em convênio com outras entidades pú-
blicas ou Privadas. 

Art. 5.6  — A Secretaria de Turismo e Fomento compete Incrementar 
o turismo no Mantendo, apoiar iniciativas particulares e oficiais de Inte-
rfere turístico; planejar, dirigir e controlar, por meios próprios ou eia 
convênio com outras entidades públicas ou privadas, certames oficiais e 
promoções tendentes ao desenvolvimento das atividades econômicas, da 
Indústria e do comércio, inclusive medidas que estimulem • exportação 
do produto Oadollid. 

Art. 6.0  — A Secretaria de Serviços Municipais tem a anate COnn 
posição: 

1— Gabinete do Secretário com: 

a) dois Oficiais de Gabinete; 

b) Assistência Tikailea; 

c) Secção Administrativa. 

11 — Departamento de Serviços Concedidos; 

II/ — Departamento de Serviços Interna. 

1.0  — A estrutura interna da Secretaria ser* estabelecida de acedei° 
com o disposto no artigo 22 desta lei. 

2.0  — O Departamento de Serviços Municipais passa a denominar-se 
Departamento de Serviços Concedidos. 

3 1° — Ao Departamento de Serviços Concedidos competem aa atri-
buições do antigo Departamento de Serviços Municipais, ora extinto, com 
exclusão doe serviços de Limpeza Urbana, Cemitérios, Parqua, Jardine. 
Garages e Oficinas, que ficam subordinadas ao Departamento de Serviços 

Art. 7.° — A Secretaria de Bem Estar Social compõe-se de: 

I - Gabinete do Secretario com: 

a) dois Oficiais de Gabinete; 

b) A/3.9~VIS 	till; 

c) Serviço de Expediente; 

d) Serviço de Pessoal. 

.II — Divisão do serviço soclaL 

Parágrafo único — A estrutura interna da Secretaria anã estabelecida 
de aedo com O disposto no artigo 22 desta lei. 

Art. 8.4  - A Secretaria de -Turismo e •••••••0 UM% • Zegttint0 COM- 
posição: 
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— Gabinete do Secretário com: 

a) dois Oficiais de Gabinete; 

b) Assistência Técnica: 

c) Serviços de expediente e Pessoal; 

d) Setores especializados com atribuições próprias, conforme Mr 
estabelecido em reEdamento. 

' 	Art. 	— Pica excluído da Secretaria de Obras o Departamento de 
Serviços Municipais, que passa a integrar, com todo o seu pessoal e atribui-
ções e com as modificações determinadas por esta lei, a Secretaria de Ser-
viços Municipais. 

Art. 10 ,— A Divido do Serviço Social. com  indo o eal Pessoal e atribui -
ções e com as modificações determinadas por esta lei, fica transferido para 
a Secretaria de Bem Estar Social. 

Art. 11 — Compete ao Chefe do Gabinete do Prefeito superintender o 
funcionamento dos serviços afetos ao Gabinete. 

Art. 12 — O Prefeito será diretamente auxiliado por seu Gabinete que 
compreende, além da respectiva Chefia, dos Oficiais e des.Auxiliares de' 
Gabinete: 

a) Assessoria Técnico-Legislativa. com  a cemPosldie e atribuições 
consignadas em soas leis especificas; 

b) Assistência, constituída de Assistentes e AtUdllares (inchareis em 
direito ,  engenheiros, arquitetos, economistas e outros profissionais, 
de acOrdo com a necessidade do serviço); 

c) Assletêncla Militar, constituída de um Ou Mais Oficiais das Penas 
Armadas ou da Parca Pública do Estado, postos 0, disposição da 
Prefeitura pela autoridade competente; 

cl) Secretaria Particular, constituída de um Secretário e Auxiliares; 

e) Serviço de Relações Públicas constituído de um Chefe e Au:Mares; 

0 Serviço de Cerimonial, constituído de um Chefe e Auxiliar; 

g) Divido Administrativa, com urna Secilo de Administradlo e Uma 
aná° de Expediente: 

— A Secção de Administração é constlhdda dos seguintes eerrlçaii 

a) Contabilidade; 

b) Portaria, Zeladoria e Copa; 

c) Conservação de Instalações; 

d) Almoxarifad.o. 

XI — A Seceção de Expediente é constituída CION seguintes serviços: 

a) Pessoal; 

bl Redação, Correspondência, Datilografia e Taquigrafia; 

g) Protocolo e Arquivo. 

I.° — Compete à Assistência estudar e propor soluções a respeito dos 
assuntos da especialidade de seus respectivos componentes, que lhes 
forem submetidos pelo Prefeito. 

g 	— Compete á Assisfincla Militar auxiliar o Prefeito em todos os 
mus contatos com autoridades militares e civis, cooperar na administração 
do Município e representar o Chefe do ExecutIvo isM% harmonia com o 
Serviço de Cerimonial. ••• 

• 9.0  — compete à Secretaria Particular prestar amistèmda admbils-
trativa direta e imediata ao Prefeito. 

• 4.0 — Ao Serviço de Relações Públicas compete, por determinadio do 
Prefeito e conforme for disposto em regulamento, estabelecer contates de 
interêsse publico com pessoas. Órgãos e entidades e, especialmente. pro-
mover o divulgação dos atos e providências de iniciasse geral. 

— Compete ao Serviço de Cerimonial recepcionar as autoridades. 
os membros dos Corpos Diplomático e Consular e os visitantes Ilustres. 
acompanhar ou representar o Prefeito em solenidades comemorações, supe-
rintender a correspondência do Prefeito relacionada com o cerimonial e 
Promover 011 Contatos necessários relativamente a recepções e comemo-
rações em que o Chefe do Executivo Seja ProMovente OU participante. 

Art. 13 — t criado, com subordinação ao Prefeito e finculaçâo à 
Secretaria de Educação e Cultura na parte escolar, o Departamento Muni -

cipal de Esportes, itO qual compete orientar e incentivar a prática dos 
esportes amador no Município e administrar os atedias, centros eSPortiV03-  
educacionais e praças de esportes mantidos pela Prefeitura (Mo6ca, Santo 
Amaro, Vila Maria, noteapuera, Pirítuba, Interligos e outros), cortiolizie 
for estabelecido em regulamento. 



I 1.° — Pica extinta a Divago do Egito Municipal e o correspondente 
cargo de Chefe de Divisão cujo ocupante será lotado em outra Divago 
Administrativa da Prefeitura. 

2 2.0  — Tildas as atribuições, instalações, material e dotações orçamen. 
telas da Divisão ora extinta ficam transferidas para o Departamento • 
que se refere o corpo deste artigo. 

Art. 14 — O Diretor do Departamento Municipal de Esportes tad 
das assistentes sendo um técnico e um médico, bem como uru Auxiliar 
de Gabinete. 

Art. 15 — Picam criados, no Departamento Municipal de Esportes, os 
seguintes serviços: 

a) Expediente; 

le Pessoal; 

c) Contabilidade; 

dl Alma:cariado; 

el Conservação, Zeladoria, Limpeza e Guarda; 

f) Serviço Técnico de Equipamentos. 

Art. 18 — A estrutura do Departamento Municipal de Esportes será 
estabelecias de acordo com o disposto no artigo 22 desta lei. 

Art. 17 — Integram a organização da Prefeitura os órgãos da adminis-
tração descentralizada, que compreende: 

I — Com personalidade jurídica: — as autarquias e as empana In* ' 
taradas por lei. 

II — Sem personalidade jurídica: — as Administrações RegiOnes• 112  
oleia a SUbprefeltura de Santo Amaro. 

Fartando único — As entidades que Integram a administração des. 
centralizada da Prefeitura subordinam-se aos órgãos a que, se acharem 
vinculadas administrativa e disciplinarmente e, tecnicamente; à Secretaria 
Interessada em sua principal atividade, sem prendera de Controle c alcali' 
ana0 contábil e financeira, a cargo do orgia pn5prio da Secretaria dna 
FinanÇas• • 

Art. Ia — O Executivo dividira o Município, por decreto, em Regiões 
Achani.strathras, para fins de descentralização dos serviços de natureza 
local. 

5 1,  — A cada Região Administrativa coresponderá uma Administração 
Regional á qual caberá representar • Pratinira, na região, e realizar obras 
e serviços de acedo com os interesses locais. 

5 	— Cada Administração Regional gera chefiada por um Adminis- 
trador Regional, responsável direto pelos serviam de cada regia% nos 
t.lrmos desta lei. 

3,  — O Administrador Regional deverá residir de preferência na sede 
de sua Região. 	 • 

Art. IS — Os Magos e serviços enquadrados no regime de Administra:10  " 
Regional ficam subordinados à autoridade do Administrador Enleais], sem 
Prenda° de orientação normativa e do contn5le técnico dos orgia centrais 
competentes de cada Secretaria. 

Parágrafo único — A coordenação das atividades das Administrações 
Regionais, será cometida a um Coordenador, que terá exercido no Gabi-
nete do Prefeito. 

. Art. 20 — Além do pessoal fixo e do pessoal variável sujeite • regime 
atentaria poderão • Prefeitura e os faltos de administração indireta 
admitir pessoal para funções especializadas ou de natureza braçal, por 
Prazo certo, mediante contrato regido pela legislação do trabalho. 

Art. 21 — A contratadas de pessoal pelos drinos da administração 
Indireta depende de autorização prévia e escrita do Prefeita. Tia deverá 
aprovar as respectivas minutas de contrato. 

Art. 22 — O Executivo remaneará por decreto as repartições da Pra 
feitura, alterando-lhes a subordinação, fixando as atribuições de cada uma 
e reunindo ou dividindo unidades, de acórdo com • natureza dos serviçal 
e a conveniência administrativa, com o objetivo d.e eliminar orgia sem • 
encargos que justifiquem sua existência e aperfeiçoar • estrutura ~Ma 
pela instituição de regime que proporcione maior eficiência, rapidez e ren- 

dimento do trabalho. 

Parágrafo único — Os titulares de cargos de chefia de unidades cilha 
atribuições forem suprimidas ou transferidas para outras repartições, serio 
imediatamente aproveitados em outros atores da Prefeitura, respeitado 
sua posição hierárquica, direitos e habilitação profissional. 

Ait. 23 — Com fundamento na experiência que fôr colhida na realb 
ração de suas (Dualidades, as Secretarias e Departamentos criados pela 
Presente lel apresentarão oportunamente Profeta de Sua reeer171212100  
geral e recomposição de seu quadro de pessoal. 

Art. 24 — O Montepio Municipal, respeitada a legislação especifica 
que lhe ê aplicável, como entidade previdenclaria dará prioridade ao paga-
mento de pensões, podendo aplicar saldos financeiros positiva no finan. 
clemente de compra ou construção da casa própria, ou em °ananim». 

Parágrafo único — Os financiamentos e os empréstimos só poderio ser 
outorgados a contribuintes do Montepio e, quando concedidos por prezo 
excedente a um ano, serio obrigatoriamente resgatáveis com reajusta-
tementes periódicos Procedidos de acórdo com os indica de correção Ma" 
rataria fixados pelo Conselho Nacional de Economia. 
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Art. 25— As nortiell0(16, admissões e contratos de pessoal, para ingresso 
nos quadros da Prefeitura e das entidades por ela Jure:betonadas. sexto 
feitas sempre mediante concurso público. reluto ou Prova de capacidade. 

Art. 28 — Ficam criados os cargos e fundes gratificadas relaciona dos  
nas Tabelas anexas, nas quais se discriminam as respectivas denomina-
da. quantidade, paddo de vencimentos, ou remunerado, gratideadm e 
forma de provimento ou designação. 

Art. 27 — O Executivo organizara e publicará, mantendo"0 atdaderidek 
o Quadro Geral do Funcionalismo da PrefeitUrn 

Art. 28 — O. servidores da Prefeitura poderio ter exercido nos Óridos 
da administrado deecentraireada, mediante ato do Prefeito, sem preireao 
de seus direitos e vantagens. 

Art. 88 — O Prefeito expedir*. os Mas manearias 11, progressiva Ide 
tado da estrutura administrativa da Prefeitura de disposições desta lei. 

• l.s — O remantiamento de &dos e sendires trancar* na rellint i' 
buid0 automática das respectivas dotações orçamentarias e  "Sn"  
adicionais. 

I — Da regulamentado de que trata Iate artigo constara a estrutura 
Interna de todas as Secretarias e demais repartições Integrantes da Orgré 
areado Administrativa da Preelture,„ UM como a discriminado porme. 
nadada das atribuições de cada rePanidow 

• Art. 30 — As funções gratificadas do Quadro do Funcionalismo serlirr - 
exercidas por servidor efetivo, ou extranumentrio, designado pela autor& 
dade competente x~itada a habilitado profissional. 

Art. 31 — A remunerado dos Diretores do Departamento ocupantes 
de caritos de provimento em remissa° constitulte de subsídios torreei/ore 
dentes ao valor do pedem 43.114" e verba de representado, fixada em 
C4 900.000 por nas, core rude as respectivas despesas por conta da verba 
do pessoal. 

Parágrafo único — Se a nomeado& para o cargo de "Diretor de Depar-
lamento' recair em servidor municipal em ~releio, poderá o nOmeads 
optar pelos vencimentos ou sabidos correspondentes ao seu cargo efetivo 
ou 1 sua hmdo de ~enumerado assetnaado. todavia, direito à verba 
de representado. 

Art. 32 — Os vencimentos correspondentes aos cargos de "Assistente 
do Prefeito' e de "Coordenador das Administrações Regionais* do Madre 
em quantia equivalente ao valor do redito 9:1 • }1-0. 

MI. 33 — O Coordenador das Administrações Regionais e os Admire./ 
tradores Regionais recebuto, além dos vencimentos correspondentes ao 
cargo, verba de representado freada em Cr$ 300.00D, por mãe, e Cr$  280. 0* 
por mês, respectivamente, corando as respectivas despesas por conta da 
verba do pessoal. 

Ari. 34 — Os rue d Oficial de Gabinete do Prefeito ficam moias. 
aldeados no padrão "X" e os cargos de ~Mar de Gabinete do Prefeito 
e de Oficial de Gabinete dos Seentarios da Administrado ficam melas. 
<Meados no pedalo "tr. 

Art. 85 — As despesas decorrentes da execucto da presente lei cor-
rerão por conta das verbas orçamentárias próprias, Suplementadas se 
necessário. 

Art. 38 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. MG 
gadas as disposições em contrarie. 

Prefeitura do Município de EM Paulo, aos 18 de maio de Me, 418,  
da fundação de São Paulo — O Prefeito, Are Virente de Pula Lima — 
remando Guedes de Mona, respondendo pelo expediente da secretaria 
de Negócios Internos e Jurídicos — O SeOretáno das Finanças. Frendem 
da Paola CreIntanilha MbeIre — Maury de Emitia dallão, respondendo 
da Secretaria de Obras — O Secretário de Educado e Cultura, Valido 
Obre — O Secretário de Higiene e Saúde, Pisam Cuim — O Secretário 
de Abastecimento, Enes Conta de Casario — O id~rettitc de dai" 
Amaro, Perneado Irealainandrá Júnior. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal. 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 18 de maio dg 1366 
- O Diretor, Adrian* Tbeadosie Sura. 

• 



I — Secretario da Administração 
a) Secretaria de Servidos 

Municipais 
b) Secretario do Bem Estar 

Social 

c) Secretaria de Turismo e 
Fomento 

11 — Chefe do Gabinete do Prefeito 

III — Diretor de Departamento 
a) Departiunento de Serviços 

Internos da Secretario de 
Serviços Municipais. 

b) Departamento Municipal 
de Esportes do Gelei:tete 
do Prefeito. 

IV — Secretário particular do 
Prefeito 

Subsidio e verba de repreeen-,. 
trado tixedOS em 4/5 doe valores 
recebidos pelo Prenso. 
Subsídios e verba de representa-
tacão fixados em 4/5 dos valores 
recebidos pelo Prefeito. 
Subsidlos e verba de represento. 
todo fixados em 4/5 dos odores 
recebidos pelo Prefeito. 
Subsidio, e verba de representa-
todo Ilied03 em 4/5 dos valores 
recebidos pelo Prefeito. 

A estabelecido no artigo 31 
desta lei. 

I 	A estabelecido no artigo 31 
deita lei. 

1 	Padrilo 

1 

1 

1 

1 

Liem provimento pelo Prefeito. 

Livre provimento Pele Preta 

Livre provimento pelo Prefeito. 

Livre provimento pelo Prefeito. 

Na tonta da Lei 11.0 8.770. de 
7 de deeerobro de IMA 

Idem. 

FOlga 

TABELA 'A ANEXA A LEI Na 5.11113, DE II DE MAIO DE 	
Pron. n 

 19116 
1011r; 

CARGOS ISOLADOS GE PROVIMENTO EM COMISSACkisFS D11u 2rete  
o 	ue 

101  
Denominada • Lotado 

	
Quant. 	 Itemeanerad• 	 Stenbenate 

Continua 

• 

Continuado 

Denominado • Lotado 
	

Remunerado 
	

Pradaria* 	 Obs. 

1 MA° °I" Livre provimento do Pre4eito. 

1 Padrio Idem. 

12 Artigo 92 da presente lei Mem. 

1 Artigo 92 da presente lei. Idem. 

16 Padrão Ir Ident. 

2 Parido atra Livre provimento do Secretário. 

2 Pada° •IF• Idem. 

2 Padrio 9Ira Idern. 

V — Chefe .  do Cerimonial do 

Gabinete do Defeito 

VI — Chefe do Serviço de Faiadas 

Públicas 

VII — Assistente do Prefeito 

VIII — Coordenador das .  

Administrações Regionais 

IX — Administrador Regional 

— Oficial de Gabinete 

a) Secretaria de ~Nes 

municipais 

is) secretaria de Bem Estar 

Social 

o) Secretaria de Turismo e 

Fomento 



TABELA MO ANEXA A LEI Do 6.882, DE ui DE MAIO me %lha 
Fioc.7;25=2:371t- 

4  
IsIs DUarte rtA,ue 

-Provimento 

k 
 

9/ 

CARGOS DE CHEFIA 

Doteatinatio • Letais% 
	

Poente 	Bemuenelle 

I — Chefe de Divisão Administrativa 

Divisa° Administrativa do 

Gabinete do Prefeito 1 Pedra* "X* Na forma da Lei n.o 4.452, de 
Ir — Chefe de Soma° Administrativa 

a) Semi° de rioninotraego ott 

29 de janeiro de 1.954. 

Diviso 	Administrativa 	do 

Gabinete do Prefeito 1 ' Pedra° "T7' Idem. 

Becno 	Administrativa 	do 

Gabinete do secretário de 

Serviços Municipais 1 Padrgo "13* Idem. 

TABELA 'Cs ANEXA A LEI No ela DE 18 DE MAIO DE Reg 
FUNÇÕES GRATIFICADAS 

Denorsiolgie 

 

• [MEM CIMO Valor Preesseldmento 	Obs. 

I — Chefe de Subdivisão de AdmIntstraçao 
Regional 
a) Equipamento Social 	  Ia P0.5 Designaçao 	1 Adroinistnulor Regional, den- 

tre servidores da Prefeitura. 
h) serviços 	  16 PO-1 Idem. 
c) Obras 	  16 PG4 Idem. 

Plecolistatio 	  16 PC04 mem. 
r) e) Pitanças 	  18 704 Idem. 

O Expediente e Pessoal 	  15 PO4 Idem. 

II — Encarregado de Serviço 
1 - Berça° da Admtnistraogo da Divido 

Administrativa do Gabinete do Prefeito. 
a) 	Serviço de Contabilidade 	 R04 Designada pelo Chefe do Gabinete do Pre- 

feito, dentre senridores da Prefeitura. 
D/ Serviços de Portaria, Zeladoria e 

Copa 	  
c) Serviço de conaervagge de Instala- 

ram 	  
d) Serviço de Alma:arnado 	 

	

2 - Secção de 'Expediente da Diviello Aderi 	 
instrutiva do Gabinete do .Prefeita 
a) Serviço de Pessoal 	  1 
b) Serviço de Bodega°, Correeponden-

da, Datilografia e Tralufgmt(a 	1 
e) Serviço do Protocolo 	  1 

roa Men. 

103 Idem. 
10-2 Idem. 

FON Idem. 

FC14  Riem. 
PC43 Idem. 

Obs. 

Continua 
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Destroça° pelo 130CretiriO, den-
tre servidores da Prefeitura- 

Idem. 
Idem. 

Designaçáo pelo Diretor, dentre 
servidores da Prefeitura. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 

Designa* pelo Secretário. 
Mera. 
Idem. 
Dealanaçáo pelo Diretor. 

Idem. 

Designaçáo pelo Elersetarlo 
Idem. 
Idem. 

Designa* pelo Diretor, dentre 
servidores da Preta" 

PO-2 

1 	Is04 
.P0-2 

109 

PCI4 
POS 

1 	POS 

P0-2 
1 	10-2 

4 	P0-4 
ro4 

2 	PC1-4 
P0-4 

1 	104 

2 	PO-3 
2 	PO-9 
2 	11•04 

10-2 

Continuaçáo 

Deneminsolle • Letanle Meant. 	valer ~sue 	 Oba. 

- Secretaria de Turismo e Emento — 
Gabinete do Secretário 	  
Serviço de Expediente e Pessoal 	 

4- Secretaria de Bem Estar Social — Gabi- 
nete do Secretário 
R) Serviço do Pessoal 	  
b) Serviço de Expediente 	  

5• Departamento Municipal de Esportes 
a) Expediente 	  

b) Pessoal 	  
e) Contabilidade 	  
d) ~multado 	  

Centervatelo, Zeladoria, Limpem e 
Guarda 	  

t) Serviço Técnico de EquiliaMentos 
III — Assistente Técnico 

I - Secretaria de Serviços Municipais 	 
2- Secretaria de Bem Estar Social 	 
3- Secretaria de Turismo e Fomento 	 
4- Departamento Municipal de Emites 	 

	

IV — Assistente Médico do Departamento Muni 	 
cipal de Esportes 	  

V — Oficial de Gabinete 
1- Secretaria de Serviços municipais 	 
3- Secretaria de Bem Estar Social 	 
3• Secretaria de Turismo e Fomento 	 

VI— Auxiliar de Gabinete do Departamento Itiv 
alimpai de Esportes 	  
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PUBLICADO DOC 02/06/2010, PÁG. 94 

PROJETO DE LEI 01-0247/2010 dos Vereadores Agnaldo Timóteo (PR) e 
Goulart (PMDB) 
"Dispõe sobre as condições necessárias à realização de eventos esportivos de grande 
porte em estádios e ginásios localizados no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10 . Esta lei estabelece as condições necessárias para que eventos esportivos de 
grande porte sejam realizados no município de São Paulo de forma a garantir que o 
torcedor tenha a segurança e adequado conforto antes, durante e depois de cada 
evento, em consonância com a Lei 10.671, de 15 de maio de 2003, denominada 
Estatuto do Torcedor. 
§ 1 0 . No âmbito desta lei, evento esportivo de grande porte é aquele que se realiza em 
estádios e ginásios com capacidade igual ou superior a 20 mil pessoas. 
§ 20 . Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entidade de 
prática desportiva e acompanhe a prática de determinada modalidade esportiva, 
equiparado para todos os efeitos legais a consumidor, nos termos da Lei 9.078, de 11 
de setembro de 1990, denominada Código de Defesa do Consumidor. 
§ 30 . Por condições adequadas de segurança e conforto entende-se: 
I. Acessibilidade ao local dos eventos esportivos, no deslocamento e acomodações, aos 
torcedores portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida; 
II. Segurança, garantindo que o torcedor tenha sua integridade física preservada e 
assegurada dentro e fora dos locais dos eventos esportivos, em seus arredores, no 
trajeto previamente estabelecido para o transporte coletivo e na organização do 
trânsito; 
III. Transporte seguro, organizado, limpo e em quantidade comprovadamente 
suficiente, de forma a garantir ao torcedor o deslocamento a partir de locais de fácil 
acesso, previamente determinados, até o local do evento esportivo bem como o seu 
retorno, sendo assegurado a disponibIlização de transporte com finalidade específica 
para atender os torcedores que compareçam ao evento esportivo; 
IV. Conforto, garantido que as acomodações destinadas aos torcedores sejam 
adequadas e que sejam oferecidos serviços complementares, com fácil identificação, 
como sanitários e atendimento médico em condições de higiene e em quantidades 
compatíveis com a demanda de torcedores, mantendo-se serviço de limpeza durante 
todo o período de realização dos eventos esportivos; 
V. Oferta de alimentos e bebidas com qualidade e preços compatíveis com os de 
mercado, sendo proibida a venda e o consumo de bebidas alcoólicas; 
VI. Informação, assegurando que todos os dados necessários ao torcedor, definidos no 
Estatuto do Torcedor e no Código de Defesa do Consumidor, além dos previstos nesta 
lei sejam colocados à disposição do público em sítios eletrônicos, afixados em local 
visível, do lado externo de todas as entradas do local do evento esportivo e nos postos 
de venda de ingressos. 
§ 40 . Sem prejuízo do disposto no inciso IV, § 3 0  deste artigo e nos incisos I a VI da 
Lei 10.671/03 - Estatuto do Torcedor deverá ser obrigatoriamente informado aos 
torcedores: 
a. data e horário das partidas; 
b. capacidade de lotação do estádio ou ginásio; 
c. quantidade de ingressos colocados à venda; 
d. valor dos ingressos; 
e. data, horário e local de venda dos ingressos; 
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f. horário de abertura dos portões no dia do evento esportivo; 
g. horários de saída e roteiro das alternativas de transporte coletivo especifico, 
oferecido aos torcedores do evento esportivo. 
Art. 2°. A responsabilidade pelo cumprimento do disposto nesta lei é da entidade 
desportiva detentora do mando de jogo, de seus dirigentes, respondendo 
solidariamente a entidade organizadora do evento, que para todos os efeitos legais 
equiparam-se a fornecedor, nos termos dos artigos 12 a 14 da Lei 8.078/90. 
Art. 3° As entidades responsáveis implementarão, em conjunto com os órgãos públicos 
competentes, Planos de Ação referente à segurança, ao transporte e às contingências 
que possam ocorrer antes, durante e depois dos eventos esportivos, o qual deverá ser 
divulgado publica e previamente, inclusive em sítios eletrônicos, ressalvadas, na 
questão de segurança, aqueles cujo sigilo seja necessário a sua adequada 
implementação. 
Art. 40• Os organizadores do evento deveão garantir o transporte coletivo especifico e 
devidamente identificado entre áreas pré-determinadas e o local de realização do 
evento esportivo e, ao final do evento, desse para as áreas pré-determinadas, em 
quantidade satisfatória e em adequadas condições de segurança e conforto; 
§ 1 0 . O transporte coletivo referido no caput deste artigo poderá ser oferecido através 
da infra-estrutura de transporte público, desde que asseguradas as condições 
adequadas de oferta correspondente à demanda gerada pelo evento esportivo, que 
será mensurada pela venda de ingressos e que o evento seja realizado em horário no 
qual o serviço público de transporte tenha estrutura suficiente para atender àquela 
demanda; 
§ 2°. É facultado aos organizadores do evento que as condições de transporte 
definidas neste artigo sejam oferecidas de forma onerosa ao torcedor, podendo nesse 
caso, as despesas de transporte de ida e volta ao evento esportivo estarem vinculadas 
à venda do ingresso, e em valores compatíveis aos praticados no transporte público, 
garantindo-se também a venda de ingressos desvinculados da compra do transporte; 
§ 3°. Para a definição das áreas pré-determinadas, mencionadas no caput desse 
artigo, previstas e divulgadas com antecedência, deverão ser considerados os trajetos 
executados pelo transporte público em horário de maior fluxo e as áreas de maior 
confluência de público para eventos esportivos. 
Art. 5°. Os locais onde os eventos esportivos de grande porte se realizam deverão 
manter Central Técnica de Informações e de Monitoramento por Imagens, com infra-
estrutura suficiente para viabilizar o monitoramento e a segurança do local, incluídos 
estacionamentos e calçadas lindeiras ao estádio ou ginásio, bem como em um raio de 
100 (cem) metros do local. 
Art. 6°. Os responsáveis pelo evento esportivo deverão garantir a segurança do 
torcedor em um raio de até 1000 (mil) metros do local do evento esportivo, devendo: 
I. Adotar todas as providências pertinentes no sentido de garantir a segurança dos 
torcedores dentro e fora do local do evento esportivo; 
II. Solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de segurança 
visando também garantir a segurança dos torcedores dentro e fora dos locais de 
realização de eventos esportivos; 
III. Informar aos órgãos públicos de segurança, transporte, vigilância sanitária e de 
defesa do torcedor, imediatamente após a definição da realização do evento esportivo, 
todos os dados necessários à garantir a perfeita realização do evento; 
IV. Colocar à disposição do torcedor, no local e no momento de realização do evento 
esportivo, Orientadores e Serviço de Atendimento para fornecer informações e receber 
reclamações, sugestões e elogios, devendo esses serviços ser amplamente divulgados 
bem como ter seu acesso facilitado; 
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V. Solucionar Imediatamente, e sempre que possível, as reclamações dirigidas ao 
Serviço de Atendimento bem como reportá-las ao Ouvidor da Competição e à 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor; 
VI. Informar com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas à realização do 
evento a Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor sobre o cumprimento de 
todas as disposições mencionadas nesta Lei. 
Art. 7°. As infrações às normas previstas nesta Lei acarretarão sanções e multas 
proporcionais aos montantes arrecadados pelos responsáveis pelo evento esportivo, 
não podendo ser Inferior a 10% (dez por cento) desse valor e devendo dobrar a cada 
reincidência. 
Parágrafo único. Todas as infrações a esta Lei e respectivas sanções e multas aplicadas 
deverão ser obrigatoriamente públicas, divulgadas por meio de sítios eletrônicos, 
afixadas no órgão responsável pela fiscalização e no local onde a infração ocorreu 
Art. 8°. Em atendimento ao artigo 41 da Lei Federal 10.671/03, fica instituída a 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor, com o objetivo de promover a defesa 
do torcedor, fiscalizar e garantir o cumprimento do disposto nesta Lei e no Estatuto do 
Torcedor, com as seguintes atribuições: 
I. Oferecer serviços de Ouvidoria aos campeonatos sediados ou em partidas realizadas 
no município de São Paulo; 
II. Divulgar, no âmbito do município de São Paulo, todas as partidas agendadas bem 
como seus respectivos horários e locais, por meio do Calendário Municipal de Eventos 
Esportivos; 
III. Articular os esforços de todos os órgãos municipais, entidades privadas e 
organizações da sociedade civil relacionados ao cumprimento dos dispositivos desta 
Lei; 
IV. Emitir manifestações e pareceres quanto à adequação das informações prestadas e 
providências previstas e adotadas em cumprimento a esta Lei, pelos responsáveis pelo 
evento, exigindo correções quando não forem consideradas suficientes para atender à 
proteção e defesa dos torcedores; 
V. Aplicar aos responsáveis pelos eventos esportivos, sanções e multas às Infrações à 
esta Lei; 
VI. Suspender, adiar ou cancelar evento esportivo em desacordo com o disposto na 
legislação competente ou para o qual as providências adotadas não tenham sido 
consideradas suficientes para garantir as condições de segurança e conforto; 
Art. 9° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em junho de 2010. Às Comissões competentes." 
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PRO3ETO DE LEI 01-00257/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC", a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos. 
§ 10  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor a ser atribuído a titulo de 
gratificação, bem como as demais condições para sua operacionalização. 
Art. 2° - A "Gratificação para Atividade de Mediador de Conflitos - GAMC instituída 
nesta lei não será, em hipótese alguma, Incorporada aos vencimentos para nenhum 
efeito e sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00431/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a extensão do direito ao exercício da atividade delegada, de que 
trata a Lei 14977, de 11 de setembro de 2009, com a fim de abarcar os integrantes 
da Guarda Civil Metropolitana "GCM" no desempenho daquela atividade, nas 
condições que especifica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Estende-se aos integrantes da guarda civil metropolitana "GCM", a 
oportunidade de exercerem as funções compatíveis com aquelas desenvolvidas 
pelos integrantes da Policia Militar e Civil de que trata a Lei 14977 de 11 de 
setembro de 2009, respeitadas as regras especificas e as limitações impostas aos 
servidores municipais. 
Parágrafo único. 
Fica ao talante do Executivo a regulamentação dos meios e a forma em que esses 
servidores deverão prestar seus serviços, assim como deliberar acerca do 
pagamento da gratificação de que trata o artigo 1 0  da Lei 14977 de 11 de setembro 
de 2009. 
Art. 20  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 22 de maio de 2013. Às Comissões competentes." • 
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400  GABINETE DO VEREADOR ORLANDO SILVA - PCdoB 

REQUERIMENTO 13. RDS 
13- OC427/2014 

  

Solicitamos que seja acolhido como coautor 
do PL 23/2014 de iniciativa do Vereador Orlando Silva do PCdoB, o Vereador 
Ari Friendebach do PROS. 

São Paulo, 12 de março de 2014 

ARI FRIENDENBACH 
	

ORLANDO SILVA 
Vereador — PROS 
	

Vereador - PCdoB 

Palácio Anchiela Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4299 vovw.camarasa.uov.br  
orlanda.silva@camarasp.goabr 
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16-00508/2014 
	

PI002344 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N °  0023/14. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa dos nobres Vereadores Ali Friedenbach e Orlando 
Silva, que autoriza o Poder Executivo a criar no âmbito da São Paulo Turismo uma 
assessoria permanente da Guarda Civil Metropolitana. 

De acordo com a justificativa da proposta o que se pretende é um melhor planejamento 
estratégico dos grandes eventos promovidos na Cidade de São Paulo, no quesito 
segurança. 

A proposta merece prosperar, como veremos a seguir. 

De acordo com o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Reiterando a Carta Maior, a Lei 
Orgânica Paulistana reza, em seu artigo 13, caput e inciso I, que cabe à Câmara dispor 
sobre as matérias de competência do Município, especialmente, legislar sobre assuntos de 
interesse local. 

Como bem ensina o doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, "o que define e caracteriza o 
Interesse local', inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do 
Município sobre o do Estado ou da União." (in Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, p. 
111, 16a edição). 

Ademais, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei Orgânica Municipal, 
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 
Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Além disso, destaca-se que o art. 144 da Constituição Federal dispõe ser "dever do Estado, 
direito e responsabilidade de todos", a segurança pública exercida para "a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. Assim, ao mencionar o 
Estado em sentido lato, a Carta magna inclui a figura dos Municípios para a atuação direta 
no dever de prestar segurança aos cidadãos. 

Desta feita, com a finalidade de dar efetividade ao disposto na Carta Republicana, o art. 15 
— A, das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de São Paulo 
dispôs sobre a obrigação do município em organizar "Sistema Integrado de Segurança 
Urbana para prestar pronto atendimento, primário e preventivo à população". 

Assim, tanto a Constituição Federal quanto a Lei Orgânica Municipal permitem a iniciativa 
municipal em assuntos de Segurança Pública, como é o presente caso, que visa a criação 
de assessoria permanete da Guarda Civil Metropolitana no âmbito da SPTuris, visando uma 
segurança mais eficiente em grandes eventos. 

Palácio Anchieta Viaduto Jatarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara so.aotrtit 
p10023-14 J 
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A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  

o 

	

; , 1 	;•:. 

St 

	

1 	ri 

	

- ■ • 	, • 

• *- 	
à 	. 

' 

17- RELCOM 
17- 00517/2014 



4.10 Ri. 
an!lf ao é øe 8 (fies• 

PUMA ADO NO DIARIO 09C1AL 

DE 

Coráttid0  

Paulo \Mor 13f7i-re Ribeiro 
S.?.cletàfio de Comissào 

11 .:n5 

À Comissão de  AdDt'.1  

Em \c't i d  
Carmen diTsTiiia Martasubj.zi  
RF. 11.197 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 
Em  36- (ó5 aOlt-f  às ‘0:t45?) 

RF 
Ana Lúci 
RF.100 

r• 

• de s. ousa 
23 - SGP-12 

Ao Ver dor / .f■ Vereadora 
Cift„;e0  

Sate cs Commtuaão do Administração Púbdica. 

O( Y) JbJ  

Obs. O prazo pare 
te.fmrn!1Ó§ 3 	rtt 

Pêddo de vistas ao Vereador / à Vereadora 

cie,rido na reunião ordinária de: 15 -106s  kgrit 

CY: O prazo para devolução é de 2 dias nos 
4s2 /0/4  !;rfr;os do § 4 0 , artigo 63 dó R.1. 

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
S-;gue.— 0k:à resta data amenbrb13 J.  

rt°43S, 	e folla 	irtIonro;t r.‘• 

1-2 itr-w relatit? 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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Pedido de Vistas ao Vereador / à Vereadora 

Pr. Edemilson Chaves 

Deferido na reunião ordinária de 22/10/2014 

Obs: O prazo para Devolução é de 2 (dois), nos termos do § 4 0  artigo 63 do R.I. 
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696/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 023/14 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Orlando Silva e 
Ari Friedenbach, "dispõe sobre a criação no âmbito da SPTuris da assessoria permanente 
da Guarda Civil Metropolitana - GCM." 

Nesse sentido, dispõe a iniciativa que o Poder Executivo ficará autorizado a 
411 	criar no âmbito da São Paulo Turismo, a assessoria permanente da Guarda Civil 

Metropolitana. 
Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a SPTuris se ressente de 

uma assessoria permanente da Guarda Civil Metropolitana para o planejamento e 
organização de eventos como carnaval, fórmula 1, futebol, entre outros tardos em que 
tem desempenhado um importante papel. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela constitucionalidade e pela legalidade da propositura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 29 / oft),20j.5 

die 

MARIO COVAS NETO JONAS CAMISA NOVA 
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Palácio Anchieta - Viaduto Jacaret, 100 São Paulo - SP 

RELCOM 

,[ 	1327/2015  
fone (11) 3396-4000 

TONINHO PAIVA 
(Presidente) 

CAIARA MUNICIPAL DE 
PAR 	 SA0 PAULO 
1279/2015  	 PL 023/2014 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 023/2014. 

„ O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Orlando Silva 
-(? C do B) e Ari Friedenbach (PROS), dispõe sobre a criação no âmbito da 
SPTuris da assessoria permanente da Guarda Civil Metropolitana — GCM. 

De acordo coma propositura, fica o Poder Executivo autorizado a criar no 
âmbito da São Paulo Turismo, a assessoria permanente da Guarda Civil • Metropolitana. 

Depreende-se da justificativa do autor que à SPTuris necessita de uma 
assessoria permanente da Guarda Civil Metropolitana 	para o 
planejamento estratégico de grandes'eyentos na cidade de São Paulo, 1 
tais como: carnaval, fórmula 1 e futebol. Segundo o proponente, no 
planejamento desses grandes eventos, que atraem público de diversas 
partes do mundo é preciso o olhar da GCM, para que o quesito segurança 
seja mais eficiente. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou-
se pela legalidade e constitucionalidade da propositura. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente à 
aprovação do projeto. 

,01 Em face do exposto, considerando o relevante interesse público que 
reveste a propositura, bem como entendendo - que- a atividade de 
segurança pública é de fundamental importância para o ,sucesso e maior 
atratividade de turistas nos grandes eventos realizados na cidade de São 
Paulo, a Comissão de Trânsito,,  Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e Gastronomia é FAVORAVEL à aprovaç do Projeto de lei. 
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Senhor Presidente: 

 

RF.11.261-SGP 2 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 23/2014: 

1 0) Qual o impacto orçamentário/financeiro de se implementar a referida 
assessoria proposta na propositura em tela? 

2°) Quais as ações, em planejamento ou já em execução no âmbito da São 
Paulo Turismo - SF'Turis, vêm ao encontro do pretendido pela propositura? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 14 de outubro de 2015. 

Oficio SGP-12 n° 571/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 23/2014, dos Vereadores Ari Friedenbach e 

Orlando Silva, que dispõe sobre a criação no âmbito da SPTuris a Assessoria 
Permanente da Guarda Civil Metropolitana GCM. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANT e • ' ONATO 
Pres d nte 

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

S " ' 

19 OUT 2015 

LuciRanaE  's 6d spant Che 
Çao 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo .R/P 29EiF9715519-900 
Fone (11) 3396-4216— financasorcamentoCcamara.moov.br  

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 



Segue --- Juntado;_-..,._, nesta data documento(s) 

e papel de infernav7, o rubricado s sob folha(s) 

Vi 
o 	 

R. 	261 



DOCREC 

879/2015  

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
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Ref.: OF. SGP-12 n° 571/2015 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios formulado 54  

pela Comissão de Finanças e Orçamento constante do ofício em epígrafe, 

transmito a essa Presidência, por cópia, os pronunciamentos da São Paulo 

Turismo e da Secretaria Municipal de Gestão acerca do Projeto de Lei n° 23/14, se  

de autoria dos Vereadores Ari Friedenbach e Orlando Silva, que objetiva criar, 

no âmbito da SPTuris, a Assessoria Permanente da Guarda Civil Metropolitana. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus., 

protestos de apreço e consideração. 
ats 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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RF: 	.280.3 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

De: GJU 

Para: PRG 

Referência: 213/15 

Data da Emissão: 08/06/2015 

Data do recebimento: 

Assunto: Resposta ao Memorando n° 234/2015 ATL III 

Para subsidiar a resposta ao Memorando n2 234/2015 — ATL III , a respeito do Projeto de 
Lei n2  023/14, que dispõe sobre a criação no âmbito da São Paulo Turismo, de uma 

assessoria permanente da GCM, seguem as considerações jurídicas pertinentes. 

A São Paulo Turismo é uma sociedade de economia mista criada por lei para a exploração 

da atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações, em sua maioria, 
pertencem a Prefeitura do Município de São Paulo. 

Dessa forma, a São Paulo Turismo tem a natureza de pessoa jurídica de direito privado, 

sendo essencial notar que tal personalidade foi concebida para constituí-la em 

instrumento do Poder Público para o desempenho de atividades de natureza comercial. 

O regime jurídico da sociedade de economia mista é regulado pelo art. 173 da 

Constituição Federal, o qual prevê que essas pessoas jurídicas se sujeitarão ao regime 

jurídico próprio das empresas privadas. 

A personalidade jurídica de direito privado confere à empresa estatal elevado grau de 

autonomia gerencial, orçamentária e financeira, permitindo-lhe maior flexibilidade de 

atuação. 

A regra possui índole constitucional e visa assegurar condições igualitárias de competição 

entre empresas estatais e privadas que disputam o mesmo mercado. 

Deste modo, a criação de uma assessoria permanente e a vinculação de sua atividade a 

realização de eventos específicos afronta esse comando constitucional, na medida em 

que interfere na livre iniciativa, na independência administrativa e na autonomia 

funcional ao impor, deliberadamente, um ônus indevido à SPTuris, o que leva a 

inconstitucionalidade do texto apresentado. 

Av. Olavo Fontoura, 1209— Portão 35- Santana 	Cep 02012-021 	São Paulo SP 	[55 11] 2226.0400 
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Ocorre, todavia, que o Projeto de Lei não deixa claro a finalidade precípua da criação da 

Assessoria Permanente da GCM. Se a sua criação tem o intuito de alterar a estrutura 
administrativa da SPTuris, ele é inconstitucional. 

No entanto, caso o objetivo do PL n 2  023/14, seja o assessoramento externo dos eventos, 
tarefa que se assemelharia a uma consultoria do órgão responsável pela Segurança 

Pública à SPTuris, a regulamentação dessa relação por meio de lei também seria 

desaconselhável, pois o ideal seria que a relação se baseasse em documentos jurídicos 

bilaterais firmados entre as partes, tais como Convênio, Termo de Cooperação ou 
Contrato. 

É importante esclarecer que a SPTuris não se constitui em órgão da Administração Direta 

responsável pela realização de políticas públicas na área de eventos, mas na condição de 

uma empresa estatal exploradora de atividade econômica, é contratada pela PMSP para 
desempenhar esse papel. 

Sendo isto o que cumpria informar, desde já, coloco-me à disposição para os 
esclarecimentos de eventuais dúvidas que possam surgir. 

Luis Pini N der ) 
Gerente Jurídico 

Av. Olavo Fontoura, 1209- Portão 35- Santana Cep 02012-021 	São Paulo SP 	[55 11] 2226.0400 . 	. 
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INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

ASSUNTO: 
	

PL que dispõe sobre criação no âmbito da SPTuris a assessoria 
permanente da GCM 

SMG/COGEDI 
Senhora Coordenadora 

Encaminhamos o presente para conhecimento e providências 
cabíveis, observando o prazo estipulado para retorno. 

São Paulo, 12 de junho de 2015 

Feli ia Gonçalves 
Assessor Especial 

Secretaria Municipal de Gestão — SMG 

FTG/aflb 

Viaduto do Chá, 15 — 9° andar — Centro — São Paulo — SP CEP 01002-020 Fone (11) 3113.8000 
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P.n° 30/COGEDI/2015 	 IARAC CIS OS SANTOS 
F. 631.225.65  
SEMPLA 

Interessado 	: Secretaria do Governo Municipal -- ATL. 
Assunto 	: PL n° 23/2014 — Dispõe sobre a criação de uma assessoria 

permanente da Guarda Civil Metropolitana, no âmbito da SPTuris 

Pelo presente a SGM/ATL considerando as manifestações da SMSU e da 

SPTuris, a respeito do Projeto de Lei n° 023/2014, de autoria do Legislativo, cujas 

cópias encontram-se anexadas e ante a competência desta Pasta, solicita 

pronunciamento conclusivo sobre a propositura que cria uma assessoria permanente 

da Guarda Civil Metropolitana, no âmbito da São Paulo Turismo S/A — SPTuris. 

Às fls. 3, encontra-se a justificativa da proposta exarada pelo vereador 

Orlando Silva, que foca no importante papel da GCM nos grandes eventos da 

Cidade de São Paulo, seja no apoio aos munícipes, seja no apoio à Polícia Militar. 

Nesse sentido, afirma que a SPTuris se ressente de uma assessoria 

permanente da GCM para o planejamento estratégico desses eventos que atraem 

público do mundo inteiro, considerando ser uma demanda de uma cidade 

cosmopolita como São Paulo, que não pode falhar no planejamento dos grandes 

eventos que sedia e a Guarda Civil Metropolitana precisa participar de forma mais 

efetiva na organização destes eventos. 

Em fls. 4 e 5, encontra-se cópia da manifestação do Comandante Geral da 

Guarda Civil Metropolitana, que dentre várias considerações, informa que o 

Comando Operacional Norte e a Inspetoria Regional de Santana daquela 



corporação são constantemente acionados para o policiamento em diversos eventos 

realizados : pela SPTuris e na preservação do espaço público quando da 

''c)cniõejs-sidade de proteção do entorno, não tendo como desassociar as atividades de 
f 

segurança da Guarda Civil Metropolitana com as constantes necessidades 

correlacionadas existentes por parte da SPTuris. 

Esclarece que a SPTuris, embora já necessite da GCM para orientação e 

organização no que se refere a medidas de segurança, pode estreitar ainda mais 

esse vínculo. 

Destaca a competência de "auxiliar na segurança de grandes eventos e na 

proteção de autoridades e dignatários" nos termos do inciso XVII do art. 5° da Lei 

Federal n° 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral das 

Guardas Municipais e regulamenta as atribuições dessas corporações no âmbito de 

todo o território nacional. 

• 

Ressaltando que uma assessoria permanente da GCM, no âmbito da 

SPTuris, dará maior proatividade nas decisões relacionadas a segurança de eventos 

e uma coordenação realizada por profissionais que são técnicos e conhecedores do 

assunto, declara-se favorável à proposta. 

As fls. 6, a Assessoria Jurídica da SMSU, alegando não existir impedimento 

legal para a tramitação do projeto e reconhecendo que a proposta dará maior • 
eficiência na organização e coordenação dos grandes eventos, se manifesta 

favorável ao seu prosseguimento, tendo recebido o acolhimento do Secretário 

Adjunto da Secretaria Municipal de Segurança Urbana — SMSU. 

As fls. 8 e 9, o Chefe da Coordenadoria Jurídica Empresariial e Cível — 

CJE/GJU e o Gerente Jurídico da SPTuris tecem as considerações jurídicas 

pertinentes, informando que a São Paulo Turismo é uma sociedade de economia 

mista, criada por lei para a exploração de atividade econômica sob a forma de 

sociedade anônima, cujas ações, em sua maioria, pertencem à Prefeitura do ,0.)  
Município de São Paulo. 
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Informa ainda que a São Paulo Turismo tem a natureza de persona idade OPLA 

jurídica de direito privado, sendo essencial notar que tal personalidade foi concebida 

para constituí-la em instrumento do Poder Público para o desempenho de atividades 

de natureza comercial. 

Embasa legalmente o regime jurídico da sociedade de economia mista 

citando sua regulamentação no artigo 173 da Constituição Federal, o qual prevê que 

essas pessoas jurídicas se sujeitarão ao regime jurídico próprio das empresas 

privadas. 

Ressalta que a personalidade jurídica de direito privado confere à empresa 

estatal elevado grau de autonomia gerencial, orçamentária e financeira, permitindo-

lhe maior flexibilidade de atuação, regra que possui índole constitucional e visa 

assegurar condições igualitárias de competição com empresas estatais e privadas 

que disputam o mesmo mercado. 

Conclui, desse modo, que a criação de uma assessoria permanente e a 

vinculação de sua atividade à realização de eventos específicos, afronta esse 

comando constitucional, na medida em que interfere na livre iniciativa, na 

independência administrativa e na autonomia funcional ao impor, deliberadamente, 

um ônus indevido à SPTuris, o que leva à inconstitucionalidade do texto 

apresentado. 

Por outro lado, considera que o projeto de lei não deixa claro a finalidade 

precípua da criação da assessoria permanente da GCM e caso o intuito seja de 

alterar a estrutura administrativa da SPTuris, reafirma a inconstitucionalidade da 

proposta. 

No entanto, alega que, caso o objetivo da propositura seja o assessoramento 

externo dos eventos, à semelhança de uma consultoria do órgão responsável pela 

Segurança Pública à SPTuris, a regulamentação dessa relação por meio de lei 
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também seria desaconselhável, pois o ideal seda que a relação se baseasse em 

. dticurnentos jurídicos bilaterais, firmados entre as partes, tais como, Convênio, 

Termo de Cooperação ou Contrato. 

Esclarece que a SPTuris não é órgão da administração direta responsável 

pela realização de políticas públicas na área de eventos, mas na condição de uma 

empresa estatal exploradora de atividade econômica, é contratada pela PMSP para 

desempenhar esse papel. 

É o relatório. 

Vindo a esta Coordenadoria para conhecimento e providências, informamos 

que a proposta cria no âmbito da SPTuris a assessoria permanente da Guarda Civil 

Metropolitana — GCM, justificada para atuação no planejamento estratégico de 

grandes eventos realizados por aquela empresa. 

Sobre o assunto, lembramos que a GCM foi reorganizada pelo Decreto n° 

50.448, de 25 de fevereiro de 2009, subordinada à Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana, sendo o órgão de execução da política municipal de segurança 
1 

urbana, seguindo as diretrizes e programas estabelecidos por aquela Secretaria. 

A subordinação à SMSU a caracteriza como estrutura organizacional da 

Administração Direta do Município de São Paulo, , e como tal regida pelas suas 

regras em termos institucionais, onde cada órgão conta com a estrutura 

organizacional individual e apropriada para o desenvolvimento de suas atividades, 

que abrange dentre outras especificidades, os cargos em comissão nas posições de 

comando e gerenciamento, contratação de profissionais por concurso público e 

servidores estatutários detentores de regimes próprios. 

Por outro lado, a SPTuris caracteriza-se como sociedade de economia mista, 

dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração 

de atividade econômica, s l
ob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito 

a voto pertencem em sua maioria à Prefeitura do Município de São Paulo, segund 

parecer exarado pela área jurídica da entidade, às fls. 8 e 9 do presente. 

• 

• 



ANTOS 

Folha 

Polha ne  
Processo n° 

PREFEITURA DO MUNICÍM 
SECRETARIA MUNICIPAL 

do Pro 

0.1 
le jns 6 

ficirrgc0 
C.2e9,3 

Folha de Informação c° -4  

do Memorando n° 31612015-ATL III (TID.13750884) 	em 2910612015(a) 	 
IARACI 

CÓPIA 
Conquanto a Administração Dire 	'reta façam parte da Administração 

Pública Municipal como assim define o artigo 80 da Lei Orgânica do Município, não 

há que as confundir, tendo ' em vista que cada uma delas tem características 

próprias, privilégios distintos e objetivos diversos como salientado por Hely Lopes 

Meirelles (LOPES MEIRELLES, 2009, pgs. 374 a 376). 

Considerando ainda o mesmo autor, embora pertencendo à Administração 

Indireta, a SPTuris, corno sociedade de economia mista, ostenta capacidade 

administrativa, estrutura e funcionamento de empresà particular, não cabendo 

interferência ou inserção de órgãos da Administração Direta em seu funcionamento, 

devendo atuar em seu nome, por sua conta e risco, dentro dos parâmetros 

concedidos especificamente na legislação que a constituiu ou em dispositivos 

especiais pertinentes. 

Do ponto de vista institucional, o Estatuto Social da SPturis, disponível em 
http://www.spturis.com/portal-novo/pdf/estatuto  social spturis.pdf,  estabelece no 

inciso I do artigo 29, ser competência privativa do Diretor Presidente, dentre outras, 

superintender e coordenar o trabalho dos diversos órgãos da empresa e definir a 

sua estrutura organizacional, funções, cargos e atribuições de cada unidade 

administrativa. 

Complementarmente, órgãos de assessoria estão diretamente ligados ao 

Diretor Presidente, e a criação de uma estrutura dessa natureza voltada ao 

planejamento estratégico de grandes eventos, é uma decisão.da sua administração, 

que poderá, a seu critério, incluir ações de segurança articuladas com a GCM. 

Por oportuno, vale comentar que o item 3 da alínea "b" do inciso I do artigo 2° 

do Decreto n° 50.448/2009 estabelece caber à GCM exercer as ações de segurança 

promovendo o controle do espaço de uso público, em especial quanto a eventos 



realizados ou patrocinados pelo Município, e não podendo privilegiar apenas os 

organizados pela SPTuris. 
.51‘ 

Salientamos ainda que o Decreto n° 54.398, de 27 de setembro de 2013 fixa 

as incumbências do Secretário Especial para Assuntos de Turismo, qual seja a de 

assistir direta e imediatamente ao Prefeito na condução e coordenação dos assuntos 

afetos ao turismo na Cidade de São Paulo, especialmente com vistas à melhor 

articulação das políticas e ações do governo municipal nessa área, a quem a 

SPTuris deverá apoiar administrativamente e se reportar diretamente para assuntos 
de turismo. 

Do exposto, esta COGEDI conclui ser inadequada a criação de assessoria 

permanente da Guarda Civil Metropolitana, no âmbito da SPTuris, não tendo o 

projeto de lei em epígrafe condições de prosperar, pois confronta a legislação 

vigente sobre a matéria, além de caracterizar a existência de vício de iniciativa, nos 

termos do disposto no parágrafo 2° do artigo 37 da Lei Orgânica do Município, na 

medida em que o Poder Legislativo toma para si iniciativas reservadas ao Poder 

Executivo, a quem cabe organizar a máquina pública. 

Com as nossas considerações, encaminhamos o presente para 
prosseguimento. 

São Paulo, 29 de junho de 2015. 

Neide Ap rëcCorrêa de Araujo H e a yaliberti 
sess9ira Técnica II Coordena • o ! de Gestão de 

SMG / COGEDI Desenvolvi • n 	Institucional 
SM / C*GEDI 

CA/HT 

.-k(j'  N17  
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INTERESSADA: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 23/2014, que dispõe sobre a criação de assessoria 

permanente da Guarda Civil Metropolitana -- GCM no âmbito da 

São Paulo Turismo S/A — SPTuris 
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A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo 

Municipal — SGM/ATL, por meio do oficio inaugural, solicitou pronunciamento 

conclusivo desta Secretaria Municipal de Gestão — SMG sobre o Projeto de Lei n° 

23/2014 (fl. 02), diante das manifestações da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

— SMSU (fls. 04/07) e da São Paulo Turismo S/A — SPTuris (fls. 08/09), 

respectivamente, favorável e desfavorável à criação de uma assessoria permanente da 

Guarda Civil Metropolitana — GCM no âmbito da SPTuris, objeto da propositura. 

2. A Assessoria Jurídica — AJ da SMDU manifestou-se que não haveria 

impedimento legal à tramitação do Projeto de Lei, considerando que a criação da citada 

assessoria proporcionaria maior eficiência na organização e coordenação de grandes 

eventos pela SPTuris (fl. 06). 

3. E a Gerência Jurídica — GJU da SPturis indicou que, se houvesse 

mudança da estrutura administrativa da SPTuris com o Projeto de Lei, seria ele 

inconstitucional, destacando, porém, que a colaboração da GCM à SPTuris poder-se-ia 

dar por um ato jurídico bilateral (fls. 08/09). 

4. Consoante a sua atribuição prevista no artigo 8°, VI, do Decreto n° 

54.317, de 5 de setembro de 2013, de "analisar e emitir parecer técnico conclusivo sobre 

o mérito das propostas de organização e funcionamento dos órgãos municipais", a 

Processo n° 



Coordenadoria de Gestão de Desenvolvimento Institucional — COGEDI desta Pasta 
0 
manifestou-se sobre o Projeto de Lei (fls. 11/12), indicando, em conclusão, que a 

propositura não tem "condições de prosperar, pois confronta a legislação vigente sobre a 

matéria, além de caracterizar a existência de vício de iniciativa". 

5. Como já abordado por sua Gerência Jurídica e pela COGEDI desta Pasta, 

a SPTuris possui personalidade jurídica própria, sob a forma de sociedade de economia 

mista, sujeita a regime de direito privado distinto desta Municipalidade que a criou, de 

direito público. 

6. Por suas personalidades jurídicas distintas, um determinado órgão não 

poderia ser de uma e de outra — ou, sob outra perspectiva, a assessoria permanente da 

GCM não poderia ser um órgão pertencente à SPTuris, como se busca com o presente 

Projeto de Lei, e, ao mesmo tempo, não pertencente, porque já seria de outro órgão 

maior (COM) desta Municipalidade, havendo, com a devida vênia, até uma 

impossibilidade lógica nessa propositura. Do que se configuraria uma questão relativa à 

. sua própria validade, consoante ensina LUÍS ROBERTO BARROSO: 

"O sistema jurídico é um sistema lógico. Uma regra que preceitue 

um fato de antemão se saiba irrealizável, viola a lógica do sistema. Não 

pode, portanto, integrá-lo validamente.". 

(In "O direito constitucional e a efetividade de suas normas", 2006, 8 8  ed., 

Rio de Janeiro, Renovar, p. 111.) 

7. Ademais, como já destacado pela COGEDI, o presente Projeto de Lei 

envolve matéria claramente relativa à organização administrativa municipal, o que 

evidencia que só poderia ser apresentado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

consoante o artigo 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. E pacífiéa a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a inconstitucionalidade de 

proposituras pelo Legislativo em hipóteses de iniciativa privativa do Executivo, como se 

constata, interplures, desta decisão: 

"O texto normativo criou novo órgão na Administração Pública 

estadual, o Conselho de Administração, composto, entre outros, por dois 

Secretários de Estado, além de acrescentar ônus para o Estado-membro. 

Afronta o disposto no art. 61, § 1.°, II, alínea "e", da Constituição do 
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Brasil.". 	 ICÓP1A 
(Pleno, Ação Direta de Inconstitucionalidade no 1.144-8/RS, Relator 

Ministro Eros Grau, v.u., j. 16.08.2006, DJ de 08.09.2006.) 

8. 	Assim, verifica-se que, por razões de ordem técnica e jurídica, o Projeto 

de Lei n° 23/2014 não deve prosperar. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 2 de julho de 2015. 

N SON SEIJI MATSUZAWA 

Chefe da ssessoria Técnico-Jurídica de Planejamento 

SMG/ATEP 
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INTERESSADA: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 23/2014, que dispõe sobre a criação de assessoria 

permanente da Guarda Civil Metropolitana — GCM no âmbito da 

São Paulo Turismo S/A — SPTuris 

SMG 

Senhor Secretário, 

Em concordância com a manifestação da Assessoria Técnico-

Jurídica de Planejamento — ATEP, proponho, a Vossa Excelência, o encaminhamento do 

presente expediente à Secretaria do Governo Municipal — SGM. 

São Paulo, 02 
 

eJi e t, 	de 2015. 

LUCIA BARBOSA DEL PICCHIA 

Coordenadora Jurídica — SMG 

Procuradora do Município 

OAB/SP 223.788 
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INTERESSADA: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 23/2014, que dispõe sobre a criação de assessoria 

permanente da Guarda Civil Metropolitana - GCM no âmbito da 

São Paulo Turismo S/A - SPTuris 

SGM 

Senhor Secretário, 

Icóp 1,5£1 FOhan0 ns 

Tendo em vista a solicitação do oficio inaugural, encaminho o 

presente expediente a Vossa Excelência, com as manifestações da Coordenadoria de 

Gestão de Desenvolvimento Institucional 3- COGEDI 7e 'da Cdordenadoria Jurídica - , 
COJUR desta Pasta, as quais acolho, manifestando o entendimento de' que o Projeto de 

Lei n° 23/2014 não deve prosperar. 
• 	
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